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RESUMO
As indústrias químicas e farmacêuticas configuram universos complexos e não comumente retratados para a sociedade em geral. A sua evolução é, em certa medida, uma história de fusões e aquisições, cada vez mais transfronteiriças e intercontinentais. Trata-se de atores chave para a promoção do trabalho decente e do emprego produtivo e, consequentemente, na obtenção de um desenvolvimento equitativo, inclusivo e sustentável. Nessa perspectiva, com base na articulação entre desenvolvimento e sustentabilidade e na estruturação de políticas industriais e de trabalho decente, buscou-se compreender a dinâmica das relações de trabalho nas indústrias química e farmacêutica no Brasil entre os anos de 2010 a 2015 (momento pré-pandêmico) e, para atingir tal objetivo, buscou-se (i) apresentar um panorama das indústrias química e farmacêutica e das tendências econômicas e industriais no cenário mundial e brasileiro, (ii) identificar, na dimensão individual das relações de trabalho, as tendências de emprego nestas indústrias no Brasil (2010-2015), (iii) apontar as tendências dos salários e das condições de trabalho nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos neste período no Brasil e (iv) analisar, na dimensão coletiva das relações de trabalho, as manifestações do diálogo social (tripartite e bipartite) nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos no Brasil e identificar bons exemplos no decorrer destes anos. As tendências das indústrias química e farmacêutica apontam um cenário de reestruturação por meio de fusões e aquisições nacionais e transfronteiriça. Nesse panorama, no Brasil, a Braskem, empresa pertecente ao Grupo Odebrecht, e a Petrobras se destacaram como maiores produtoras de produtos petroquímicos do país. Ademais o Brasil ocupa uma posição de destaque no desenvolvimento de produtos químicos renováveis na América Latina devido à sua abundante matéria-prima de cana-de-açúcar e à organização logística do setor. Os volumes de bioplásticos do Brasil deverão crescer nos próximos anos, principalmente ácido polilático (PLA) e resinas de poliuretano e polihidroxibutirato (PHB). Em 2015, das 10 maiores empresas que atuavam no Brasil, 50% eram nacionais e respondiam por mais de 20% do faturamento do setor. Houve um crescimento das exportações de produtos farmacêuticos do Brasil, sobretudo para países da América Latina. A não ser que um número suficiente de bons empregos seja criado, o subemprego continuará a ser expressivo, reproduzindo estratégias de baixa produtividade na medida em que há uma forte associação entre transformação produtiva e qualidade do trabalho. A análise das tendências de emprego nas indústrias química e farmacêutica indicou uma redução nos postos de trabalho nestes segmentos em 2015. A indústria química registrou a redução de 24.611 trabalhadores em relação a 2014, o que representou uma redução de 6,38% na mão de obra empregada no setor. A indústria farmacêutica perdeu 4.428 trabalhadores, o que caracterizou uma redução de 3,29% na mão de obra no setor. Na indústria farmacêutica o quadro se repete. No entanto, as diferenças entre homens e mulheres são menos acentuadas, o que indicou a influência das movimentações coletivas realizadas pelos atores sociais, eis que estes temas são pautas da negociação coletiva nestes setores. Sem adentrar nas particularidades que envolvem os segmentos das indústrias química e farmacêutica no Brasil, destacou-se a existência de manifestações concretas de diálogo social nestes setores, tanto de natureza triparte e/ou bipartite, quanto por intermédio de ações voluntárias, pelas empresas e pelas organizações sindicais dos trabalhadores e dos empregadores, centradas na responsabilidade social da empresa (RSE). Por consequência, indica-se que o desenvolvimento não pode ser sustentável se não for acompanhado de políticas de promoção do trabalho decente.
ABSTRACT
The chemical and pharmaceutical industries configure complex universes that are not commonly represented to society in general. Its evolution is, to some extent, a story of mergers and acquisitions, increasingly cross-border and intercontinental. These are key actors for the promotion of decent work and productive employment and, consequently, for the achievement of equitable, inclusive and sustainable development. From this perspective, based on the articulation between development and sustainability and the structuring of industrial and decent work policies, the research aimed to understand the dynamics of labour relations in the chemical and pharmaceutical industries in Brazil between 2010 and 2015 (pre-pandemic period). To achieve this goal, it intended to: (i) to present an overview of the chemical and pharmaceutical industries, as well as economic and industrial trends in the global and Brazilian scenario, (ii) to identify, in the individual dimension of labor relations, the trends of employment in these industries in Brazil (2010-2015), (iii) to point out the trends in wages and working conditions in the chemical and pharmaceutical supply chains in this period in Brazil and (iv) to analyze, in the collective dimension of relations of work, the manifestations of social dialogue (tripartite and bipartite) in the supply chains of chemical and pharmaceutical products in Brazil and to identify good examples over these years. The trends in the chemical and pharmaceutical industries point to a scenario of restructuring through national and cross-border mergers and acquisitions. In this context, in Brazil, Braskem, a company belonging to the Odebrecht Group, and Petrobras stood out as the country's largest petrochemical product producers. Furthermore, Brazil occupies a prominent position in the development of renewable chemical products in Latin America due to its abundant raw material from sugarcane and the sector's logistical organization. The volumes of bioplastics in Brazil are expected to grow in the coming years, mainly polylactic acid (PLA) and polyurethane and polyhydroxybutyrate (PHB) resins. In 2015, of the 10 largest companies operating in Brazil, 50% were national and accounted for more than 20% of the sector's revenues. There was an increase in exports of pharmaceutical products from Brazil, especially to countries in Latin America. Unless a sufficient number of good jobs are created, underemployment will continue to be significant, reproducing low productivity strategies as there is a strong association between productive transformation and quality of work. The analysis of employment trends in the chemical and pharmaceutical industries indicated a reduction in jobs in these segments in 2015. The chemical industry registered a reduction of 24,611 workers in relation to 2014, which represented a reduction of 6.38% in the workforce employed in the sector. The pharmaceutical industry lost 4,428 workers, which characterized a reduction of 3.29% in the labour force in the sector. In the pharmaceutical industry, the scenario is repeated. Although, the differences between men and women are less accentuated, which indicates the influence of collective movements carried out by social actors, as these themes are the agenda of collective bargaining in these sectors. Without going into the particularities involving the segments of the chemical and pharmaceutical industries in Brazil, the existence of concrete manifestations of social dialogue in these sectors was highlighted, both of a tripartite and/or bipartite nature, as well as through voluntary actions, by companies and by the trade union organizations of workers and employers, focused on corporate social responsibility (CSR). Consequently, it is indicated that development cannot be sustainable if it is not accompanied by policies to promote decent work.
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INTRODUÇÃO

A OIT teve diversas fases históricas que a levaram à luta pelo que passou a se chamar trabalho decente. Criada em 1919, ao final da Primeira Guerra Mundial, na Conferência de Paz que aprovou o Tratado de Versalhes, a OIT tem tentado estabelecer, desde então, a partir do diálogo social de caráter tripartite, padrões internacionais para a regulação do trabalho, objetivando combater os abusos praticados ao ser humano nas relações de trabalho.

Tais objetivos são instrumentalizados a partir de um conjunto de regras denominado normas internacionais do trabalho (NITs). Essas normas são instrumentos jurídicos de caráter tripartite (governos, empregadores e trabalhadores) que estabelecem direitos e princípios fundamentais no trabalho e podem ser de dois tipos: (i) convenções, que são tratados internacionais legalmente vinculantes, que podem ser ratificados pelos Estados membros; ou (ii) recomendações, que atuam como orientações não vinculativas. 

Com a “Declaração relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho” de 1998 da OIT, reconheceu-se que alguns direitos são universais e se aplicam a todas as pessoas em todos os países, não importando o nível de desenvolvimento econômico. Eles estão previstos em oito convenções da OIT. A Declaração enfatiza, ainda, que todos os Estados membros têm a obrigação de respeitar os direitos e os princípios fundamentais nela previstos, independentemente se as ratificaram ou não. Estes direitos têm precedência sobre outros porque fornecem as ferramentas para lutar livremente para a melhoria do trabalho individual e coletivo. As oito convenções fundamentais são: 

• Convenção sobre o trabalho forçado, 1930 (nº 29)

• Convenção sobre a liberdade sindical e a proteção do direito à sindicalização, 1948 (nº 87)

• Convenção sobre o direito à sindicalização e de negociação coletiva, 1949 (nº 98)

• Convenção sobre igualdade de remuneração, 1951 (nº 100)

• Convenção sobre a abolição do trabalho forçado, 1957 (nº 105)

• Convenção sobre a discriminação (emprego e ocupação), 1958 (nº 111)

• Convenção sobre a idade mínima, 1973 (nº 138)

• Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999 (nº 182)

Na esteira do caráter promocional da Declaração de 1998 e partindo da missão histórica da OIT, delineou-se as bases do que se pode entender por trabalho decente e indicou-se a concentração das ações da OIT em torno da formatação de uma agenda. 

Com o objetivo de imprimir maior eficácia às ações de promoção do trabalho decente, em 10 de junho de 2008, adotou-se, por unanimidade, a “Declaração sobre a Justiça Social para uma Globalização Equitativa”, que institucionalizou o trabalho decente como agenda da OIT, situando-o no centro das políticas da Organização, como forma de alcançar seus objetivos constitucionais. Além disso, a Declaração certificou que todos os Estados Membros da Organização devem desenvolver suas políticas com base nos quatro objetivos estratégicos do trabalho decente. 

Foi adotado, em 2009, o “Pacto Mundial para o Emprego”, na 98ª Conferência Internacional do Trabalho da OIT, que se constituiu numa resposta ampla e urgente adotada pela OIT para enfrentar a crise econômica. O Pacto pede a governos e a organizações de trabalhadores e empregadores que trabalhem unidos para enfrentar a crise mundial de emprego com políticas que estejam alinhadas com o Programa de Trabalho Decente da OIT. 

Em 2015, o equilíbrio entre produtividade e dignidade no trabalho foi sintetizado no objetivo nº 8 dos “Objetivos do Desenvolvimento Sustentável”, divulgados pela Organização das Nações Unidas (ONU): “promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todas e todos”.

Verifica-se, assim, um reconhecimento internacional de que o trabalho decente e o emprego produtivo são elementos fundamentais para alcançar uma globalização justa, reduzir a pobreza e obter um desenvolvimento equitativo, inclusivo e sustentável. É importante frisar que a sustentabilidade não se refere apenas às questões ligadas ao meio ambiente natural, mas também às várias esferas que compõe a vida no planeta, como a social, econômica, científica, tecnológica, etc.

Nesse contexto, as indústrias química e farmacêutica são atores chave. Os produtos químicos estão presentes, em maior ou menor grau, no cotidiano de todas as pessoas (pela utilização de produtos de higiene pessoal, farmacêuticos, cosméticos, etc.) e como matéria-prima para outras indústrias (como a utilização de fibras sintéticas pela indústria têxtil, por exemplo). 

Em razão de sua importância para as diversas economias de vários países, inclusive o Brasil, e de sua grande utilidade para a sociedade, as indústrias química e farmacêuticas (e suas cadeias de produção) são consideradas elos importante para a superação da crise econômica, com potencial de gerar postos de trabalho decente e produtivo. Esta conclusão faz parte dos pontos de consenso adotados no “Fórum mundial de diálogo sobre iniciativas para promover o trabalho decente e produtivo na indústria química”, promovido no ano de 2013 pela Organização Internacional do Trabalho com a participação dos governos, representantes dos empregadores e dos empregados.

Assim, com o apoio dos governos e da OIT, a busca pela produtividade e competitividade no setor químico deve caminhar ao lado da promoção do trabalho decente – o qual envolve o cuidado com a saúde e segurança do trabalhador, abertura para o efetivo diálogo social, evolução tecnológica, melhoria contínua das condições de trabalho, educação, capacitação e qualificação profissional, salários adequados para promoção da justiça social, dentre outros elementos que confiram dignidade ao trabalhador.

Nessa perspectiva, com base na articulação entre desenvolvimento e sustentabilidade e na estruturação de políticas industriais e de trabalho decente, buscou-se compreender a dinâmica das relações de trabalho nas indústrias química e farmacêutica no Brasil entre os anos de 2010 a 2015 (momento pré-pandêmico) e, para atingir tal objetivo, buscou-se (i) apresentar um panorama das indústrias química e farmacêutica e das tendências econômicas e industriais no cenário mundial e brasileiro, (ii) identificar, na dimensão individual das relações de trabalho, as tendências de emprego nestas indústrias no Brasil (2010-2015), (iii) apontar as tendências dos salários e das condições de trabalho nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos neste período no Brasil e (iv) analisar, na dimensão coletiva das relações de trabalho, as manifestações do diálogo social (tripartite e bipartite) nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos no Brasil e identificar bons exemplos no decorrer destes anos. 
PREÂMBULO 

Caminhar das indústrias química e farmacêutica

Ao se pensar na existência humana como o resultado de uma mudança longa, gradual e evolutiva, pode-se indagar se não foi uma revolução (ou revoluções), em vez de uma evolução, que marcou o caminhar da humanidade
. 

A chamada Revolução Industrial, por volta de 1760, e a máquina a vapor, como sua força motriz, assinalou o aumento da produtividade e um modo de vida em constante transformação. Mais ou menos nessa mesma época, deu-se início a outra revolução, mais abrangente, embora não seja comumente referida como tal: uma Revolução Química
. 

No início, a química, se assim se chamava, não estava tão longe da alquimia. E não havia o que se convencionou denominar "indústria química". Mesclavam-se elementos que pareciam funcionar: extraiam-se substâncias com aparente valor terapêutico de cascas, raízes ou plantas; usavam-se conservantes naturais; fazia-se sabão de gordura animal, vidro de areia, corantes com minerais. Mas, na maior parte dos casos, não se entendia por que nem como esses elementos funcionavam. Tudo começou a mudar quando se passou a desvendar como uma substância (ou um elemento) poderia ser transformada em "novas" substâncias
.

A ligação da química com as cores, os cheiros e os sons se dilatou das névoas da alquimia e a sua ligação com as substâncias terrenas também se estendeu às complexas atividades empresariais de nossos dias, na petroquímica, na agricultura, nos produtos farmacêuticos, na biotecnologia, na criogenia e na eletrônica. Alguns desses produtos tornaram-se tão comuns e extremamente necessários, mas em sua maioria "invisíveis" para a sociedade, mesmo nas fábricas onde são feitos, eis que armazenados em tanques, cingidos em tubos e colunas de destilação ou reatores, transpostos em petroleiros para serem processados em outros lugares em bens de consumo. Só nesta forma final eles aparecem nas prateleiras das lojas e farmácias. 

Mas o uso dos reinos mineral, vegetal e animal como fontes das chamadas “matérias-primas” não pôde ser ignorado. O aproveitamento desses insumos, que vêm sendo alterados de acordo com o momento histórico e o seu desenvolvimento tecnológico, deixou as suas marcas. Acidentes e degradações destacaram a responsabilidade inerente a essas atividades para com a sociedade e com o planeta e levaram à defesa de critérios de proteção e substituição das “matérias-primas” convencionais por outras renováveis. 

Assim, não seria exagero dizer que a humanidade sempre tentou desvendar os segredos da matéria, quer aprofundando-se nos mistérios filosóficos de sua existência, quer transformando-a para fins utilitários
.

1 PANORAMA DAS INDÚSTRIAS QUÍMICA E FARMACÊUTICA NO CENÁRIO MUNDIAL
A indústria química fabrica uma ampla lista de produtos e matérias-primas para diversos setores industriais. Para um produto ser caracterizado como originário da indústria química
, deve passar por processos químicos (reações químicas) que formam novas substâncias com características físico-químicas diferentes das substâncias iniciais. A indústria química começou a assumir tal distinção no século XIX
. 

No período de 1850 a 1914, a indústria química mundial se dividiu entre a Inglaterra e a Alemanha. As vantagens competitivas, a capacidade de administrar e de gerenciar, a abertura do capital ao público e o sistema educacional foram diferenciais dos alemães para o avanço na indústria e na descoberta de novas tecnologias
. 

Em 1908, o químico alemão Fritz Haber publicou o primeiro trabalho sugerindo a possibilidade técnica da síntese da amônia a partir do nitrogênio e do hidrogênio atmosféricos. Dez anos depois, ele ganhou o Prêmio Nobel de Química por esta descoberta. Dois anos após o artigo inicial, em 1910, a empresa Basf comprou sua patente e Carl Bosch transformou a possibilidade teórica prevista por Haber em uma realidade prática. Tais aperfeiçoamentos renderam a Bosch o mesmo Prêmio Nobel de Química em 1931
. De tal modo, pode-se dizer que no período de 1914 a 1918, referente à Primeira Guerra Mundial, houve importantes descobertas
. 

O período 1918-1939 foi marcado por crises financeiras e inúmeras políticas protecionistas, pela formação de grandes empresas e avanços no desenvolvimento de novos produtos. A indústria alemã de corantes realizou a fusão de oito empresas, criando, em 1925, a I.G Farbenfabriken Aktiengesellschaft ou IG Farben, que foi por muito tempo a maior empresa exportadora da Alemanha. A IG Farben, como ficou conhecida, tinha um capital de 1 bilhão de marcos alemães e suas vendas cresceram vertiginosamente, atingindo 1 bilhão de marcos alemães em 1926 e 3,1 bilhões de marcos alemães em 1942. O número de funcionários cresceu de 94.000, em 1926, para 199.000, em 1943. Entre 1926 e 1933, 57% de sua produção foi destinada à exportação e metade correspondia a corantes. No período de 1926 a 1929, investiu 9,9% de suas vendas em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e de 1929 a 1933, com a Grande Depressão, tal porcentagem reduziu para 5,2% e assim permaneceu até 1938
. 

Na Inglaterra, buscou-se uma alternativa semelhante. Houve a fusão das quatro maiores indústrias químicas inglesas, com a participação ativa do governo inglês, que recebeu o nome de Imperial Chemical Industries - ICI. Seu capital, em 1929, era aproximadamente 20% maior do que o da IG Farben. Suas vendas também aumentaram de 550 milhões de marcos alemães, em 1927, para 715 milhões de marcos alemães, em 1929. Na época de sua fundação, possuía 47.000 funcionários, passando para 75.000 funcionários às vésperas da Segunda Guerra Mundial. De 1929 a 1938, investiu uma média de 2,4% de suas vendas em pesquisa e desenvolvimento
. 

Nesse período, o grande desenvolvimento econômico ocorrido nos Estados Unidos influiu de forma decisiva para o crescimento de sua indústria química. Além do surgimento de novas companhias, as empresas existentes procuraram consolidar suas posições de mercado, ora enfrentando, ora compondo-se com a IG Farben. Dentre alguns destaques da indústria química norte-americana, pode-se citar: a Dupon, que em 1923 lançou tintas inovadoras na indústria automobilística, em 1927 descobriu a primeira borracha sintética com propriedades aceitáveis, em 1934 inventou o náilon, um dos produtos de maior sucesso comercial no mundo. A Dow
 iniciou a produção de soda cáustica e cloro em 1920 e em 1939, no Texas, construiu a primeira unidade Petroquímica a céu aberto sem possuir tubulações no solo. 

O período da Segunda Guerra Mundial, 1939 a 1945, também foi marcado por avanço sem precedentes no desenvolvimento da indústria química mundial. Ante a impossibilidade de acesso às fontes de matérias-primas usuais, as nações em litígio foram obrigadas a investir na produção de produtos empenhados na guerra a partir de matérias-primas locais. Dente os produtos desenvolvidos nesse período, os Estados Unidos assumem destaque com o craqueamento catalítico em leito fluidizado (fluid catalytic cracking - FCC), a gasolina de avião e a borracha sintética. 

A partir de 1950, os Estados Unidos já lideravam a indústria química no mundo e avançavam com o desenvolvimento de novas tecnologias de produção de diversos produtos químicos, dentre eles novos polímeros, fibras sintéticas e defensivos agrícolas. O período pós-1955, conhecido como anos dourados da petroquímica, assistiu ao deslanche definitivo da indústria química norte-americana, com o apoio das forças aliadas do pós-guerra na investigação e divulgação das tecnologias alemãs, e o renascer da indústria química alemã. O Japão, com seu parque industrial químico bastante destruído com a derrota na Segunda Guerra Mundial, também começou a se reerguer até se constituir como segundo maior produtor de produtos químicos do mundo, perdendo somente para os Estados Unidos
.

Segundo Wongtschowski, no período pós-1955 até 1973-1974 (primeira crise do petróleo), os países de economias emergentes assimilaram a necessidade de desenvolver suas indústrias químicas, eis que elas estão na base de qualquer atividade industrial e estão conectadas à geração de empregos diretos e indiretos e à transformação de matérias-primas locais em produtos importados de maior valor
. 

Outro marco também importante para o deslanchar da indústria petroquímica foi a descoberta de importantes jazidas de petróleo no Oriente Médio. Após os choques do petróleo, estes países, principalmente os que integram a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), Canadá e Venezuela ampliaram sua participação na produção da indústria química mundial como fabricantes de derivados do etano extraído do gás natural. 

A China assumiu um papel importante na indústria química mundial como um dos principais produtores e exportadores do setor químico nas economias emergentes, ocupando o segundo lugar, atrás dos Estados Unidos. Prognósticos estimam que na próxima década mais de 50% do aumento do volume mundial de produtos químicos corresponderá à Ásia
. 

A indústria farmacêutica
, por sua vez, seguiu um caminho paralelo ao da indústria química clássica a partir do século XIX. Com características distintas, é responsável pela produção de medicamentos, cuja descoberta pode durar até dez anos, e dela participam além da própria empresa, laboratórios, universidades, institutos de pesquisa e hospitais. Embora também esteja conectada à pesquisa, à comercialização e à distribuição de medicamentos
. 

O desenvolvimento da indústria farmacêutica está intimamente associado ao desenvolvimento da farmacologia, reconhecida como ciência distinta da fisiologia e da biologia, a partir de 1846. Naquela ocasião, os princípios ativos descobertos eram compostos orgânicos razoavelmente complexos, mas semelhantes aos corantes, que as indústrias químicas (sobretudo as alemãs) pesquisavam e produziam. Como essas indústrias já possuíam as matérias-primas e departamentos de pesquisas significativamente qualificados, a passagem para o campo dos fármacos foi um caminho natural
. 

O desenvolvimento da indústria farmacêutica também pode ser dividido em cinco períodos: de 1820 a 1880, de 1880 a 1930, de 1930 a 1960, 1960 a 1980 e pós-1980. O período de 1820 a 1880 foi marcado pela descoberta e isolamento dos princípios ativos de várias plantas e remédios já conhecidos, como, por exemplo, o isolamento da quinina pura, da casca da cinchona (quina) em 1820 por cientistas franceses, que instalaram uma fábrica de quinina pura, a partir da casca da cinchona importada, usada no tratamento dos casos de malária e de outras doenças que causavam febre
. 

No período de 1880 a 1930, deu-se a formação das verdadeiras indústrias farmacêuticas intensivas em pesquisa, que desenvolveram os chamados fármacos de segunda geração, juntamente com cientistas acadêmicos e institutos de saúde pública. O grande avanço da indústria química alemã nesse período e sua atividade no ramo farmacêutico lhe deu uma posição de liderança mundial, que foi superada pelos Estados Unidos a partir de 1920
. 

O período de 1930 a 1960, marcado pela Segunda Guerra Mundial, foi de grande transformação para a indústria farmacêutica. As indústrias alemãs cederam lugar às indústrias norte-americanas, que passaram a dominar o mercado mundial com os fármacos de terceira geração
. Tal crescimento deveu-se, entre outras razões, ao forte incentivo dado pelo governo norte-americano à produção de bactericidas, antimaláricos e anti-inflamatórios nas décadas de 30 e 40, bem como à decisão da indústria farmacêutica de desenvolver novos fármacos a partir de pesquisas em laboratórios próprios, que eram bastante raros na década 30 por demandarem altos investimentos
. 

No período de 1960 a 1980, o cenário econômico mundial passou por variações importantes. Na década de 60, muitos ramos da indústria, dentre eles o da indústria farmacêutica, alcançaram progressos notáveis na medida em que o poder aquisitivo da população aumentou e vários governos empreenderam programas de saúde pública com ressarcimentos parciais dos custos dos medicamentos. A década de 70 não foi tão promissora em função da recessão econômica advinda da primeira crise mundial do petróleo, em 1973/1974. Mesmo assim, as indústrias farmacêuticas alcançaram progressos financeiros significativos nesse período. Tais progressos atraíram diversas empresas japonesas, italianas, francesas, suecas, dinamarquesas e belgas para o ramo farmacêutico
. 

No período pós-1980, as indústrias farmacêuticas também atravessaram distintos contextos. A década de 80 foi positiva tanto em termos econômicos como tecnológicos. A década de 90 trouxe um fato marcante, a criação da biotecnologia, mas revelou-se incerta e caracterizada por uma forte reestruturação
. Em 1996, a criação da Novartis pela fusão Sandoz- Ciba-Geigy AG, cujo valor de mercado passou a ser 8 bilhões de dólares americanos, constituiu a mais importante fusão e a principal empresa dos setores farmacêutico e agrícola do mundo
.

Em 1999, Novartis adotou novas orientações em sua carteira de operações, deixando de ser uma empresa de ciências biológicas para ser uma empresa puramente de atenção à saúde. Neste sentido, as divisões agroquímicas de Novartis e Zeneca se fundiram para formar Syngenta. Tal processo de separação das divisões agroquímicas das farmacêuticas se estendeu à maior parte das indústrias químicas multinacionais
. 

Como se pôde acompanhar, “a evolução da indústria química e farmacêutica é, em certa medida, uma história de fusões e aquisições”, que são cada vez mais transfronteiriças e intercontinentais. Em consequência dessas operações, muitos nomes das empresas mais veneráveis e importantes dessas indústrias desapareceram ou se converteram apenas em nomes de marcas, conforme o processo de fusão e aquisição foi progredindo
.

Em 2000, a Europa Ocidental, o Japão e os Estados Unidos foram responsáveis por aproximadamente 68% da produção mundial de químicos. O setor farmacêutico representou um pouco mais de um quarto da produção química total, tanto da indústria química norte-americana quanto da europeia, o setor de sabões, cosméticos e detergentes responde por aproximadamente 12% e o setor de produtos químicos de uso industrial representa pouco menos da metade da produção química total
. 

Entre 2003 e 2013, o mercado mundial de produtos químicos cresceu a taxas anuais de 8,2% ao ano. Tradicionalmente a Europa Ocidental e os Estados Unidos foram os principais produtores químicos, porém observou-se um aumento da participação de produtores do Oriente médio e da Ásia, especialmente da China e da Índia. Mesmo assim, a recuperação da indústria química norte-americana em decorrência da exploração do gás de xisto, utilizado largamente como matéria-prima pela indústria química, ampliou a rota de novos investimentos nesse país.

Conforme dados do European Chemical Industry Council - Cefic, em 2015, o volume de negócios mundial de produtos químicos foi avaliado em € 3,534 bilhões de euros. As vendas globais cresceram 14%, de € 3.100 bilhões de euros em 2014 para € 3.534 bilhões de euros em 2015. As vendas mundiais de produtos químicos em 2015 cresceram € 434 bilhões de euros em relação a 2014, marcando uma recuperação significativa da indústria química no mundo, em grande parte impulsionada pela China, onde as vendas de produtos químicos cresceram impressionantemente de € 1.084 bilhões de euros em 2014 para € 1.409 bilhões de euros em 2015 (30% de aumento em termos de valor)
.

A indústria química da União Europeia ocupa o segundo lugar mundial, juntamente com os Estados Unidos, nas vendas totais. Ao incluir tanto a União Europeia como os países europeus não pertencentes à União Europeia, as vendas totais atingiram 61,5 bilhões de euros em 2015, ou 17,4% das vendas mundiais de produtos químicos. A concorrência mundial cresceu nos últimos dez anos, com a China ocupando o primeiro lugar nas vendas - uma posição ocupada pela Europa
.

	
	2015
	Percentual de vendas

	União Europeia
	519
	14,7%

	Restante da Europa
	96
	2,7%

	NAFTA
	583
	16,5%

	América Latina
	135
	3,8%

	Restante da Ásia
	420
	11,9%

	China
	1.409
	39,9%

	Japão
	136
	3,9%

	Coreia
	115
	3,2%

	Índia
	77
	2,2%

	Restante do mundo
	45
	1,3%

	Mundo
	3.534
	100,0%


     Tabela 1
Conforme dados apresentados a Tabela 1, em 2015, a China dominou o ranking mundial e os seus níveis de vendas são mais elevados do que os próximos nove países combinados, tanto quanto o NAFTA e mercados da UE juntos. Em 2015, os 30 maiores países produtores de produtos químicos tiveram um movimento combinado de € 3,226 bilhões de euros. Doze dos 30 maiores produtores foram asiáticos, gerando vendas de produtos químicos de € 1.999 bilhões de euros, uma participação de 62% das vendas de produtos químicos entre os 30 maiores mercados produtores e 56,6% do mercado mundial
.

A paisagem mundial da indústria química vem mudando rapidamente, com a China planejando uma estratégia ambiciosa de política industrial para a sua indústria química, que se concentra numa estratégia esboçada para indústria chinesa, passando do patamar de "seguir a liderança" para "assumir a liderança" e de um "grande país" para um "grande poder" da indústria de petróleo e química, levando-a à inovação tecnológica e ao comércio para prevalecer nos mercados internacionais
.

	Venda de químicos 2015 (€ bn)

	China
	1408,7

	Estados Unidos 
	518,7

	Alemanha
	147,7

	Japão
	136,1

	Coreia
	114,6

	Índia
	77,3

	França
	74,2

	Taiwan
	71,5

	Brasil
	59,7

	Itália
	51,9


          Tabela 2
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 Gráfico 1
A produção mundial de produtos químicos dobra à medida que os mercados emergentes crescem. Durante o período de 2005 a 2015, a União Europeia perdeu gradualmente sua liderança em produtos químicos as vendas mundiais para a China e o resto da Ásia (excluindo o Japão). A contribuição da UE para as vendas mundiais de produtos químicos entre 2005 e 2015 diminuiu 13,5%, passando de 28,2% em 2005 para 14,7% em 2015. Já a contribuição do NAFTA para as vendas mundiais de produtos químicos também diminuiu de 25,3% em 2005 para 16,5% em 2015. No período de 11 anos, o Japão teve um declínio menor nas vendas de produtos químicos
.

O valor total das vendas na União Europeia vem crescendo continuamente. Mas as vendas globais de produtos químicos do mundo ultrapassaram essa taxa de crescimento. As vendas mundiais de produtos químicos aumentaram 2,2 vezes em termos de valor em 2015 em comparação com 2005. A participação da China nas vendas mundiais de produtos químicos em 2015 aumentou para 39,9%, mais do que um triplo em 2005, quando o país detinha 11,6%
.

A indústria química europeia continua ter destaque no cenário mundial, com um perfil inovador. É verdade que os desafios competitivos também aumentaram. Com 90% do crescimento do PIB a ter lugar fora da Europa nas próximas décadas, é crucial que a competitividade seja garantida. Aproveitar as oportunidades dos mercados emergentes exigirá a liderança da EU, criando condições competitivas que melhorem a posição global dos produtos químicos europeus
.

	
	Vendas mundiais

2005: €1,622 bilhões
	Vendas mundiais

2015: €3,534 bilhões

	União Europeia
	28,2%
	14,7%

	NAFTA
	25,3%
	16,5%

	Japão
	8,2%
	3,9%

	América Latina 
	5,0%
	3,8%

	Restante da Europa
	3,8%
	2,7%

	Coreia do Sul
	3,7%
	3,2%

	Índia
	2,1%
	2,2%

	Restante da Ásia
	9,8%
	11,9%

	China
	11,6%
	39,9%

	Restante do mundo
	2,20%
	1,26%


     Tabela 3
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Gráfico 2
Quanto à indústria farmacêutica, na busca pela competitividade, cada vez mais, também rompe as fronteiras das regiões em que estão sediadas as suas matrizes, deslocando a fabricação e outras operações para o exterior. Preocupadas em balancear os altos gastos em pesquisa e desenvolvimento com os altos custos administrativos
, também adotam a tática de fusões e aquisições, concentrando em determinados países certas etapas do processo produtivo no qual se especializam.

As 100 maiores empresas mundiais do setor farmacêutico concentram-se em 23 países, sendo que 84% delas estão alocadas em 11 países. Os Estados Unidos e o Japão concentram 50% do total de empresas e vendas dessa indústria
.
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Gráfico 3

O gráfico mostra a evolução da receita do mercado farmacêutico mundial, que foi de cerca de 390,2 bilhões de dólares em 2001 e, dez anos mais tarde, somava a quantia de aproximadamente 963 bilhões de dólares dos EUA. Em 2014 essa receita ultrapassou pela primeira vez a marca de um trilhão de dólares.

Segundo a Forbes, a lista completa das maiores indústrias farmacêuticas do mundo em 2015 conta a presença de 61 países que representam receitas combinadas de US$ 39 trilhões e lucros de US$ 3 trilhões, com ativos de US$ 162 trilhões e valor de US$ 48 trilhões no mercado. Considerando esses quatro fatores, a maior indústria do ramo em 2015 foi a Johnson & Johnson, seguida pelas Pfizer, Novartis e Merck em segundo, terceiro e quarto lugares, respectivamente
.

O Brasil tem uma participação importante no mercado global do setor químico. Nesta perspectiva, buscar-se-á contextualizar a indústria química no cenário brasileiro e apresentar as tendências econômicas e industriais em que elas se inserem. 

2 PANORAMA DAS INDÚSTRIAS QUÍMICA E FARMACÊUTICA NO CENÁRIO BRASILEIRO
As conceituações adotadas pelos estudiosos dos setores ou pelas associações das indústrias químicas não são homogêneas. Em decorrência, a classificação da indústria química e de seus segmentos também é motivo de muitas divergências. A ONU aprovou uma nova classificação internacional para a indústria química, incluindo-a na Revisão nº 4 da International Standard Industry Classification - ISIC 
, com o objetivo de eliminar essas divergências e permitir a coleta, a disseminação e a análise dos dados estatísticos referentes ao setor.

2.1 Indústria química: conceito e classificação 

No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, com base nos critérios aprovados pela ONU, durante o ano de 2006, redefiniu toda a estrutura da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, adaptando-a à revisão nº 4 da ISIC. Após a conclusão dessa revisão, os segmentos que compõem as atividades da indústria química passaram a ser contemplados nas divisões 20 e 21 da CNAE 2.0, válidas a partir de janeiro de 2007
. 

	20 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS

	20.1 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS INORGÂNICOS

	20.11-8 Fabricação de cloro e álcalis

	20.12-6 Fabricação de intermediários para fertilizantes

	20.13-4 Fabricação de adubos e fertilizantes

	20.14-2 Fabricação de gases industriais

	20.19-3 Fabricação de produtos químicos inorgânicos não especificados anteriormente

	20.2 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS ORGÂNICOS

	20.21-5 Fabricação de produtos petroquímicos básicos

	20.22-3 Fabricação de intermediários para plastificantes, resinas e fibras

	20.29-1 Fabricação de produtos químicos orgânicos não especificados anteriormente

	20.3 FABRICAÇÃO DE RESINAS E ELASTÔMEROS

	20.31-2 Fabricação de resinas termoplásticas

	20.32-1 Fabricação de resinas termofixas

	20.33-9 Fabricação de elastômeros

	20.4 FABRICAÇÃO DE FIBRAS ARTIFICIAIS E SINTÉTICAS

	20.40-1 Fabricação de fibras artificiais e sintéticas

	20.5 FABRICAÇÃO DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS E DESINFESTANTES DOMISSANITÁRIOS

	20.51-7 Fabricação de defensivos agrícolas

	20.52-5 Fabricação de desinfestantes domissanitários

	20.6 FABRICAÇÃO DE SABÕES, DETERGENTES, PRODUTOS DE LIMPEZA, COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL

	20.61-4 Fabricação de sabões e detergentes sintéticos

	20.62-2 Fabricação de produtos de limpeza e polimento

	20.63-1 Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal

	20.7 FABRICAÇÃO DE TINTAS, VERNIZES, ESMALTES, LACAS E PRODUTOS AFINS

	20.71-1 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas

	20.72-0 Fabricação de tintas de impressão

	20.73-8 Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afins

	20.9 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS E PREPARADOS QUÍMICOS DIVERSOS

	20.91-6 Fabricação de adesivos e selantes

	20.92-4 Fabricação de explosivos

	20.93-2 Fabricação de aditivos de uso industrial

	20.94-1 Fabricação de catalisadores

	20.99-1 Fabricação de produtos químicos não especificados anteriormente

	21 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FARMOQUÍMICOS E FARMACÊUTICOS

	21.1 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FARMOQUÍMICOS

	21.10-6 Fabricação de produtos farmoquímicos

	21.2 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS

	21.21-1 Fabricação de medicamentos para uso humano

	21.22-0 Fabricação de medicamentos para uso veterinário

	21.23-8 Fabricação de preparações farmacêuticas


  Tabela 4
Assim, no presente trabalho, concentra-se nas indústrias química e farmacêutica que se enquadram nas divisões 20 e 21 da CNAE versão 2.0. Mesmo assim, com fins práticos e didáticos, vale a pena apresentar algumas designações utilizadas nas indústrias química e farmacêutica, que se harmonizam com as citadas divisões da CNAE: (i) indústria petroquímica, (ii) indústria de fertilizantes, (iii) indústria de cloro e soda, (iv) indústria alcoolquímica, (v) indústria de química fina, (vi) indústria de cosméticos e (vii) indústria farmacêutica. 

A Indústria Petroquímica é o setor mais expressivo e mais dinâmico da diversificada indústria química nacional. A cadeia petroquímica remonta à indústria de hidrocarbonetos básicos extraídos do subsolo terrestre, especialmente petróleo e gás natural. Os processos produtivos da cadeia incluem pelo menos 45 etapas entre a matéria-prima básica (petróleo) e os produtos finais (artigos plásticos e química fina) 
.

Já na indústria de fertilizantes pode ser definida como fertilizante toda substância mineral ou orgânica, obtida de forma natural ou industrial, que forneça às plantas os nutrientes básicos necessários a seu desenvolvimento. O objetivo principal é devolver ao solo os elementos retirados em cada colheita, mantendo ou elevando a produtividade
. 

A indústria de cloro e soda cáustica, por sua vez, caracteriza-se pela produção simultânea desses dois produtos, resultantes da eletrólise de uma salmoura de cloreto de sódio. O sal para a elaboração da salmoura tanto pode provir de minas subterrâneas (sal-gema), como de salinas, em que há a evaporação da água do mar (sal marinho). O cloro é produzido pela passagem de uma corrente elétrica através de uma solução de salmoura (sal comum dissolvido em água). Esse processo é chamado de eletrólise. Os subprodutos gerados são a soda cáustica (hidróxido de sódio ou NaOH) e o hidrogênio (H)
.

A alcoolquímica é o segmento da indústria química que utiliza o álcool etílico como matéria-prima para fabricação de diversos produtos químicos. Boa parte dos produtos químicos derivados do petróleo pode ser obtida também do etanol, em particular o eteno, matéria-prima para resinas, além de produtos derivados do etanol, como os acetatos e o éter etílico. Os investimentos do setor petroquímico também têm voltado suas atenções ao emprego do etanol como matéria-prima
. 

A química fina ou química especializada é o processo de obtenção de produtos com alto teor de pureza. Esses produtos são utilizados como matéria-prima em indústrias farmacêuticas, defensivos agrícolas e cosméticos, entre outras que produzem produtos para o consumo direto. Emprega-se também a química fina na produção de moléculas químicas puras utilizadas para o preparo de especialidades. A nanotecnologia é a responsável pela evolução da química fina no Brasil, o uso de produtos naturais em matérias-primas também pode ser considerado um fator importante para o crescimento desse segmento da química
. 

Quanto à indústria de cosméticos, volta-se ao preparo de substâncias naturais ou sintéticas destinadas ao uso externo nas diversas partes do corpo humano, como pele, sistema capilar, unhas, dentes, com o objetivo exclusivo ou principal de limpá-los, perfumá-los, alterar sua aparência, corrigir odores corporais e/ou protegê-los e mantê-los em bom estado
.
Por fim, a indústria farmacêutica envolve a fabricação de substâncias químicas, obtidas por síntese química, utilizadas na preparação de medicamentos, que podem ser obtidos pela extração de farmoquímicos de origem vegetal, animal e biotecnologia. A produção de qualquer medicamento depende da produção de fármacos, pois é neles que o princípio ativo do medicamento está inserido. Assim, pode-se dizer que a indústria farmacêutica é responsável pela produção de medicamentos, embora seja também uma atividade de desenvolvimento, pesquisa, comercialização e distribuição de medicamentos
.

Uma outra forma de divisão da indústria química brasileira, bastante utilizada, é a segmentação em fabricação de produtos químicos de uso industrial e fabricação de produtos químicos de uso final. O segmento de produtos químicos de uso industrial corresponde a 49% do total da indústria química e engloba a fabricação de produtos inorgânicos, produtos orgânicos, resinas e elastômeros, bem como produtos e preparados químicos diversos. Por sua vez, o segmento de produtos químicos de uso final engloba a produção de produtos farmacêuticos, higiene pessoal, perfumaria e cosméticos, adubos e fertilizantes, sabões, detergentes e produtos de limpeza, defensivos agrícolas, tintas, esmaltes e vernizes, fibras artificiais e sintéticas. Essa divisão é considerada para fins de análise de desempenho setorial
.

2.2 Caminhar das indústrias química e farmacêutica no Brasil
A fabricação de açúcar foi a primeira experiência industrial brasileira. Em 1520, instalou-se o primeiro engenho de açúcar do país. Juntamente com a fabricação de açúcar ocorria a produção de aguardente, tanto em instalações anexas aos engenhos, quanto em estabelecimentos exclusivos
. 

O sabão, o óxido de cálcio e o hidróxido de cálcio foram produtos químicos fabricados desde cedo no país. Corantes de origem vegetal, como pau-brasil, anil, urucu, eram exportados desde 1500 em volumes crescentes. Já a partir de 1662, produziu-se sal em escala comercial. Em 1702, iniciou-se a produção de salitre e, mais adiante, de pólvora
. 

Em 1808, ano em que D. Joao VI chegou ao Brasil, produzia-se açúcar, aguardente, sabão, medicamentos, carbonato de potássio (potassa), carbonato de sódio (barrilha), nitrato de potássio (salitre), óxido de cálcio (cloreto de amônio e cal), além de drogas medicinais e resinas vegetais
. 

Em 1881, a empresa F. Matarazzo, fundada em Sorocaba, mudou-se para São Paulo e passou a implementar a moagem do trigo. Posteriormente essa empresa foi responsável pela implementação de um grande parque industrial
. Em 1883, estabeleceu-se a primeira fábrica de ácido sulfúrico, em Tremembé, São Paulo. Em 1889, ano da proclamação da república, o Brasil possuía indústrias na área de extração mineral, extração vegetal, extração animal, indústria siderúrgica, de papel, de vidro, de cimento, de sabões e velas e de adubos e inseticidas
. 

A partir de 1900, algumas empresas multinacionais se instalaram no país, dentre elas: Bayer do Brasil, em 1911, sob o nome de Frederico Bayer & Cia., pertencente à Bayer da Alemanha; Cia. Brasileira de Carbureto de Cálcio, em 1912, pertencente ao grupo belga Solvay; a Cia. Química Rhodia Brasileira, em 1919, pertencente ao grupo francês Rhôde-Poulenc (Rhodia) 
.

Durante o período da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), a incipiente indústria química brasileira ressentiu-se muito da ausência de matérias-primas, quase todas importadas. Mesmo assim, várias indústrias surgiram nesse período. Dentre elas, a S.A. Indústrias Votorantim, em Sorocaba, em 1918, para a produção de cerâmica, que deu origem ao grupo nacional – Grupo Votorantim, muito forte no campo das indústrias químicas
. 

Com a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), a indústria química brasileira novamente viu-se destituída de suas fontes de matérias-primas importadas, que eram abundantes e relativamente baratas graças à concorrência estabelecida entre a IG Farben (alemã) e ICI (inglesa) por novos mercados. Nesse momento, ficou clara a necessidade de se estabelecerem as bases definitivas da indústria química brasileira e não só promover a substituição de matérias-primas em situações emergenciais
. 

Em 1946, iniciou-se uma campanha popular que começou com o histórico slogan "O petróleo é nosso". O presidente Getúlio Vargas sancionou a lei 2004, que estabeleceu o monopólio estatal do petróleo e a criação da Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras). A refinaria Duque de Caxias (Reduc), no Rio de Janeiro, foi a primeira construída pela Petrobras e sua inauguração foi em 1961
. 

Em 1967, foi criada a Petrobras Química S/A (Petroquisa), a primeira subsidiária da Petrobras para desenvolver e consolidar a indústria química e petroquímica no Brasil, por participações societárias em empresas do setor, mesmo que minoritárias. Em 1968, deu-se a primeira descoberta de petróleo no mar na Plataforma Continental Brasileira, no campo de Guaricema, na bacia Sergipe/Alagoas. Nesse mesmo ano foi inaugurado o Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Miguez de Mello (Cenpes) no campus da UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro), que se consolidou como um dos maiores centros de pesquisa da América Latina
.

Em 1971, foi criada a Petrobras Distribuidora, que assumiu a posição de maior distribuidora de derivados de petróleo do país, em 1974. Em 1975, criou-se o Programa Nacional do Álcool (Pró-Álcool) na tentativa de superar a crise gerada pelo choque do petróleo em 1973. A proposta era substituir a gasolina pelo álcool para diminuir a dependência do petróleo importado. Em 1979, começa a venda de álcool hidratado como combustível para automóveis. Em 1985, a Petrobras foi a primeira companhia a fazer uma completação submarina - processo para colocar o poço em produção - sem a utilização de mergulho humano em profundidade de águas de 383 metros, na bacia de Campos
. 

Em 15 de janeiro de 1985, encerrou-se a ditadura militar no país. No dia 01 de janeiro de 1987, foi instalada, oficialmente, a Assembleia Nacional Constituinte. Em 1988 foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil, que determinava a realização de eleições diretas para presidente no ano seguinte. Foram eleitos para Presidente e Vice-Presidente da República Fernando Collor e Itamar Franco
. 

Com o início do governo Collor, ocorreram alterações significativas no cenário econômico brasileiro. Iniciou-se um processo de desestatização e de integração do país à economia internacional. A indústria química viu-se afetada, simultaneamente, por um processo recessivo do mercado interno, por uma redução da proteção aduaneira e pela remoção das barreiras não tarifárias às importações e por uma redução dos preços no mercado internacional
. 

A abrupta redução das alíquotas de importação e a remoção de barreiras não tarifárias inviabilizaram a fabricação de uma série de produtos químicos. Além disso, com a abertura das importações, muitas empresas multinacionais preferiram importar esses produtos de suas matrizes ou de unidades de outros países com custos mais baixos. Wongtschowski aponta que no período entre 1989 e 1999, 182 empresas paralisaram a produção de 1.104 produtos químicos e não implementaram a fabricação de outros 355 produtos nesse período
.

Após 1990, a indústria química brasileira passou a sofrer de maneira crescente os desafios de viabilizar-se em um mundo cíclico, pois até então vivia em seu próprio mundo, isolada dos efeitos das variações globais da indústria. O suporte do Estado à indústria química refluiu. O poder do Estado de praticar uma política industrial foi fortemente prejudicado por obra e decisão do próprio Estado, que se somou à pressão internacional pelo fim do protecionismo até então vigente. Mesmo assim, a integração da indústria química brasileira à rede de produção e comercialização mundial deu-se de maneira acelerada a partir dessa época
. 

A indústria petroquímica, de forma particular de 1990 a 1994, sofreu fortemente com o processo de abertura comercial e a simultânea redução dos preços dos seus produtos no mercado internacional. Tais circunstâncias levaram à saída da Petroquisa de muitas empresas, que foi substituída, em todos os casos, por um ou mais sócios com os quais ela compartilhava o controle. Muitas empresas que tinham um controle compartilhado passaram a ter um sócio controlador. 

Com a Lei n° 9.478/97, depois de exercer por mais de 40 anos, em regime de monopólio, o trabalho de exploração, produção, refino e transporte do petróleo no Brasil, a Petrobras passou a competir com outras empresas estrangeiras e nacionais. Tal lei regulamentou a redação dada ao artigo 177, §1º da Constituição da República pela Emenda Constitucional nº 9 de 1995, permitindo que a União contratasse empresas privadas para exercê-lo. A partir daí foram criadas a Agência Nacional do Petróleo (ANP), responsável pela regulação, fiscalização e contratação das atividades do setor e o Conselho Nacional de Política Energética, órgão encarregado de formular a política pública de energia.

Em 2000, foi lançado o Programa Tecnológico da Petrobras em Sistemas de Exploração em Águas Ultraprofundas - PROCAP-3000, o marco para chegar à descoberta do Pré-Sal. Nesse mesmo ano, a Petrobras estreou na Bolsa de Valores de Nova York e superou a marca de 1,5 milhão de barris de petróleo extraídos por dia. Em 2001, a empresa recebeu da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) a concessão para explorar o bloco BM-S-10 na Bacia de Santos, onde perfuraria o primeiro poço do Pré-sal, com mais de 5 mil metros de profundidade
. 

Em 2003, coincidindo com a comemoração dos seus 50 anos, a Petrobras dobrou a sua produção diária de óleo e gás natural, ultrapassando a marca de 109 milhões de barris no Brasil e no exterior. Em 2008, criou-se a Petrobras Biocombustíveis – Pbio e foi inaugurada a P-51, primeira plataforma SS (semi-submersível) construída no Brasil. Em 24 de setembro de 2010, a Petrobras oficializou uma emissão de 2,294 bilhões de ações ordinárias (a R$ 29,65 cada) e de 1,78 bilhão de ações preferenciais (a R$ 26,30 cada)
. 

A indústria farmacêutica brasileira, similarmente às indústrias farmacêuticas de outros países, originou-se das farmácias de manipulação, que se tornaram farmácias-fábricas. Mas o pouco desenvolvimento do país nessa área e a complexidade química envolvida nos fármacos e os seus significativos custos levaram à importação de remédios da Europa (principalmente Alemanha) e Estados Unidos. As empresas perceberam o potencial do mercado brasileiro e instalaram, inicialmente, escritórios de vendas e logo depois fábricas para produzir os medicamentos antes importados
. 

Com a abertura econômica e comercial, a valorização do câmbio e a liberação de preços dos anos de 1990, a indústria tornou-se dependente das importações. 

As vendas de medicamentos no Brasil concentram-se na indústria farmacêutica europeia, por seu grande porte e também porque a linha de seus produtos está mais voltada para drogas que não necessitam de prescrição médica para sua venda como, por exemplo, a vitamina C Redoxon da Aventis, de extraordinária venda no país
. 

Com a aprovação da Lei 9.787/99 e a consequente entrada dos medicamentos genéricos, que chegam a ser 40% mais baratos que os medicamentos de referência, suas vendas promoveram um aumento dos negócios de laboratórios menos conhecidos e especializados em medicamentos sem marca. Mesmo assim, os grandes laboratórios aumentaram a sua partição no mercado dos genéricos, pois entre 2000 e 2001 a receita da venda desses medicamentos cresceu cinco vezes no Brasil.

Também se refletiu no Brasil o cenário de reestruturação das indústrias químicas e farmacêuticas, por meio de fusões e aquisições nacionais e transfronteiriça.. Nesse panorama, destacam-se a Braskem e a Petrobras como maiores produtoras de produtos petroquímicos do país. 

A Braskem
, empresa pertecente ao Grupo Odebrecht, ja foi consituída em 2002 como a maior petroquímica da América Latina, com unidades industriais e escritórios no Brasil, além de bases comerciais nos Estados Unidos e Argentina. Foi formada pela fusão de seis empresas: Copene, OPP, Trikem, Nitrocarbono, Proppet e Polialden. Em 2006, a Braskem adquiriu a Politeno, a terceira maior produtora de polietileno no Brasil. Em 2007, a companhia juntou-se à Petrobras e à Ultrapar no que seria a maior incorporação da história do Brasil, quando as três companhias adquiriram o Grupo Ipiranga. A Braskem assumiu a Ipiranga Petroquímica, que cuida da operação petroquímica do Grupo Ipiranga. Também em 2007, a empresa lançou o polietileno verde
, fabricado a partir do etanol da cana-de-açúcar, que passou a ser conhecido como plástico verde
. 

Em 2009, a Braskem incorporou os ativos da Petroquímica Triunfo
 e lançou a pedra fundamental da planta de eteno verde
 em Triunfo. Formalizou a criação da joint venture Brasken-Idesa para a implantação de um projeto integrado voltado à produção de polietileno para o México. Em 2010, a Braskem concluiu a negociação para a aquisição da Quattor, passo que transformou e consolidou o setor petroquímico no Brasil. Nesse ano também adquiriu os ativos polipropileno
 da Sunoco Chemical, nos Estados Unidos, assumindo uma posição de destaque na produção de resinas deste país
. Em 2011, comprou os ativos de polipropileno da Dow Chemical e incorporou duas fábricas nos Estados Unidos e duas fábricas na Alemanha, liderando a produção de PP dos Estados Unidos e de biopolímeros
 em todo o mundo. Inaugurou, em 2012, uma nova fábrica de PVC em Alagoas e o estado passou a ser o maior produtor de PVC das Américas e uma nova planta de butadieno
 no Polo Petroquímico de Triunfo (RS). Em 2013, lançou uma nova resina de EVA que impactou o segmento calçadista
. 

Em dezembro de 2015, a Braskem assinou um novo contrato de fornecimento de nafta com a Petrobras, com prazo de validade de cinco anos. Nesse mesmo ano, as unidades da Braskem nos EUA e na Europa apresentaram fortes resultados, enquanto o principal negócio no Brasil sofreu com a contração da economia nacional, eis que todas as principais indústrias que utilizam os plásticos da Braskem, desde automóveis a têxteis, manufatura e construção se inseriam no contexto de recessão.

Sobre a Petrobras, um relatório da BMI Research – 2016 destaca que a empresa dificilmente conseguirá colaborar para o desenvolvimento petroquímico do Brasil nos próximos cinco anos em função do escândalo de corrupção e da má administração do projeto Comperj. Tal escândalo de corrupção teve origem na chamada “operação lava jato”, que se iniciou com a investigação de grupos que usavam uma rede de lavanderias e postos de combustíveis para movimentar dinheiro ilícito, e se expandiu quando se identificaram desvios e lavagens de dinheiro envolvendo diretores da Petrobras, empreiteiras e políticos brasileiros
. 

Em abril de 2015, a Petrobras divulgou os balanços do terceiro e do quarto trimestre de 2014, auditados pela consultoria PricewaterhouseCoopers. O prejuízo da estatal em 2014 foi de R$ 21,6 bilhões, já contando as perdas com a Operação Lava Jato (R$ 6,2 bilhões) e a reavaliação de ativos da empresa (R$ 44,3 bilhões). Ao longo de 2015, a Petrobras perdeu o selo de bom pagador das três principais agências
 de classificação de risco em função do envolvimento direto com operação Lava Jato e o alto endividamento da petroleira
. A empresa perdeu mais de 90% de seu valor de mercado desde o seu preço de estoque recorde em 2008. 

No início de 2016, a Petrobras revisou seu plano de investimentos para o período de 2015 a 2019 com a redução de US$ 32 bilhões no orçamento (de US$ 130,3 bilhões para US$ 98,4 bilhões). Segundo a estatal, o corte foi necessário para adequar os gastos da companhia ao cenário de queda dos preços do petróleo no mercado internacional e à alta do dólar. Em janeiro de 2016, a Petrobras anunciou uma reestruturação da empresa com o objetivo de economizar R$ 1,8 bilhão de reais por ano. As mudanças incluem o corte de cargos gerenciais, a fusão de algumas áreas e a centralização de atividade
. 

Com o preço do petróleo em baixa, em janeiro de 2016, as ações preferenciais da estatal, que dão prioridade na distribuição de dividendos, caíram abaixo de R$ 5 pela primeira vez desde 2003. Em julho de 2016, a empresa vendeu uma participação de 90% em seu gasoduto de gás natural para um consórcio liderado pela Brookfield Asset Management. A Petrobras divulgou os resultados consolidados do primeiro trimestre de 2017, com lucro líquido de R$ 4,449 bilhões, produção de 2.182 mil bbl/dia, EBITDA ajustado R$ 25.254 milhões. A dívida bruta em reais teve redução de 5% e em dólares equivalentes a 3% em relação a 31 de dezembro de 2016
. 
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Gráfico 4

A má administração do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro – Comperj, no município de Itaboraí, no estado do Rio de Janeiro, também é um fator importante a ser destacado no cenário brasileiro. Em 2015, a Petrobras indicou uma perda de quase 12 vezes mais do que se esperava ganhar ao longo de sua vida útil. A perda projetada é mais do que o dobro do preço inicial da refinaria. No entanto, perderia US$ 17 bilhões se abandonasse a refinaria inacabada hoje
. Nesse mesmo ano, a Braskem deixou o aspecto petroquímico do Comperj e passou a concentrar-se nas operações em Duque de Caxias, no estado do Rio de Janeiro
.

Também em 2015, a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro - FIRJAN apontou que o número de demissões superou as contratações na região do Comperj e a maior parte destas demissões está ligada direta ou indiretamente ao Complexo. Além disso, os trabalhadores sofriam de uma espécie de “invisibilidade”, porque como muitos eram terceirizados, a Petrobrás não se responsabilizava diretamente pela garantia de seus direitos trabalhistas e previdenciários
. 

Em 2016, a Petrobras informou que o projeto seria concluído em 2023, quinze anos após o início da construção. Segundo relatório da BMI Research – 2016, ele pode ser concluído antes, caso a Petrobras encontre um parceiro para terminar a refinaria. Mas os longos atrasos, o escândalo de corrupção envolvendo a Petrobras e a decisão da Braskem de abandonar o aspecto petroquímico do projeto são fatores de desincentivo muito fortes para os investidores. Embora o projeto Comperj em Itaboraí (estado do Rio de Janeiro) não tenha sido descartado completamente, a improbabilidade de sua conclusão nos próximos anos é assente
. 

Na América Latina, o Brasil ocupa uma posição de destaque no desenvolvimento de produtos químicos renováveis, devido à sua abundante matéria-prima de cana-de-açúcar e à organização logística do setor. Os volumes de bioplásticos do Brasil devem crescer nos próximos anos, principalmente ácido polilático (PLA) e resinas de poliuretano e polihidroxibutirato (PHB)
. 

No entanto, é improvável que esse aumento represente um desafio para o domínio da petroquímica na produção de materiais não renováveis. Prevê-se que o resultado desse aumento na produção será destinado às exportações. A Braskem, a Dow Chemical e a Mitsui são nomes de destaque na expansão da produção de polietileno (PE) e polipropileno (PP) do etanol derivado da cana-de-açúcar como matéria-prima
.

Em 2015, as exportações de produtos químicos totalizaram US$ 12,8 bilhões, e as importações desses produtos totalizaram US$ 38,3 bilhões, fechando o déficit da balança comercial da indústria química brasileira em US$ 25,4 bilhões.
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Gráfico 5

A Associação Brasileira da Indústria Química - ABIQUIM estima que o faturamento líquido da indústria química brasileira em 2016 somou um total de US$ 113,5 bilhões, que representou um crescimento de 1,4% em relação ao ano de 2015
.

O setor farmacêutico brasileiro vem passando por um movimento intenso de consolidação e fortalecimento de algumas empresas nacionais. Os incentivos por parte do governo federal para promover a fabricação e o desenvolvimento de medicamentos no país por meio da expansão da capacidade produtiva foram importantes para essa movimentação
. 
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Tabela 5

Em 2015, das 10 maiores empresas que atuavam no Brasil, 50% eram nacionais e respondiam por mais de 20% do faturamento do setor. A Hypermarcas liderou o ranking, ao se expandir por meio da aquisição de outras empresas. A segunda foi a EMS, primeira empresa a produzir medicamentos genéricos no Brasil, seguidas pela Eurofarma e Aché. Essas quatro empresas detinham juntas 75% do mercado
. 
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Tabela 6
Outro aspecto deste movimento de consolidação e fortalecimento de empresas nacionais foi um crescimento das exportações de produtos farmacêuticos do Brasil, sobretudo para países da América Latina. No entanto, apesar de uma ligeira queda, o déficit na balança comercial de produtos farmoquímicos atingiu US$ 1,47 bilhão em 2014. Mais da metade dessas importações são provenientes da China (32,5%), Alemanha (14,4%) e França (8,9%)
. 
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Gráfico 6
Entre 2003 e 2014, a indústria farmacêutica no Brasil cresceu 345%, passou de R$ 14.780 bilhões para R$ 65.785 bilhões. Em unidades, o crescimento foi de 155%. Entre o mesmo período, a produção de genéricos no Brasil cresceu 72%, passou de R$ 943.708 milhões para R$ 16.249 bilhões, em unidades, o crescimento foi de 817%.  Em vendas o setor representa 25% das vendas totais da indústria farmacêutica no Brasil
. 

O mercado farmacêutico brasileiro registou um crescimento, em reais, de 13,06% em 2016, contra 14,44% registrado em 2015. Em dólares, esse crescimento foi 8,04% em 2016, contra a queda de crescimento -18,59% ocorrida em 2015. Em termos de crescimento em unidades (caixas), foi apurado um crescimento 4,55% em 2016, contra 7,56% em 2015
.
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Gráfico 7
Tratando especificamente do mercado de medicamentos genéricos, o crescimento em reais foi de 14,81% em 2016. Em 2015, esse percentual foi de 21,50%. Em dólares, o crescimento registrado foi 9,91% em 2016, contra a queda de crescimento -13,71% em 2015
.
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Gráfico 8
Segundo a ABIQUIM, a participação da indústria química e farmacêutica no Produto Interno Bruto brasileiro (PIB) foi de 2,5% sobre o PIB total em 2015, mantendo essa participação em níveis estáveis de lento crescimento, fechando essa participação em 2,3% de 2010 a 2012, aumentando 0,1% no próximo ano, ficando em 2,4% em 2013 e 2014, voltando a crescer 0,1% em 2015
.

O cenário delineado mostra uma grande dependência da indústria química e farmacêutica nacional de importações de produtos de mercados externos para atender à demanda interna do país, muito embora o Brasil tenha um potencial produtivo muito maior do que o utilizado, possuindo uma boa parte de sua capacidade produtiva ociosa. Segundo a ABIQUIM, a utilização da capacidade instalada da indústria química (incluindo a fabricação de produtos farmacêuticos) foi de apenas 80% em 2016
.

2.3 Transformação produtiva, políticas industriais, produtividade e sustentabilidade nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos no Brasil

O desenvolvimento envolve um processo de mudança estrutural, que não se reflete diretamente nos números anuais do crescimento econômico. Abrange a transformação produtiva, que pode ser definida como um processo de transformação que contempla produtos de maior valor agregado e favorece o deslocamento de recursos entre setores, bem como dentro deles
. 

A dinâmica da transformação produtiva é impulsionada por investimentos produtivos em capital físico, particularmente em infraestrutura que expande o potencial econômico, e por desenvolvimento de capacidades e conhecimentos nos países
. A Comissão sobre Crescimento e Desenvolvimento, em seu relatório “The Growth Report: Strategies for sustained growth and inclusive development”, destacou que se uma economia não está diversificando a sua estrutura de produção, exportação e geração de empregos produtivos em novas indústrias, os governos devem procurar maneiras de dar início a este processo de transformação estrutural
.

Estas ações envolvem a adoção de mecanismos, medidas e incentivos para promover a colaboração estratégica entre o setor privado, os trabalhadores e o governo, que em seu conjunto podem ser denominados política industrial. Seu objetivo é eliminar os obstáculos ao crescimento, promover o aprimoramento tecnológico e a diversificação, bem como acelerar os processos de aprendizagem e crescimento da produtividade
.

Os instrumentos para promoção da transformação produtiva por meio de políticas industriais mudaram ao longo do tempo. A crise econômica (2008) renovou o interesse pelas políticas industriais e muitos governos passaram a adotá-las. As lições aprendidas podem evitar os problemas gerados por políticas industriais no passado, como incentivos excessivos, falta de transparência e responsabilidade
. 

As políticas industriais, embora não apresentem uma interpretação consensual, podem ser conceituadas como “ações e instrumentos utilizados pelos países com o objetivo de fomentar o setor industrial e aumentar as taxas de crescimento econômico”. Sua finalidade “é promover o desenvolvimento de setores econômicos fundamentais para a geração de divisas, difusão de tecnologias e expansão dos níveis de emprego, colaborando, desta forma, para o aumento da competividade industrial e impulsionando o uso mais eficaz dos recursos naturais” 
. 

As oportunidades de expansão e progresso de diversos países em desenvolvimento, dentre eles o Brasil, estão associadas à extração de recursos naturais não renováveis, como petróleo e gás. Entretanto os rendimentos advindos da exportação desses recursos, por si sós, não geram o desenvolvimento. Neste sentido, é crucial a elaboração de políticas e de contratos para a exploração dos recursos naturais que visem o melhor interesse do país como um todo
. 

O que implica enfrentar (i) os riscos de corrupção na venda de direitos e na distribuição das receitas da produção e das exportações dos recursos naturais, (ii) os impactos negativos da contaminação ambiental e da gestão sustentável dos recursos naturais renováveis e (iii) os desafios de transformar as receitas destes recursos naturais em oportunidades de trabalho decente, por meio de investimentos em novas atividades econômicas, novas tecnologias, e em serviços essenciais como a educação, a qualificação profissional, que desencadeiam a transformação produtiva, a criação de emprego e o desenvolvimento sustentável
. 

A OIT desenvolveu um programa de investigação destinado a suprir lacunas de conhecimentos e a melhorar a compreensão da relação entre as políticas industriais, a transformação produtiva, o emprego e o trabalho decente. Estas pesquisas podem ser de natureza tanto conceitual como empírica. Investigações da OIT forneceram duas importantes lições
. 

Em primeiro lugar, a indústria de transformação tem um elevado potencial para impulsionar o processo de recuperação da economia, pois tem aptidão para aumentar os retornos com os investimentos e as oportunidades de aprendizagem numa variedade crescente de tecnologias e ocupações. Em segundo lugar, as políticas educacionais desempenham um papel central na formação da dinâmica da transformação produtiva e do crescimento do emprego, transformando a estrutura educacional da força de trabalho. Dados empíricos indicam que a transformação educacional deve preceder a própria transformação econômica
.

Por consequência, o desenvolvimento não pode ser sustentável se não for acompanhado de políticas de promoção do pilar social, dentre eles se inserem a promoção do trabalho decente. A não ser que um número suficiente de bons empregos seja criado, o subemprego continuará a ser expressivo, reproduzindo estratégias de baixa produtividade na medida em que há uma forte associação entre transformação produtiva e qualidade do trabalho
.

No Brasil, as políticas industriais só começaram a ser utilizadas em 1930, quando o governo Vargas comprou o excedente do setor cafeeiro e criou um imposto sobre as exportações do setor. Mais tarde, estabeleceram-se novas instituições voltadas à industrialização, as quais corroboraram gradativamente para a mudança do centro dinâmico da economia
.

Na segunda metade da década de 1950, o governo Kubitschek, com a implantação do Plano de Metas, adotou uma ação coordenada pelo Estado com o objetivo de mudar a estrutura industrial brasileira. A terceira tentativa de fomentar o setor industrial com certa coordenação ocorreu no governo Geisel, quando do lançamento do II Plano Nacional de Desenvolvimento, com o objetivo de manter as taxas de crescimento do setor industrial em 12% a.a. Devido à conjuntura econômica internacional desfavorável, o governo não conseguiu manter as taxas de crescimento, apesar de ter conseguido taxas de crescimento do setor industrial de 6,5% a.a
.

Na década de 1980, o Brasil não adotou nenhuma política industrial devido à grave crise econômica do país. Com o governo Collor, o Brasil promoveu uma abertura unilateral da economia e criou programas para avaliar a competitividade do setor industrial. O governo Fernando Henrique adotou a concepção de que uma política econômica com sólidos fundamentos macroeconômicos seria a melhor maneira para o Estado contribuir para o crescimento industrial
.

Em 2004, o governo Lula lançou a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE) com o objetivo de fomentar o setor industrial, mas, por falta de objetivos bem definidos e pela conjuntura econômica desfavorável, esta política não apresentou os resultados esperados. Em 2008, como uma nova tentativa de fomentar o setor industrial, foi lançada a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), a qual não conseguiu atingir boa parte de suas metas muito em função da falta de critérios sobre os setores estratégicos para o melhor desenvolvimento e uma maior inserção do setor industrial brasileiro
.

Estudos apontam que as políticas industriais adotadas no Brasil, ao longo do tempo, apresentaram um viés protecionista e exigiram poucas contrapartidas de seus beneficiários. Apesar do forte estímulo concedido ao setor industrial brasileiro, especialmente entre 1930 e 1980, as velhas fórmulas não deveriam ser repetidas no futuro. O foco se concentraria em estratégias temporárias de benefícios para setores em que o país é potencialmente competitivo, coordenadas com uma política macroeconômica que buscasse o equilíbrio fiscal, taxas de juros relativamente baixas e, especialmente, uma taxa de câmbio competitiva
.

Outro fator que poderia orientar as politicas públicas industriais são os estudos que comprovam relação existente entre investimentos em P&D, inovação e produtividade, de forma a conduzir a um melhor direcionamento de recursos destinados ao aumento da produtividade na indústria brasileira. A produtividade é um dos elementos essenciais para o retorno dos níveis de crescimento e inclusão social que marcou a economia brasileira na primeira década dos anos 2000
. 

A produtividade é demonstrada pela eficiência em converter os insumos em produtos, caracterizando-se como um aumento de produtividade a obtenção de um produto de maior valor com a mesma quantidade de trabalho e insumos. O aumento de produtividade gera incentivos para a realização de mais investimentos, ocorrendo um “efeito transbordamento” para toda a economia, mostrando-se com um elemento primordial para o crescimento ao longo prazo
. 

Neste sentido, a OIT destaca a necessidade de um conjunto de políticas voltadas (i) à criação de um ambiente propício às empresas sustentáveis, (ii) à construção do capital humano com ensino básico e (iii) ao aumento dos trabalhadores com ensino técnico e profissional. Ressalta, ainda, a necessidade de incentivar a adoção de práticas produtivas decentes nos locais de trabalho e de tecnologias e formas de fazer negócios ambientalmente amigáveis
.

Na América Latina e Caribe (ALC), desde a década de 2000 o crescimento da produtividade encontra-se estagnado. O crescimento econômico foi traduzido de fraco a negativo. O Brasil, por exemplo, entrou em recessão em 2015. A dependência destas economias para com as exportações de commodities, utilizadas como carros chefes do desempenho econômico na última década, não será suficiente para sustentar e prover o crescimento nos próximos anos, o que fará com que os países da ALC enfrentem os estrangulamentos estruturais para o crescimento da produtividade
.

Embora a estrutura produtiva seja um elemento fundamental e inerente ao processo de desenvolvimento, ela não é o principal limitador da produtividade brasileira, estando essa limitação mais associada às causas empresariais e sistêmicas do que à distribuição setorial da produção. Assim, o ambiente negocial, a infraestrutura, a tecnologia, a concorrência, a qualificação da mão de obra, entre outros, tornam-se elementos de maior importância para explicar o quadro da produtividade no Brasil
.

Segundo dados do IPEA, no período compreendido entre 2002 e 2010, a indústria de transformação brasileira apresentou uma queda em sua produtividade do trabalho equivalente a 1,68% ao ano. Entre os fatores da produtividade analisados para entender essa trajetória, a queda na relação capital-trabalho da indústria foi o destaque. Ela é responsável por mais de 70% desta redução, uma vez que um instrumento importante de aumento da produtividade é a incorporação de tecnologia agregada em novas máquinas e equipamentos
. 

A indústria química brasileira apresenta indicadores de produtividade melhores e realiza mais P&D e inovação que o restante da indústria de transformação. Porém, aponta que sua proporção em inovação em produto é maior que a de inovação em processo, o oposto do que ocorre no restante da indústria. Na indústria química visualiza-se uma ausência de relação sistemática entre inovação e produtividade
.

Ademais, esforços para o aumento da produtividade e da competitividade necessitam estar alinhados à responsabilidade social e ambiental
, isto significa dizer, à ideia de sustentabilidade em si.

A sustentabilidade, em suas bases econômica, ambiental e social, tem sido foco dos debates sobre desenvolvimento. Busca-se, assim, conceber e implementar ações que maximizem os benefícios econômicos aliado a um meio ambiente equilibrado e à promoção do trabalho decente, refletidos em melhorias à sociedade.

A importância do tema, diante do cenário global de desigualdades de oportunidades, de disparidades econômicas e de degradação ambiental, incentivou o lançamento da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável pela Organização das Nações Unidas, que propõe metas para o crescimento econômico baseado na inclusão, na sustentabilidade, no trabalho decente e em padrões de consumo, produção e uso dos recursos naturais de forma consciente
.

Essa preocupação se estende por todos os setores econômicos e nas indústrias químicas e farmacêuticas não seria diferente. O programa Responsible Care, criado no Canadá em 1985, coordenado e liderado pelo Conselho Internacional das Associações da Indústria Química – ICCA, surgiu em função da busca pela implantação de práticas sustentáveis no setor químico, na forma de um compromisso voluntário da indústria química mundial para impulsionar a melhoria contínua no ambiente, saúde e segurança
.

Por meio desse programa, os fabricantes de produtos químicos comprometem-se a aplicar uma ética de gestão de produtos químicos seguros, agregados ao alto desempenho da indústria e ao crescimento econômico, ao mesmo tempo em que assegura que a química pode contribuir para um ambiente mais saudável, melhores padrões e qualidade de vida
. 

Adotado em mais 65 países ao redor do mundo
, o Brasil aderiu ao programa em abril de 1991, por meio do Atuação Responsável, uma iniciativa da Associação Brasileira da Indústria Química – ABIQUIM, voltada a apoiar a indústria química na gestão de suas atividades em saúde, segurança e meio ambiente
. Essa associação lança anualmente um relatório com dados relacionados à implementação do Programa, que aponta avanços em relação às empresas associadas
.

Atendendo as diretrizes estratégicas estabelecidas pelo Conselho Internacional das Associações da Indústria Química – ICCA, firmou-se em 2010 o Pacto Nacional da Indústria Química, que estabeleceu compromissos da indústria química brasileira com a inovação, com o desenvolvimento econômico e social e com estabelecimento de condições favoráveis aos investimentos no setor baseados na sustentabilidade
.

Embora exista uma coordenação de esforços voltados para o desenvolvimento sustentável, a reestruturação das indústrias e o crescimento das cadeias mundiais de fornecimento, por vezes, tem sido um fator de dificuldade na persecução desses objetivos. 

Como reflexo da nova organização da produção, do comércio e dos investimentos na economia globalizada, as cadeias mundiais de fornecimento tornaram-se habituais. Trata-se de uma estrutura complexa, dinâmica e evolutiva, que se caracterizam pela organização transfronteiriça das atividades de produção de bens ou serviços e de um processo de entrega aos consumidores, servindo-se de diversos insumos nas diversas fases desta atividade. 

Este conceito abrange as operações de investimento estrangeiro direto, efetuado pelas multinacionais tanto em suas filiais de sua total propriedade quanto em empresas mistas nas quais mantêm a responsabilidade direta pelas relações de trabalho. Abrange também a subcontratação de empresas por empresas principais para produção de bens, insumos e serviços específicos – um modelo cada vez mais predominante no cenário mundial
. 

Não obstante os problemas relacionados ao pilar social persistirem em muitos países, antes mesmo de sua entrada nas cadeias mundiais de fornecimento, esse novo tipo de organização tem ajudado a perpetuar ou agravar estes problemas e apresentado novos desafios na questão do trabalho decente. Esses problemas surgem, por exemplo, quando a empresa principal de uma cadeia de fornecimento, que não tem responsabilidade direta com emprego em outras empresas, adota medidas que afetam as condições de trabalho em outros elos da cadeia
. 

Além disso, as pressões mundiais sobre preços e entrega dos produtos, aliadas à forte concorrência no mercado, acabam por empurrar para baixo os níveis de salário e as condições de trabalho, contribuindo para a precarização dos direitos fundamentais dos trabalhadores, principalmente pelos altos níveis de subcontratação dessas cadeias, que em geral faz contratações em desconformidade com as normas de trabalho decente
. 

A OIT debateu a questão do trabalho decente nas cadeias mundiais de fornecimento na 105ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, em 2016. Destacou-se a necessidade de se preencher os lapsos de governança dos níveis setoriais, nacionais, regionais e mundiais na questão do trabalho decente destas cadeias. Ademais se frisou que as chances de as cadeias mundiais de fornecimento promoverem o desenvolvimento inclusivo aumentam quando melhorias econômicas e sociais caminham juntas com o desenvolvimento de atividades de produção com maior valor agregado. Estas cadeias podem contribuir para um crescimento equitativo e inclusivo com o emprego de maior coerência entre os objetivos econômicos e do trabalho decente
.

As indústrias química e farmacêutica se caracterizam pela organização em cadeias mundiais de fornecimento. Por serem amplas e complexas necessitam de atenção quanto às praticas de trabalho decente e sustentabilidade. Tanto na indústria química quanto na indústria farmacêutica, os grandes grupos industriais possuem uma intricada rede de produção ao redor mundo, que gera um panorama complexo de contratação e subcontratação de empresas e de mão de obra, bem como um intenso intercâmbio internacional de insumos e produtos químicos e farmacêuticos. 

No tocante ao trabalho decente nas cadeias de fornecimento destas indústrias, destaca-se o fato de as grandes multinacionais transferirem grande parte de sua produção para os países em desenvolvimento, justamente onde podem obter uma mão de obra com baixa remuneração em comparação com seus países-sede e onde muitas vezes as condições de trabalho são mais precárias. 

A OIT adotou a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política Social como forma de incentivar as empresas multinacionais a contribuírem de forma positiva para o progresso econômico e social e a minimizarem e resolverem as dificuldades criadas por suas operações, atentando-se à responsabilidade social e às práticas empresariais sustentáveis
.

Ao que se refere à sustentabilidade, além do pilar social, as indústrias química e farmacêutica precisam zelar pela eficiência e qualidade no fornecimento, armazenamento e transporte de seus produtos em todas as etapas, justamente pela natureza de seus produtos, muitas vezes altamente poluentes se despejados na natureza. 

A contaminação do meio ambiente em decorrência da atividade química é um problema grave, como, por exemplo, o despejamento de resíduos industriais sem tratamento em curso d’água ou em locais inapropriados. Também são muito graves os incidentes com o transporte de produtos petroquímicos em navios e na exploração de petróleo em plataformas em alto mar, que poluem os oceanos e causam grande degradação do ecossistema marítimo. Um incidente de alta gravidade na história do Brasil ocorreu em novembro 2011 na Bacia de Campos. A petroleira americana Chevron, operadora do campo, foi responsável pelo vazamento 3.700 barris de óleo na costa do Estado do Rio de Janeiro
.

Tais incidentes são extremamente comuns na cadeia de fornecimento das indústrias químicas e farmacêuticas. No intuito de reforçar a sustentabilidade em sua cadeia, as empresas BASF, Bayer, Evonik Industries, Henkel, a LANXESS e Solvay aliaram-se em 2011 para a iniciativa “Juntos pela Sustentabilidade” (Together for Sustainability - TfS), à qual se juntaram posteriormente as empresas Akzo Nobel, Arkema, a Brenntag, Clariant, Covestro, DSM, DuPont, Eastman, IFF, Merck, Syngenta e Wacker, unindo forças para harmonizar os requisitos, gerenciar a complexidade e os riscos em suas cadeias de fornecimento e promover o benefício de todas as partes interessadas
. 

O principal objetivo da TfS é padronização global de avaliações de fornecedores e auditorias, por meio de um programa mundial de engajamento dos fornecedores que avalia e incentiva a melhora das práticas de fornecimento. Tal iniciativa tem como pilares as boas práticas, fundamentadas em princípios estabelecidos internacionalmente, dentre eles, o Pacto Global das Nações Unidas (UNGC), o Programa de Atuação Responsável, as normas da Organização Internacional do Trabalho (OIT), bem como as da Organização Internacional de Normalização (ISO) e de Responsabilidade Social Internacional (SAI)
.

Os membros da TfS realizaram mais de 8.000 avaliações da sustentabilidade e auditorias de seus fornecedores até 2015, incentivando-os a promoverem melhorias, caso necessário, sob o risco do término da relação de negócio. Neste mesmo ano, promoveram em São Paulo, Brasil, uma Conferência cujo tema foi a “Criação de Vantagens Competitivas Sustentáveis na Cadeia Mundial de Fornecimento”, destacando-se o valor que a iniciativa pode proporcionar aos fornecedores e às indústrias química e farmacêutica regionais no Brasil. Na ocasião, salientou-se que a pretensão da iniciativa era estabelecer buscas por melhores práticas na cadeia de fornecimento que possam cobrir todos os pilares da sustentabilidade e conceder ganhos relevantes a longo prazo, tanto para as empresas como para seus fornecedores e empregados
. 

3 TENDÊNCIAS DE EMPREGO NAS INDÚSTRIAS QUÍMICA E FARMACÊUTICA NO BRASIL
Apesar da grande dimensão da indústria química global, registrou-se um declínio no emprego nesse setor desde o início dos anos 2000. O documento publicado pela OIT para discussão no “Fórum de Diálogo Global sobre Iniciativas para Promover o Trabalho Decente e Produtivo na Indústria Química” apontou que apenas entre 2009 e 2010, o setor da indústria química básica em 26 Estados-Membros (que apresentam dados fiáveis), dentre eles o Brasil, perdeu cerca de 50.000 postos de trabalho, em virtude da crise econômica mundial
.

No período 2010-2015, as tendências industriais e econômicas das indústrias química e farmacêutica no Brasil apontaram um cenário geral de reestruturação por meio de aquisições e fusões, além disso destacaram (i) a necessidade e implementação de políticas industriais que auxiliassem o incremento da produção e do emprego decente e produtivo, (ii) uma demanda por trabalhadores com as competências científicas, técnicas e de produção, que exige um investimento maior e contínuo na educação e formação profissional
. Neste contexto, buscou-se analisar as tendências de emprego nas indústrias química e farmacêutica brasileiras e em suas cadeias de fornecimento, no período 2010-2015, bem como as políticas de emprego, inclusive as de qualificação da mão de obra, voltadas para esses segmentos.

3.1 Tendências de emprego nas indústrias química e farmacêutica

No Brasil, o tema trabalho é regulado pela Constituição Federal de 1988 (CF/88), em seu artigo 6º, que reconhece o trabalho como um direito fundamental no ordenamento jurídico brasileiro, tanto em sua dimensão individual, que se vincula ao contrato de trabalho, quanto em sua dimensão coletiva, que se volta para o campo das políticas públicas de trabalho e emprego
. Já nos artigos 7º ao 11º, a Constituição estabelece os direitos e garantias dos trabalhadores. E na esfera infraconstitucional, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) regulamenta a relação de trabalho subordinado, também denominada relação de emprego
. 

Na análise das tendências de emprego nas indústrias química e farmacêutica no Brasil, no período 2010-2015, utilizou-se, dentre outras fontes, o instrumento de coleta de dados públicos denominado “Relação Anual de Informações Sociais – RAIS”
, com base nos códigos 20 e 21 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE na sua versão 2.0
. 

Os dados coletados apontam que, em 2015, o número de empregados formais na indústria química somava 360.567 trabalhadores. Já na indústria farmacêutica eram 131.151 trabalhadores. As tabelas abaixo mostram os números de trabalhadores por atividades nas indústrias química e farmacêutica no Brasil.

	Número de trabalhadores na indústria química por atividade

	Atividades da indústria química
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Elaboração de Combustíveis Nucleares
	9098
	10276
	9434
	9677
	9738
	2.7%

	Fabricação de Adesivos e Selantes
	7135
	7626
	7567
	7991
	7777
	2.16%

	Fabricação de Aditivos de Uso Industrial
	10484
	11199
	11416
	11594
	11298
	3.13%

	Fabricação de Adubos e Fertilizantes
	33895
	35366
	41233
	40834
	39283
	10.89%

	Fabricação de Catalisadores
	622
	655
	627
	631
	637
	0.18%

	Fabricação de Chapas, Filmes, Papéis e Outros Materiais e Produtos Químicos para Fotografia
	63566
	60656
	58427
	55884
	53183
	14.75%

	Fabricação de Cloro e álcalis
	1625
	1550
	2055
	1552
	1394
	0.39%

	Fabricação de Cosméticos, Produtos de Perfumaria e de Higiene Pessoal
	61354
	62901
	63022
	64508
	61429
	17.04%

	Fabricação de Defensivos Agrícolas
	8331
	7293
	8003
	8644
	8343
	2.31%

	Fabricação de Desinfestantes Domissanitários
	6701
	8232
	3276
	3750
	2885
	0.8%

	Fabricação de Elastômeros
	1363
	1613
	1320
	1394
	1294
	0.36%

	Fabricação de Fibras Artificiais e Sintéticas
	4887
	5148
	6264
	6732
	4482
	1.24%

	Fabricação de Gases Industriais
	6145
	6494
	6527
	6337
	5998
	1.66%

	Fabricação de Impermeabilizantes, Solventes e Produtos Afins
	4351
	4848
	5201
	5019
	4711
	1.31%

	Fabricação de Intermediários para Fertilizantes
	4088
	4517
	2995
	2922
	2183
	0.61%

	Fabricação de Intermediários para Plastificantes, Resinas e Fibras
	2250
	2395
	2177
	2061
	1746
	0.48%

	Fabricação de Pólvoras, Explosivos e Detonantes
	10729
	11830
	12297
	12879
	10809
	3%

	Fabricação de Produtos de Limpeza e Polimento
	29668
	30324
	30516
	31887
	30421
	8.44%

	Fabricação de Produtos Petroquímicos Básicos
	6950
	6739
	6816
	8566
	6777
	1.88%

	Fabricação de Produtos Químicos Orgânicos não Especificados Anteriormente
	17640
	17487
	17519
	15743
	17034
	4.72%

	Fabricação de Resinas Termofixas
	3031
	3066
	3183
	2778
	2765
	0.77%

	Fabricação de Resinas Termoplásticas
	10304
	11100
	11171
	10815
	9490
	2.63%

	Fabricação de Sabões e Detergentes Sintéticos
	29827
	31013
	32295
	32865
	29270
	8.12%

	Fabricação de Tintas de Impressão
	2367
	2758
	2090
	2146
	2253
	0.62%

	Fabricação de Tintas, Vernizes, Esmaltes e Lacas
	38205
	38507
	38293
	37969
	35367
	9.81%

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567



Tabela 7
	Número de trabalhadores na indústria farmacêutica por atividade

	Atividades da indústria farmacêutica 
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Fabricação de Medicamentos Alopáticos para Uso Humano
	104808
	105416
	110125
	113897
	110250
	84.06%

	Fabricação de Medicamentos para Uso Veterinário
	10500
	11131
	11671
	11967
	12174
	9.28%

	Fabricação de Preparações Farmacêuticas
	3975
	4411
	2064
	1761
	2367
	4.85%

	Fabricação de Produtos Farmoquímicos
	9686
	7486
	7240
	6954
	6360
	1.8%

	Total de trabalhadores
	128969
	128444
	131100
	134579
	131151


Tabela 8

Os dados apresentados nas Tabelas 9 e 10 também revelaram a predominância de trabalhadores de 30 a 39 anos, tanto na indústria química quanto farmacêutica, representando 33,87% e 38,97%, respectivamente, do total de trabalhadores destes setores em 2015. Apontaram o número reduzido de trabalhadores com mais de 50 anos nessas indústrias, que representavam 12,43% do total de trabalhadores da indústria química e 8,52% da indústria farmacêutica em 2015.

A Constituição Federal de 1988, no artigo 7º, inciso XXXIII, proíbe o trabalho de menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz
, a partir de 14 anos. Esse mesmo artigo também proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos. 

Na faixa de 15 a 17 anos, estabelecida na RAIS, verificou-se que, em 2015, o percentual de trabalhadores nas indústrias química e farmacêutica foi de 0,78% e 0,58%, respectivamente. Assim, com base na legislação brasileira, pode-se inferir que, necessariamente, os trabalhadores de 15 a 16 anos foram contratos como aprendizes. Mas essa assertiva não se estabelece quanto aos trabalhadores de 16 a 17 anos.

	Número de trabalhadores na indústria química por faixa etária

	Faixa etária
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	15 a 17 anos
	2743
	2941
	3123
	3167
	2827
	0.78%

	18 a 24 anos
	68392
	68983
	67534
	65586
	55471
	15.39%

	25 a 29 anos
	74991
	73615
	72203
	70876
	63177
	17.52%

	30 a 39 anos
	120164
	125108
	126111
	127481
	122113
	33.87%

	40 a 49 anos
	70969
	72902
	72825
	74025
	72105
	20%

	50 a 64 anos
	35702
	38189
	39916
	41844
	42440
	11.77%

	65 anos ou mais
	1621
	1825
	1980
	2167
	2397
	0.66%

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567


Tabela 9
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Gráfico 9

	Número de trabalhadores na indústria farmacêutica por faixa etária

	Faixa etária
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	15 a 17 anos
	667
	750
	832
	885
	764
	0.58%

	18 a 24 anos
	21436
	20551
	20792
	20318
	17762
	13.54%

	25 a 29 anos
	28440
	26791
	26782
	27155
	25485
	19.43%

	30 a 39 anos
	46779
	47816
	49401
	51278
	51112
	38.97%

	40 a 49 anos
	22779
	23227
	23561
	24394
	24848
	18.95%

	50 a 64 anos
	8405
	8830
	9226
	10005
	10599
	8.08%

	65 anos ou mais
	459
	474
	498
	540
	572
	0.44%

	Total de trabalhadores
	128965
	128439
	131092
	134575
	131142


Tabela 10
[image: image12.png]2015

2014

o
£ 2013

2012

2011

Faixas etérias dos Trabalhadores na Industria Farmacéutica

[ 50000 100000

NUmero de trabalhadores

Faixa etéria 15A17anos  25A29anos 40 A49anos 65 anos ou mais
M 18 A 24 anos [l 30 A 39 anos [l 50 A 64 anos

Fonte:Ministério do Trabalho/RAIS




Gráfico 10

A mão de obra das indústrias químicas e farmacêuticas era predominantemente nacional, mas também se constata a presença de trabalhadores estrangeiros. Em 2015, a mão de obra estrangeira no setor químico representou 0,46% do total de trabalhadores neste setor. Os haitianos corresponderam a 15,66% do total de estrangeiros empregados na indústria química nesse ano.

	Número de trabalhadores por nacionalidade na indústria química

	Nacionalidades com representantes
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Alemã
	91
	80
	116
	117
	110

	Angolana
	3
	19
	2
	2
	3

	Argentina
	179
	171
	157
	176
	187

	Belga
	9
	14
	15
	14
	16

	Bengalesa
	-
	-
	-
	46
	33

	Boliviana
	19
	14
	18
	19
	18

	Brasileira
	373461
	382329
	382424
	383630
	358920

	Britânica
	13
	16
	17
	18
	18

	Canadense
	7
	6
	5
	6
	5

	Chilena
	85
	91
	76
	75
	73

	Chinesa
	10
	8
	7
	8
	6

	Colombiana
	21
	26
	30
	48
	68

	Congolesa
	1
	1
	2
	1
	3

	Coreana
	5
	5
	4
	7
	4

	Equatoriana
	
	1
	1
	5
	6

	Espanhola
	34
	34
	35
	45
	52

	Francesa
	42
	52
	52
	60
	54

	Ganesa
	-
	-
	-
	-
	2

	Haitiana
	-
	18
	73
	143
	258

	Indiana
	3
	5
	3
	5
	12

	Italiana
	44
	44
	39
	42
	47

	Japonesa
	51
	47
	57
	53
	57

	Naturalidade Brasileira
	96
	99
	91
	81
	85

	Norte-Americana
	40
	48
	50
	41
	35

	Outras Asiáticas
	9
	11
	9
	3
	8

	Outras Latino-Americanas
	91
	113
	82
	90
	71

	Outras Nacionalidades
	36
	-
	-
	-
	-

	Outras
	-
	57
	62
	96
	94

	Outras Africanas
	8
	6
	11
	37
	39

	Outras Europeias
	53
	54
	49
	44
	26

	Paquistanesa
	
	
	1
	4
	2

	Paraguaia
	21
	18
	34
	47
	38

	Peruana
	14
	23
	24
	32
	37

	Portuguesa
	95
	93
	103
	101
	107

	Russa
	-
	1
	1
	1
	1

	Senegalesa
	-
	-
	-
	-
	2

	Suíça
	12
	12
	8
	7
	8

	Sul-Africana
	3
	7
	9
	5
	8

	Uruguaia
	46
	44
	37
	47
	33

	Venezuelana
	14
	26
	20
	22
	21

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567


Tabela 11

Na indústria farmacêutica, os trabalhadores estrangeiros corresponderam a 0,32% do total de empregados nesse segmento em 2015, conforme a Tabela 12. A nacionalidade com mais representantes foi a portuguesa (10,50%), seguida pela francesa (9,84%) e pela argentina (9,62%).

	Número de trabalhadores por nacionalidade na indústria farmacêutica 

	Nacionalidades com representantes
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Alemã
	11
	17
	15
	14
	14

	Angolana
	2
	2
	4
	4
	3

	Argentina
	39
	40
	47
	40
	44

	Belga
	3
	1
	3
	2
	2

	Bengalesa
	-
	-
	-
	10
	10

	Boliviana
	8
	7
	8
	7
	10

	Brasileira
	128553
	128025
	130637
	134094
	130694

	Britânica
	6
	6
	6
	7
	4

	Canadense
	1
	1
	1
	1
	2

	Chilena
	14
	17
	16
	12
	16

	Chinesa
	5
	3
	5
	4
	3

	Colombiana
	2
	5
	11
	15
	20

	Coreana
	7
	7
	4
	5
	5

	Equatoriana
	2
	2
	4
	5
	3

	Espanhola
	6
	10
	11
	16
	13

	Francesa
	21
	28
	34
	45
	45

	Haitiana
	-
	-
	3
	10
	15

	Indiana
	2
	4
	10
	9
	9

	Italiana
	19
	21
	18
	12
	14

	Japonesa
	5
	3
	4
	3
	1

	Naturalidade Brasileira
	36
	22
	20
	29
	27

	Norte-Americana
	9
	14
	16
	17
	16

	Outras Asiáticas
	4
	3
	4
	4
	8

	Outras Latino-Americanas
	36
	32
	31
	37
	40

	Outras Nacionalidades
	20
	-
	-
	-
	-

	Outras
	-
	22
	23
	13
	14

	Outras Africanas
	1
	2
	2
	3
	9

	Outras Europeias
	41
	34
	35
	31
	13

	Paraguaia
	14
	23
	32
	32
	5

	Peruana
	3
	8
	9
	9
	12

	Portuguesa
	65
	49
	52
	58
	48

	Senegalesa
	-
	-
	-
	1
	1

	Suíça
	4
	6
	6
	8
	8

	Sul-Africana
	1
	2
	1
	1
	-

	Uruguaia
	25
	23
	24
	19
	15

	Venezuelana
	4
	5
	4
	2
	8

	Total de trabalhadores
	128969
	128444
	131100
	134579
	131151


Tabela 12

Quanto ao perfil de escolaridade dos trabalhadores, verificou-se que o nível de escolaridade predominante na indústria química foi o nível médio completo, representando 50,33% do total de trabalhadores deste setor em 2015. Tal dado destacou a necessidade de um trabalhador com formação técnica na operacionalização desta indústria, marcada por avanços tecnológicos e pela informatização. Nota-se também um aumento gradual no percentual de trabalhadores com escolaridade em nível superior, que evoluiu de 16,55% em 2011 para 19,75% em 2015. Mesmo assim, verificou-se que, nesse mesmo ano, 24,16% dos trabalhadores contratados no setor não possuíam ensino médio completo.

	Número de trabalhadores na indústria química por nível de escolaridade

	Faixa de escolaridade
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	5o ano ensino fundamental completo
	9905
	9544
	8854
	8468
	7319
	2.03%

	6o a 9o ano ensino fundamental
	23855
	23035
	21706
	20398
	17857
	4.95%

	Analfabeto
	673
	737
	670
	636
	592
	0.16%

	Até 5o ano ensino fundamental incompleto
	7285
	7193
	6682
	6323
	5608
	1.56%

	Doutorado
	466
	471
	433
	417
	339
	0.09%

	Fundamental completo
	39169
	37825
	36589
	34575
	30362
	8.42%

	Médio completo
	178400
	187928
	189618
	192094
	181456
	50.33%

	Médio incompleto
	30074
	30547
	30230
	29353
	25375
	7.04%

	Mestrado
	1092
	1127
	1101
	1327
	1324
	0.37%

	Superior Completo
	61983
	63685
	67210
	70848
	71218
	19.75%

	Superior Incompleto
	21714
	21501
	20631
	20739
	19117
	5.3%

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567


Tabela 13
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Gráfico 11

A indústria farmacêutica também apresentou um perfil de trabalhadores qualificados com formação técnica e superior. O porcentual de trabalhadores com ensino médio completo foi de 41,06% em 2015. Além disso, o percentual de trabalhadores com curso superior completo na indústria farmacêutica foi de 37,86% em 2015. A soma de todos os trabalhadores que estavam cursando nível superior ou já havia cursado representava 47,73% do total de trabalhadores do setor, isto é, quase metade dos trabalhadores do setor.

	Número de trabalhadores na indústria farmacêutica por nível de escolaridade

	Faixa de escolaridade
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	5o ano ensino fundamental completo
	1344
	1277
	1207
	1144
	1127
	2.03%

	6o a 9o ano ensino fundamental
	2825
	2746
	2687
	2490
	2211
	4.95%

	Analfabeto
	63
	58
	66
	38
	45
	0.16%

	Até 5o ano ensino fundamental incompleto
	806
	760
	776
	718
	646
	1.56%

	Doutorado
	331
	268
	219
	245
	281
	0.09%

	Fundamental completo
	5374
	4738
	4694
	4673
	4567
	8.42%

	Médio completo
	57535
	54090
	56502
	56677
	53847
	50.33%

	Médio incompleto
	7208
	7279
	7321
	7091
	6120
	7.04%

	Mestrado
	372
	434
	590
	651
	703
	0.37%

	Superior Completo
	40209
	45605
	45477
	48150
	49648
	19.75%

	Superior Incompleto
	12902
	11189
	11561
	12702
	11956
	5.3%

	Total de trabalhadores
	128969
	128444
	131100
	134579
	131151


Tabela 14
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Gráfico 12

Os dados apontaram que a participação da mão de obra feminina na indústria química continua a ser baixa. Conforme se aponta na Tabela 15, as mulheres representaram apenas 28,45% dos trabalhadores, contra 71,55% de mão de obra masculina. Ademais, percebeu-se uma evolução lenta em termos de equivalência de contratação de mulheres e homens neste setor, aumentando 0,72% o número de mulheres que trabalharam na indústria química de 2011 a 2015. Houve, inclusive, uma queda de 0,16% no número de empregadas contratadas em 2015 em relação ao ano de 2014, que apresentava um percentual de 28,61%.

	Número de trabalhadores na indústria química conforme o sexo

	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Feminino
	103898
	107783
	108110
	110192
	102596
	28.45%

	Masculino
	270718
	275810
	275614
	274986
	257971
	71.55%

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567


Tabela 15
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Gráfico 13

A indústria farmacêutica apresentou um quadro diferente, com níveis de emprego de homens e mulheres mais equivalentes. Em 2015, as mulheres representavam 47,28% da mão de obra do setor e os homens 52,72%. Os níveis educacionais mais elevados entre as mulheres em relação aos homens se apresentam como uma razão para esse percentual de empregabilidade feminina na indústria farmacêutica, uma vez que esse ramo exige uma mão de obra qualificada e com alto nível de escolaridade.

	Número de trabalhadores na indústria química conforme o sexo

	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Feminino
	60135
	60147
	62440
	64278
	62011
	47.28%

	Masculino
	68834
	68297
	68660
	70301
	69140
	52.72%

	Total de trabalhadores
	128969
	128444
	131100
	134579
	131151


Tabela 16
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Gráfico 14

A análise do perfil por raça
 dos trabalhadores nas indústrias química e farmacêutica mostrou a predominância de trabalhadores caucasianos nesses dois segmentos. Na indústria química, em 2015, eles representaram 61,80% dos trabalhadores. Os trabalhadores de afrodescendentes e miscigenados representaram 5,80% e 23,92%, respectivamente, no mesmo ano. Já os trabalhadores de indígenas e descendentes de asiáticos tiveram pouca representatividade no setor, correspondendo a 0,21% e 0,75% do total da mão de obra na indústria química em 2015.

	Número de trabalhadores na indústria química conforme raça

	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	AFRODESCENDENTES 
	20628
	21557
	21358
	22408
	20898
	5.8%

	CAUCASIANA 
	248497
	249460
	246240
	240395
	222822
	61.8%

	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	2448
	2717
	2735
	2676
	2644
	0.73%

	INDÍGENA
	450
	829
	715
	598
	760
	0.21%

	MISCIGENADOS 
	83718
	87743
	87131
	91614
	86234
	23.92%

	NÃO IDENTIFICADA
	18856
	21287
	25545
	27487
	27209
	7.55%

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567


Tabela 17
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Gráfico 15

A indústria farmacêutica apresenta um quadro similar, com 65,86% de trabalhadores da raça caucasiana, 4,68% de trabalhadores afrodescendentes, 24,86% miscigenados, 1,03% descendentes de asiáticos e apenas 0,10% indígenas.

	Número de trabalhadores na indústria farmacêutica conforme raça

	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	AFRODESCENDENTES
	6384
	6342
	6357
	6292
	6136
	5.8%

	CAUCASIANA
	88697
	87922
	87249
	88777
	86356
	61.8%

	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS 
	1228
	1322
	1372
	1332
	1347
	0.73%

	INDÍGENA
	125
	197
	144
	143
	126
	0.21%

	MISCIGENADOS
	27623
	27879
	31092
	33477
	32599
	23.92%

	NAO IDENTIFICADO
	4863
	4762
	4866
	4535
	4557
	7.55%

	Total de trabalhadores
	128920
	128424
	131080
	134556
	131121


Tabela 18
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Gráfico 16

No Brasil, a Lei 8.213/91, em seu art. 93, estipula que a empresa com 100 ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% a 5% dos seus cargos com pessoas com deficiência (PcD) ou reabilitadas
, sendo vedada qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador com deficiência por força do art. 7º, inciso XXXI, da Constituição Federal de 1988.

Os dados apresentados na Tabela 19 indicam que na indústria química as pessoas com deficiência representavam 1,35% do total de trabalhadores em 2015, apontando um pequeno aumento de 0,21% em relação ao ano de 2011. Desse universo de trabalhadores, notou-se que a maioria dos contratados é pessoa com alguma deficiência física, seguidos pelos deficientes auditivos.

	Número de trabalhadores na indústria química com deficiência

	Deficiência 
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	AUDITIVA
	1502
	1374
	1349
	1292
	1349
	23.97%

	FÍSICA
	2910
	3131
	3340
	3400
	3076
	54.67%

	MENTAL
	218
	247
	266
	296
	318
	5.65%

	MÚLTIPLA
	38
	36
	52
	47
	67
	1.19%

	REABILITADO
	211
	231
	237
	276
	303
	5.38%

	VISUAL
	192
	273
	328
	396
	514
	9.13%

	Total de trabalhadores
	5071
	5292
	5572
	5707
	5627


Tabela 19
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Gráfico 17

A indústria farmacêutica apresentou um panorama similar, com 2,65% de trabalhadores com deficiência empregados neste setor em 2015. Em sua maioria eram pessoas com deficiência física, seguidos pelos com deficiência auditiva. Destaca-se uma queda no emprego destes trabalhadores de 2,63% em 2011 para 2,19% até 2013, voltando a crescer o número de contratação em 2014. 

	Número de trabalhadores na indústria farmacêutica com deficiência

	Deficiência 
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	AUDITIVA
	787
	733
	682
	682
	702
	20.24%

	FÍSICA
	2071
	1931
	1562
	1685
	1865
	53.76%

	MENTAL
	247
	244
	197
	216
	232
	6.69%

	MÚLTIPLA
	29
	30
	30
	68
	62
	1.79%

	REABILITADO
	114
	121
	144
	148
	258
	7.44%

	VISUAL
	145
	243
	254
	323
	350
	10.09%

	Total de trabalhadores
	3393
	3302
	2869
	3095
	3469


Tabela 20
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Gráfico 18

A análise das tendências de emprego nas indústrias química e farmacêutica indicou uma redução nos postos de trabalho nestes segmentos em 2015. A indústria química registrou a redução de 24.611 trabalhadores em relação a 2014, o que representou uma redução de 6,38% na mão de obra empregada no setor. A indústria farmacêutica perdeu 4.428 trabalhadores, o que caracterizou uma redução de 3,29% na mão de obra no setor.

Um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA revela que, além de fatores econômicos associados ao desemprego, a falta de qualificação impede que ao menos oito entre cada dez brasileiros que procuram trabalho consigam um emprego, mesmo que haja vagas disponíveis no mercado
. Fato que assinala a necessidade da implementação de políticas de emprego e de qualificação efetivas no país. 

No mesmo sentido, o Pacto Nacional da Indústria Química, definiu os compromissos desta indústria com o desenvolvimento econômico e social com o país e reconheceu, dentre outros pontos: (i) a importância de se promover continuamente a qualificação dos trabalhadores da indústria química e contribuir para a formação de pessoas nas indústrias a ela relacionadas (fornecedoras e usuárias de seus produtos) e (ii) a existência de lacunas importantes nesse campo, que se associam ao sistema educacional e ao ensino profissionalizante no Brasil. Temas que se sujeitam ao campo das políticas de trabalho e emprego. 

3.2 Políticas de emprego na indústria química 

A política pública se traduz em “um programa de ação governamental” que se materializa “numa série ordenada de normas e atos conjugados para a realização de um determinado objetivo”
. O poder público conta com distintas formas de intervenções nos níveis de emprego, trabalho e renda que se materializam nas chamadas políticas de emprego passivas e ativas. 

As políticas passivas de emprego “consideram o nível de emprego (ou desemprego) como dado, e o seu objetivo é assistir financeiramente o trabalhador desempregado ou reduzir o ‘excesso de oferta de trabalho’”. Na execução dessas políticas, utilizam-se instrumentos como o seguro-desemprego e o adiantamento da aposentadoria
. 

Em contrapartida, as políticas ativas “visam exercer um efeito positivo sobre a demanda de trabalho” e os instrumentos clássicos desse tipo de políticas são: a criação de empregos públicos, a formação e qualificação profissional, a intermediação de mão de obra, a subvenção ao emprego e, em geral, as medidas que elevem a elasticidade emprego-produtivo
. 

Um maior investimento em políticas ativas eficazes traz benefícios diretos aos mercados de trabalho dos países tanto no combate ao desemprego de longa duração, gerador de desajustes nas competências/habilidades desses trabalhadores quanto ao treinamento especializado dos trabalhadores expostos aos contínuos avanços tecnológicos. No entanto, atualmente os recursos públicos destinados a promover tais políticas são escassos, inclusive nos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que costumam contar com instituições e medidas práticas relativamente avançadas na matéria. 

No Brasil, a busca do pleno emprego, insculpida no art. 170, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988, conecta-se ao direito ao trabalho, em sua vertente coletiva, cuja efetivação se dá por meio de políticas públicas de trabalho e emprego, tanto nas suas formas passivas quanto ativas. A criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, sem dúvida, é marco no campo dessas políticas. 

Segundo a Lei 7.998/90, o FAT consiste em um fundo especial, de natureza contábil-financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho
, destinado ao custeio do Programa do Seguro-Desemprego, do Abono Salarial e ao financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico, entorno do qual se estruturou um arranjo institucional que busca garantir a execução de políticas públicas de emprego e renda de maneira descentralizada e participativa
.

Essa mesma Lei criou também o Conselho Deliberativo do FAT (CODEFAT), que é um órgão colegiado, de caráter tripartite e paritário, composto por representantes dos trabalhadores, dos empregadores e do governo, atuando como gestor do FAT e que possui, entre outras, a função de elaborar diretrizes para programas e para alocação de recursos, acompanhar e avaliar seu impacto social e de propor o aperfeiçoamento da legislação referente às políticas
.

Os principais programas financiados pelo FAT são o do seguro-desemprego, com ações de pagamento do benefício, qualificação e requalificação profissional e orientação e intermediação do emprego. Também são beneficiados os programas de geração de emprego e renda, que têm seus recursos em depósitos especiais, voltados, em sua maioria, para micro e pequenos empresários, cooperativas e para o setor informal da economia, oferecendo crédito e qualificação
.

3.3 Políticas de qualificação profissional na indústria química

Sem dúvida, a importância de se contar com uma mão de obra bem formada e qualificada é uma estratégia de melhoria de produtividade. O vínculo entre o direito à formação e qualificação profissional e a produtividade dos trabalhadores se apresenta mais claramente quando se verifica que são estes quem colocam em prática os processos de trabalho
.

Nesse sentido, a Recomendação 195 da OIT, nos artigos 3º, letra “c” e 4º, letra “b”, reconhece expressamente um duplo papel para a formação e qualificação profissional em relação à produtividade: i) garantir a execução eficiente e eficaz das tarefas e funções pelos trabalhadores e ii) possibilitar os processos de inovação tecnológica, eis que os conhecimentos e as aptidões requeridas nesses processos exigem instâncias de formação/qualificação e adaptação.

No Brasil, a partir dos anos 2000, ocorreram importantes avanços no âmbito das políticas públicas de qualificação e emprego, das quais podemos destacar o Plano Nacional de Qualificação (PNQ), elaborado e implementado a partir 2003, com a utilização dos recursos do FAT, com o objetivo de estabelecer uma articulação entre trabalho, educação e desenvolvimento, considerando a qualificação profissional um direito do trabalhador e instrumento indispensável à sua inclusão e aumento de sua permanência no mundo do trabalho
. Segundo dados do Ministério do Trabalho, levantados pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos – DIEESE, de 2010 a 2014, aproximadamente 91 mil trabalhadores concluíram cursos do PNQ
.

A política de qualificação nacional, criada pelo Governo Federal em 2011, pela Lei 12.513, foi o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, com o objetivo de expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica no país
, utilizando-se de recursos do Ministério da Educação, do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), do “Sistema S” (Sesi, Senai, Sesc e Senac) e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)
. 

Como um programa articulador de uma política de promoção e acesso ao emprego, procurou (i) atender prioritariamente pessoas excluídas do mercado formal de trabalho, em situação de vulnerabilidade social, pobreza e baixo nível de escolaridade
 e (ii) vincular pessoas que tenham ficado desempregadas e estejam recebendo o benefício do seguro-desemprego, uma vez que a União poderia condicionar o recebimento da assistência financeira do Programa de Seguro-Desemprego à comprovação da matrícula e da frequência do trabalhador segurado em curso de formação inicial e continuada ou qualificação profissional, com carga mínima de 160 horas. O benefício podia ser cancelado se o trabalhador se recusar a aceitar outro emprego condizente com sua qualificação registrada ou declarada e com sua remuneração anterior.

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI
 mostrou-se uma referência importante no sistema de qualificação profissional brasileiro, promovendo cursos de qualificação em geral e alguns cursos específicos para o setor químico, dentre eles o técnico de química (ensino técnico), engenharia química (ensino superior) e especialização de Tecnologia em Química Industrial (pós-graduação lato sensu). Destacou-se também a criação de 38 Institutos SENAI de Tecnologia e 23 Institutos SENAI de Inovação, em parceria com o FraunhoferGesellschaft (DE) e o MIT (US) em áreas como: química aplicada, biomassa, biotecnologia, defesa, eletroquímica, nanotecnologia, polímeros, energias renováveis, entre outros
.

Mesmo assim, demandas importantes foram apresentadas pelos principais atores sociais da indústria química e farmacêutica quanto às ações e políticas de qualificação profissional no Brasil. Em 2014, uma oficina sobre qualificação profissional no setor químico na região do ABC, apesar de concentrada na região do ABC Paulista, um dos maiores polos químicos e farmacêuticos do Brasil, debateu sobre o papel do PRONATEC Brasil Maior
, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI e de outras instituições de ensino superior na questão de qualificação profissional para a indústria química e farmacêutica. 

Nela apontou-se uma deficiência quanto ao apoio financeiro para a qualificação profissional no setor de um modo geral, a necessidade de investimentos em qualificação em áreas específicas, tanto as áreas administrativas como produtivas, a promoção de qualificação voltada ao fortalecimento da capacidade exportadora dessas indústrias. A alta rotatividade de trabalhadores também foi assinalada como um dos problemas em termos de desenvolvimento de ações de qualificação nesses setores.

A conclusão sobre os desafios da qualificação na indústria química revelou que a viabilização do crescimento sustentável, com geração de postos de trabalho decentes e produtivos, exige mais proteção social, mais diálogo dentro das indústrias, mais segurança no emprego contra a dispensa imotivada, jornada de trabalho equilibrada com a vida social e familiar e também meio-ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis
.

Segundo dados do Mapa do Trabalho Industrial 2017-2020, elaborado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o Brasil terá de qualificar 13 milhões de trabalhadores em ocupações industriais nos níveis superior, técnico e de qualificação entre 2017 e 2020, sendo o setor químico e petroquímico um dos setores com maior demanda por qualificação (cerca de 327.629 trabalhadores). O aumento no nível de qualificação do trabalhador está diretamente ligado ao incremento em seu ganho salarial e melhores condições trabalho
. 

Mesmo em função da necessidade de se alcançar bons níveis de produtividade nestes segmentos, e o consequente aumento na produção tanto em termos qualitativos como quantitativos, não se visualizou uma concentração efetiva de esforços do governo para a qualificação da mão de obra na indústria química e farmacêutica no Brasil. Tais ações decorreram em grande medida de políticas privadas e internas das empresas, muito presentes na indústria farmacêutica, e de iniciativas dos sindicatos destes segmentos e não propriamente de políticas públicas voltas para estes setores. 

Desta forma, verificou-se que o cenário das políticas públicas de emprego e qualificação no Brasil, período 2010-2015, não foi satisfatório e necessita ser revisto e construído por meio do diálogo social entre os atores sociais das indústrias química e farmacêutica.

4 TENDÊNCIAS DOS SALÁRIOS E DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO NAS CADEIAS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS NO BRASIL

Além da proteção dos trabalhadores e garantia de seus direitos, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) também se dedica à promoção de melhores condições de trabalho, isto é, incentiva a busca por uma melhoria contínua
 nas condições de trabalho às quais o trabalhador está inserido. 

O termo “condições de trabalho” (working conditions), apesar de amplo, pode ser entendido como as características e circunstâncias em que o trabalho é exercido, as quais devem sempre ter como diretriz o trabalho decente e os padrões mínimos estabelecidos pela OIT em suas convenções e recomendações. Assim, as condições de trabalho envolvem questões relacionadas ao tempo de trabalho (horas de trabalho, períodos de descanso e horários de trabalho), à remuneração, às formas organizacionais do trabalho, à saúde e segurança no trabalho, à não discriminação no trabalho, etc. 

Neste contexto, nesta seção serão abordadas algumas tendências, entre 2010 a 2015, sobre estes assuntos nas indústrias química e farmacêutica. Os temas serão apresentados a partir da normativa internacional e nacional, sempre fazendo referência às peculiaridades e dados relacionados à indústria química brasileira. 

4.1 Salários

A onerosidade, isto é, o recebimento de uma contraprestação pecuniária, é uma das características centrais das relações de trabalho subordinado ou relação de emprego. É a partir do salário
 que recebe, que o trabalhador pode se sustentar e contribuir para o sustento de sua família. Trata-se, portanto, de um item essencial para a sobrevivência e manutenção de uma vida digna, especialmente no sistema capitalista de produção.

4.1.1 Normativa internacional

A Organização Internacional do Trabalho - OIT disciplina o tema salário em seis normas principais: a Convenção nº 95 e a Recomendação nº 85, ambas de 1949, sobre proteção do salário; a Convenção nº 100 e a Recomendação nº 90, ambas de 1951, sobre igualdade de remuneração de homens e mulheres por trabalho de igual valor; a Convenção nº 131 e a Recomendação nº 135, ambas de 1970, sobre o estabelecimento de mínimos salariais. 

Segundo a OIT, no artigo 1º da Convenção nº 95, 

o termo «salário» significa, sejam quais forem a sua denominação ou o seu modo de cálculo, a remuneração ou os ganhos susceptíveis de serem avaliados em dinheiro e fixados por acordo ou pela legislação nacional que são devidos em virtude de um contrato de trabalho, escrito ou verbal, por uma entidade patronal a um trabalhador, quer pelo trabalho efetuado ou a efetuar quer pelos serviços prestados ou a prestar
.

Nessa perspectiva, independentemente da denominação que receba, o salário deve ser pago regularmente (artigo 2, Convenção nº 95 e artigo 4, Resolução nº 85), em dinheiro, havendo possibilidade de pagamento em utilidades
 apenas quando autorizado em lei ou norma coletiva, desde que a parcela em utilidades seja razoável e não prejudique o sustento do trabalhador (artigo 4, Convenção nº 95). 

A OIT indica, ainda, a necessidade da proteção aos assalariados contra os salários excessivamente baixos e, nessa medida, a fixação de um salário mínimo que deve ser pago aos trabalhadores e que atenda às suas necessidades e das respectivas famílias, tendo em atenção o nível geral dos salários no país, o custo de vida, as prestações de segurança social e os níveis de vida comparados de outros grupos sociais (Convenção nº 131 e a Recomendação nº 135). 

O salário deve, ainda, ser pago com base no princípio da igualdade de remuneração entre homens e mulheres por trabalho de igual valor. Isto é, todos devem receber o mesmo salário pelos mesmos serviços prestados, não importando se o trabalhador é homem ou mulher, sendo vedada a discriminação fundada em sexo (e gênero), conforme a Convenção nº 100 e a Recomendação nº 90. 

Neste tocante, vale mencionar a gradual substituição da palavra “sexo” por “gênero”
, como se pode observar no relatório “Mulheres no trabalho – tendências 2016”
. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS)
, o “sexo” está ligado a uma questão biológica e de características corporais (as pessoas nascem do sexo feminino ou masculino), enquanto o “gênero” diz respeito ao que a própria pessoa se considera ser, a partir de seus comportamentos, preferências e opções sexuais. A perspectiva de gênero, portanto, apresenta um conceito mais amplo e aberto, abarcando, inclusive, as pessoas transgêneros. Assim, vale dizer que todos que realizam um mesmo trabalho de igual valor devem receber um mesmo salário, sendo vedada qualquer tipo de discriminação. 

4.1.2 Ordenamento jurídico brasileiro

No plano nacional, o salário é disciplinado especialmente pela Constituição Federal de 1988 (CF/88); pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), recepcionada pela CF/1988; pelas leis do salário mínimo e por acordos e negociações coletivas. 

Primeiramente, quanto ao termo “salário”, vale mencionar o seu particular significado no ordenamento jurídico brasileiro. De acordo com a doutrina majoritária e a jurisprudência nacional, salário é um complexo de parcelas pagas pelo empregador em contraprestação ao contrato de trabalho
 (e não aos serviços efetivamente prestados, pois em períodos de interrupção do contrato de trabalho, como as férias, por exemplo, o salário também é devido), enquanto a remuneração compreende “além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber”, conforme dispõe o artigo 457 da CLT. O que implica dizer que a remuneração é gênero, que engloba o salário e outras parcelas, tanto de natureza salarial como indenizatória, pagas diretamente pelo empregador ou por terceiros, componentes do âmbito remuneratório do empregado.

O ordenamento jurídico brasileiro segue os princípios contidos nas convenções da OIT citadas acima em função de suas ratificações. O quadro abaixo mostra os principais direitos dos trabalhadores expressos na Constituição Federal no tocante a salários:

	Principais disposições sobre salário na Constituição Federal de 1988 – Art. 7º

	Inciso IV
	Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim. 

	Inciso V
	Piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho 

	Inciso VI
	Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo 

	Inciso VII
	Garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável 

	Inciso VIII
	Décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria 

	Inciso IX
	Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno 

	Inciso X
	Proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa 

	Inciso XVI
	Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal 

	Inciso XVII
	Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal 

	Inciso XVIII
	Licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias 

	Inciso XXIII
	Adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas 

	Inciso XXX
	Proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil 

	Inciso XXXI
	Proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência 
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Em consonância com os preceitos constitucionais, a CLT trata o tema nos artigos 457 e seguintes. Quanto ao pagamento de salário utilidade, determina que deve ser feito em parcelas razoáveis, no limite de 25% do salário-contratual para habitação e 20% do salário-contratual para alimentação (artigo 458, § 3º, CLT). Também estabelece algumas vedações quanto ao pagamento deste tipo de salário, como se pode ler na tabela abaixo:

	Vedações no fornecimento de salário in natura na CLT

	Bebidas alcóolicas e outras drogas nocivas (artigo 458, caput, CLT);

	Vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço (artigo 458, § 2º, inciso I, CLT);

	Educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material didático (artigo 458, § 2º, inciso II, CLT);

	Transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público (artigo 458, § 2º, inciso III, CLT);

	Assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada diretamente ou mediante seguro-saúde (artigo 458, § 2º, inciso IV, CLT);

	Seguros de vida e de acidentes pessoais (artigo 458, § 2º, inciso V, CLT

	Previdência privada (artigo 458, § 2º, inciso VI, CLT);

	O valor correspondente ao vale-cultura (artigo 458, § 2º, inciso VIII, CLT).
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Ressalta-se, ainda, a proibição ao empregador, que mantenha armazém para venda de mercadorias aos empregados, de exercer qualquer tipo de coação ou induzimento no sentido de que os empregados se utilizem deste estabelecimento para pagamento de prestações in natura (artigo 462, § 2º, CLT), objetivando evitar a prática do chamado truck system
. 

Por fim, vale salientar a previsão dos adicionais salariais de insalubridade e periculosidade, especialmente relevantes para o setor químico e farmacêutico. De acordo om o artigo 189 da CLT, atividades insalubres são aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. A insalubridade deve ser preferencialmente eliminada (ou neutralizada) do meio ambiente do trabalho. Nos casos em que isso não for possível, haverá a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo (artigo 192, CLT).

De acordo com o artigo 193 da CLT, são consideradas atividades perigosas aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a inflamáveis, explosivos ou energia elétrica (inciso I); roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial (inciso II); atividades de trabalhador em motocicleta (§ 4º). O perigo também deve ser preferencialmente eliminado (ou neutralizado) e, quando isto não for possível, haverá a percepção de adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa (§ 1º, artigo 193, CLT). 

4.1.3 Tendências dos salários nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos no Brasil

Na indústria química, no período 2010-2015, os dados coletados da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS
 revelaram que 38,20% dos trabalhadores receberam remuneração entre 1,51 e 3 salários mínimos em 2015; 18,95% dos trabalhadores receberam de 1,5 a 2 salários mínimos e 19,25% de 2 a 3 salários mínimos e 10,58% do total de trabalhadores receberam mais que 10 salários mínimos.

	Número de trabalhadores na indústria química por média anual de remuneração


	Faixa salarial
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Até 0,50 salários mínimos
	1134
	1274
	1365
	1576
	1845
	0,51%

	0,51 a 1,00 salários mínimos
	8940
	10553
	10453
	10550
	9818
	2.72%

	1,01 a 1,50 salários mínimos
	63628
	71297
	69796
	68071
	60930
	16.9%

	1,51 a 2,00 salários mínimos
	67360
	71862
	71892
	73842
	68316
	18.95%

	2,01 a 3,00 salários mínimos
	71503
	70971
	73287
	73932
	69400
	19.25%

	3,01 a 4,00 salários mínimos
	35422
	34836
	35712
	35787
	33872
	9.39%

	4,01 a 5,00 salários mínimos
	22956
	22879
	22754
	23053
	21788
	7.36%

	5,01 a 7,00 salários mínimos
	27838
	28095
	27711
	27666
	26540
	6.04%

	7,01 a 10,00 salários mínimos
	23313
	23334
	22978
	22831
	21481
	5.96%

	10,01 a 15,00 salários mínimos
	20924
	20690
	20273
	20167
	18616
	5.16%

	15,01 a 20,00 salários mínimos
	11181
	9584
	9253
	9449
	8508
	2.36%

	Mais de 20,00 salários mínimos
	14617
	12240
	11717
	11802
	11039
	3.06%

	Não informado
	5800
	5978
	6533
	6452
	8414
	2.33%

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567
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Os trabalhadores do setor farmacêutico se dividiram mais uniformemente entre as faixas salariais, sendo a remuneração de 2,01 a 3 salários a faixa salarial que abarcou o maior número de trabalhadores, correspondendo a 19,25% da mão de obra no setor em 2015. Em comparação com a indústria química, a indústria farmacêutica apresentou maior percentual de trabalhadores recebendo maiores salários, sendo que, em 2015, 11,08% dos trabalhadores tinham como remuneração de 7,0 a 10 salários mínimos, 10,25% entre 10,01 a 15 salários mínimos e 7,78% dos trabalhadores recebiam mais que 15,01 salários mínimos.

	Número de trabalhadores na indústria farmacêutica por média anual de remuneração

	Faixa salarial
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Até 0,50 salários mínimos
	2273
	3004
	2838
	2833
	2458
	0.38%

	0,51 a 1,00 salários mínimos
	19385
	20763
	20722
	19197
	16742
	1.87%

	1,01 a 1,50 salários mínimos
	16192
	17089
	17058
	17827
	17645
	12.77%

	1,51 a 2,00 salários mínimos
	14050
	14217
	14146
	14023
	13438
	13.45%

	2,01 a 3,00 salários mínimos
	5818
	5300
	4781
	4856
	4702
	19.25%

	3,01 a 4,00 salários mínimos
	20239
	18375
	19491
	20463
	20143
	8.98%

	4,01 a 5,00 salários mínimos
	10567
	10036
	10985
	11692
	11779
	9.58%

	5,01 a 7,00 salários mínimos
	7616
	7523
	8020
	8599
	8629
	6.58%

	7,01 a 10,00 salários mínimos
	11997
	11532
	11837
	12819
	12559
	11.08%

	10,01 a 15,00 salários mínimos
	11897
	12429
	12968
	14171
	14533
	10.25%

	15,01 a 20,00 salários mínimos
	379
	392
	516
	539
	498
	3.59%

	Mais de 20,00 salários mínimos
	6846
	5977
	6102
	5913
	5491
	4.19%

	Não informado
	1710
	1807
	1636
	1647
	2534
	1.93%

	Total de trabalhadores
	128969
	128444
	131100
	134579
	131151
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Ao se traçar um paralelo entre os perfis de remuneração dos trabalhadores das indústrias químicas e farmacêuticas com o nível de escolaridade apresentado na seção 2 deste estudo, verificou-se que a indústria farmacêutica apresentou um cenário de níveis de escolaridade dos trabalhadores superiores ao da indústria química, bem como um perfil de melhor remuneração de seus trabalhadores.

4.2 Condições de trabalho, incluindo organização do trabalho e horário de trabalho

Segundo a OIT
, alguns dos principais desafios quanto às condições de trabalho e à organização do trabalho continuam sendo aqueles existentes no período de crescente industrialização, tais como, as horas excessivas de trabalho e a necessidade de proteger a saúde e a segurança dos trabalhadores, proporcionando períodos adequados de descanso e recuperação.

Mesmo assim, surgiram novas questões advindas da intensificação do processo de globalização, avanços tecnológicos e diferentes padrões de demandas dos consumidores por bens e serviços, levando as empresas a adotarem novos métodos de produção e organização do trabalho, incluindo jornada de trabalho flexível, teletrabalho e terceirização da mão de obra, etc. 

Diante destes impasses do mundo contemporâneo, as condições de trabalho e a organização do trabalho deveriam ser realizadas com foco nas principais demandas do trabalhador, tais como, fixação do tempo de trabalho, necessidade de tempo para convívio familiar, saúde e qualificação profissional, por exemplo. 

4.2.1 Normativa internacional

O tempo de trabalho e, consequentemente, a organização do trabalho são temas centrais para a OIT, sendo, inclusive, matéria da primeira Convenção da OIT editada em 1919, ano de sua criação (Convenção nº 1 sobre tempo no trabalho).

No plano internacional, as normas da Organização Internacional do Trabalho (OIT) que tratam da limitação de jornada e da necessidade de períodos de descanso para o trabalhador, especialmente em função de sua saúde e segurança no trabalho são: (i) a Convenção nº 14 de 1921, sobre descanso semanal na indústria, (ii) a Resolução nº 116 de 1962, sobre redução do tempo de trabalho, (iii) a Convenção nº 132 de 1970, sobre férias anuais remuneradas, (iv) a Convenção nº 171 e a Resolução nº 178, ambas de 1990, sobre trabalho noturno, (v) o Protocolo de 1990 sobre trabalho noturno das mulheres; (vi) a Convenção nº 175 e Resolução nº 182, ambas de 1994, sobre trabalho em tempo parcial. 

Assim, é direito de todos os trabalhadores na indústria serem beneficiados, no correr de cada período de sete dias, com um repouso, ao menos de 24 horas consecutivas (artigo 2, Convenção nº 14), preferencialmente nos dias consagrados pela tradição ou costume do país ou da região. Além deste descanso semanal, é direito do trabalhador gozar de um descanso anual remunerado, popularmente conhecido como férias (Convenção nº 132).

Quando o trabalho for realizado em período noturno – um período de pelo menos sete horas consecutivas, que abranja o intervalo compreendido entre a meia noite e às cinco horas da manhã, por ser contrário ao comportamento biológico normal do ser humano, que possui hábitos preponderantemente diurnos, o trabalhador deve ser compensado financeiramente (Convenção nº 171). Além disso, o trabalhador deve ser instruído sobre a necessidade de descanso durante o dia, importância do sono, etc., havendo especial atenção às mulheres grávidas (Protocolo de 1990 sobre trabalho noturno das mulheres). 

Quanto ao trabalho realizado a tempo parcial, deve-se assegurar que os trabalhadores a tempo parcial recebam a mesma proteção que a concedida aos trabalhadores a tempo completo que se encontrem numa situação comparável no que respeita ao direito de organização, ao direito de negociação coletiva e ao de agir na qualidade de representantes dos trabalhadores; à segurança e à saúde no trabalho; à discriminação no emprego e na profissão, à maternidade, à cessação da relação de trabalho; às férias anuais pagas e dias feriados pagos; à licença por doença (artigos 4 e 7, Convenção nº 175). Ademais, os horários e as escalas de trabalho devem ser estabelecidos em conjunto pelo trabalhador e empregador, considerando as necessidades das duas partes.

4.2.2 Ordenamento jurídico brasileiro

No plano normativo nacional, o tempo de trabalho está disciplinado na Constituição Federal de 1988, na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em algumas leis esparsas e nas Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho. 

O quadro abaixo mostra os principais direitos dos trabalhadores expressos na Constituição Federal, em seu art. 7º, no tocante ao tempo de trabalho:

	Principais disposições sobre tempo de trabalho na Constituição Federal – Art. 7º

	Inciso XIII
	Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho

	Inciso XIV
	Jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva

	Inciso XV
	Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos (inciso XV);

	Inciso XVII
	Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal 

	Inciso XXXIII
	Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 
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A CLT trata do tema, em consonância com a Constituição Federal de 1988, como se mostra na tabela abaixo:

	Principais disposições sobre tempo de trabalho na CLT

	Possibilidade de trabalho extraordinário de no máximo 2 horas (artigo 59, CLT);

	Possibilidade de trabalho em regime de tempo parcial, cuja duração não exceda 25 horas semanais, não havendo possibilidade de prestação e horas extraordinárias (artigo 58-A, CLT);

	Definição de trabalho noturno como aquele realizado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte, sendo a hora do trabalhador urbano computada como de 52 minutos e 30 segundos e remunerada com um acréscimo de 20 % (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna (artigo 73, CLT);

	Determinação de um período mínimo de 11 horas consecutivas para descanso entre 2 jornadas (artigo 66, CLT);

	Descanso semanal de 24 horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte (artigo 67, CLT);

	Concessão de um intervalo para repouso ou alimentação de no mínimo 1 hora e no máximo 2, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, em jornada superior a 6 horas (artigo 71, CLT); quando inferior 6 horas, intervalo obrigatório de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 horas (artigo 71, § 1º, CLT).
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Tanto a lei como a norma coletiva podem estabelecer jornadas específicas como, por exemplo, a Lei 7.394/1985, que limita a jornada de trabalho dos profissionais em radiologia em 24 horas semanais, os artigos 224 a 226 da CLT, que limitam a jornada de trabalho dos bancários em seis horas diárias e cinco dias por semana, a Lei 3.390/1961, que dispõe sobre a jornada de trabalho de quatro horas diárias para os médicos e os cirurgiões dentistas.

4.2.3 Tempo de trabalho nas cadeias de fornecimento de produtos químicos no Brasil

Na indústria química, no período 2010-2015, os dados coletados da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS
 mostraram que a maioria da mão de obra trabalhou de 41 a 44 horas semanais, correspondendo a 81,63% do total dos trabalhadores deste setor em 2015. Outros 16,15% dos trabalhadores da indústria química trabalharam de 31 a 40 horas semanais e 2,22% trabalharam menos que 31 horas semanais.

	Número de trabalhadores na indústria química por faixa de horas contratuais

	Tempo de trabalho
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	13 a 15 horas
	79
	111
	62
	61
	73
	0.02%

	16 a 20 horas
	1803
	2052
	2439
	2708
	3265
	0.91%

	21 a 30 horas
	3297
	3571
	4050
	4400
	4262
	1.18%

	31 a 40 horas
	55964
	58652
	60469
	62682
	58234
	16.15%

	41 a 44 horas
	313185
	318918
	316291
	314937
	294348
	81.63%

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567
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A Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 7º, inciso XIII, que a jornada máxima de trabalho é a de 44 horas semanais. Esta é a jornada padrão no Brasil. Na indústria farmacêutica apresentou-se uma mudança deste cenário. Conforme dados da Tabela 28, em 2015, um número expressivo de trabalhadores foi contratado em jornadas de 41 a 44 horas semanais, representando 45,84% dos trabalhadores deste setor. Mas a maior parte de seus trabalhadores cumpriu jornadas de 31 a 40 horas semanais, com 51,98% do total de trabalhadores inseridos nessa faixa em 2015. Essa redução da duração da jornada de trabalho na indústria farmacêutica foi reflexo de avanços obtidos por meio da negociação coletiva neste setor, como será relatado na próxima seção deste estudo.

	Número de trabalhadores na indústria farmacêutica por faixa de horas contratuais

	Tempo de trabalho
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Até 12 horas
	81
	58
	51
	132
	197
	0.15%

	13 a 15 horas
	10
	17
	13
	14
	16
	0.01%

	16 a 20 horas
	893
	1008
	955
	1068
	1224
	0.01%

	21 a 30 horas
	848
	888
	1094
	1449
	1414
	0.93%

	31 a 40 horas
	62307
	62113
	62687
	68803
	68178
	1.08%

	41 a 44 horas
	64830
	64360
	66300
	63113
	60122
	51.98%

	Total de trabalhadores
	128969
	128444
	131100
	134579
	131151
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Quanto ao tempo de duração de contrato dos trabalhadores nas indústrias químicas e farmacêuticas, verificou-se que os trabalhadores contratados há menos de 1 ano representaram, 27,23% e 25,17% do total de mão de obra admitida na indústria química e farmacêutica, respectivamente, em 2015.

	Número de trabalhadores na indústria química tempo de contrato

	Tempo de contrato
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Menos de 1 ano
	128424
	132664
	129134
	126000
	98120
	27.23%

	De 1 até 2 anos
	63701
	59694
	58634
	60348
	59567
	16.53%

	Acima de 2 até 5 cinco anos
	81518
	86853
	87777
	89148
	88454
	24.55%

	Acima de 5 até 10 anos
	50022
	51093
	53910
	55075
	59840
	16.61%

	Acima de 10 até 20 anos
	34882
	36815
	36998
	37447
	37107
	10.3%

	Total de trabalhadores
	374616
	383593
	383724
	385178
	360567
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Os números da Tabela 29 mostram que, em 2015, 31,68% dos trabalhadores da indústria química possuía contrato de trabalho com duração acima de 5 anos, ou seja, trabalhou para o mesmo empregador por mais de 5 anos. Na indústria farmacêutica, esse índice é menor, representando 28,01%.

	Número de trabalhadores na indústria farmacêutica tempo de contrato

	Tempo de contrato
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Menos de 1 ano
	43576
	41169
	41528
	42630
	32972
	25.17%

	De 1 até 2 anos
	21260
	22909
	22528
	23113
	26267
	20.05%

	Acima de 2 até 5 cinco anos
	29937
	30225
	31920
	34243
	35083
	26.78%

	Acima de 5 até 10 anos
	18658
	18455
	19655
	18967
	20567
	15.7%

	Acima de 10 até 20 anos
	12134
	12408
	12119
	12251
	12674
	9.67%

	Total de trabalhadores
	128969
	128444
	131100
	134579
	131151
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Segundo dados do DIEESE, a curta duração dos contratos de trabalho reflete a taxa de rotatividade dos trabalhadores. Tal rotatividade pode ser conceituada como a substituição do ocupante de um posto de trabalho por outro, isto é, uma extinção do contrato seguida de uma admissão, em uma ocupação específica
. Pode indicar uma estratégia de redução de percentuais salariais quando esta nova admissão for acompanhada de uma redução salarial do novo trabalhador em comparação àquele que teve seu contato de trabalho extinto por decisão do empregador. Este panorama pode apresentar percentuais de redução salarial maiores quando se tratam de contratações de homens e mulheres para o exercício de idênticas ocupações
. 

4.2.4 Condições de trabalho e desigualdades salariais

Tanto a normativa internacional, quanto o ordenamento jurídico brasileiro promovem a igualdade entre todos, proibindo a discriminação no mundo do trabalho. A Convenção nº 111 da OIT de 1958 sobre discriminação em matéria de emprego e ocupação incentiva os países a elaborar medidas e efetivar ações que promovam a igualdade material entre todos e proíbam qualquer tipo de discriminação.

Segundo o artigo 1º da citada Convenção nº 111, distinção pode ser entendida (i) como toda exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidade ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão e/ou (ii) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou tratamento em matéria de emprego ou profissão que poderá ser especificada pelo Membro interessado depois de consultadas as organizações representativas de empregadores e trabalhadores, quando estas existam, e outros organismos adequados.

No plano nacional, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7º, proíbe a diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil e na contratação de portador de deficiência (incisos XXX e XXXI), bem como assegura o direito à proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos (inciso XX).

Em que pesem tais garantias legais, de um modo geral, o mercado de trabalho ainda é majoritariamente ocupado por homens, que possuem remuneração maior do que as mulheres. Um Boletim Especial do Observatório Nacional do Mercado de Trabalho sobre a participação feminina no mercado de trabalho formal nos últimos 10 anos no Brasil, março de 2017, dentre outros pontos, apontou que: (i) no período de 2012 a 2016, as mulheres foram menos afetadas pelo crescimento do desemprego, em relação aos homens, (ii) nos últimos 10 anos, a diferença no estoque de trabalhadores homens e mulheres teve uma redução de 18%, (iii) em 2015, as mulheres ganhavam em média 16% a menos que os homens, (iv) as mulheres, apesar de terem maior grau de instrução, ainda têm remuneração menor que os homens, independentemente do grau de instrução e (v) mulheres com ensino superior completo recebem 62,5% da remuneração dos homens com a mesma escolaridade
. 
No setor químico este cenário se apresentou, ainda que em distintas proporções. No quadro abaixo, elaborado pelo DIEESE, com informações extraídas da RAIS/2014, é possível observar a distribuição de trabalhadores formais na indústria química paulista, por gênero e remuneração, no ano de 2014
. 
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A análise do quadro permitiu observar um predomínio de trabalhadores homens (cerca de 70%) em relação às trabalhadoras mulheres (cerca de 30%), que percebem cerca de 25% a mais do que o salário das mulheres. 

Em uma pesquisa realizada pela Confederação Nacional do Ramo Químico – CNQ com 747 mulheres de 91 empresas, distribuídas em 35% nas indústrias químicas de São Paulo, 32% nas indústrias químicas do ABC, 29% nas indústrias químicas e petroleiras da Bahia e 4% entre as indústrias químicas de Pernambuco, vidreiras de São Paulo e petroleiras do Rio Grande do Sul (estes estados representam cerca de 60% das trabalhadoras químicas), observou-se uma presente desigualdade entre homens e mulheres
.

Intitulada “Perfil e condições de trabalho das mulheres no ramo químico”
, a pesquisa destacou que, para 19% das trabalhadoras entrevistadas, as funções registradas em sua carteira de trabalho não correspondiam às funções efetivamente realizadas na empresa. Segundo as entrevistadas, era bastante comum encontrarmos trabalhadores e trabalhadoras exercendo as mesmas funções, mas, com salários diferenciados
. 

Cerca de 11% das mulheres declararam sofrer algum tipo de discriminação. As formas de discriminação mais frequentes foram a dificuldade de conciliação entre o trabalho remunerado e as tarefas de casa. A indisponibilidade de permanecer no ambiente de trabalho em horários para além da jornada diária foi indicada por muitas mulheres como fator de discriminação, pois ainda permanecem com a responsabilidade pelos afazeres domésticos, incluindo cuidado com os filhos
. 

Assim, ainda que haja igualdade formal, não há plena igualdade material entre homens e mulheres no mercado de trabalho como um todo, e não é diferente nas indústrias química e farmacêutica, mas, nesta última, em menor proporção, dado que indicou uma influência das movimentações coletivas realizadas pelos atores sociais, eis que estes temas são pautas da negociação coletiva nestes setores. 

A discriminação e a chamada “dupla jornada de trabalho” (pois, além do trabalho externo, realizam trabalho doméstico depois do expediente) ocorreram, figurando como fatores marcantes para a desigualdade salarial.

A desigualdade salarial, entretanto, não advém tão somente das questões de gênero. Existem outas fontes geradoras de desigualdade salarial no mercado de trabalho brasileiro conectadas às reestruturações produtivas e às formas organizacionais, dentre elas, a terceirização da mão de obra. 

4.2.5 Terceirização da mão de obra nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos no Brasil

Como visto, a reestruturação produtiva perpassa pela implantação de inovações tecnológicas e organizacionais. A disseminação da terceirização (outsorcing), no Brasil sobretudo a partir da década de 1980, pode ser vista como um dos reflexos da reestruturação da produção
. 

A denominação terceirização decorre da palavra latina tertius
. Conecta-se à administração de empresas, buscando realçar a descentralização empresarial de atividades para outrem, isto é, um terceiro à empresa
. Por seu intermédio, insere-se o trabalhador no processo produtivo da empresa tomadora dos serviços sem a extensão de seus vínculos trabalhistas, que são fixados com a entidade interveniente – a empresa prestadora dos serviços
. 

Desta maneira, a terceirização envolve uma relação trilateral, pois o empregado da empresa prestadora executa serviços à empresa tomadora dos serviços. O vínculo de emprego existe entre o empregado e a empresa prestadora dos serviços (entidade interveniente e real empregadora). A relação entre a empresa tomadora e a empresa prestadora decorre de um contrato de natureza civil ou comercial, cujo objetivo é a prestação do serviço empresarial
. Este modelo trilateral é distinto do modelo empregatício, que se funda em relação de caráter essencialmente bilateral, ou seja, tem como sujeitos apenas o empregado e o empregador
.

A terceirização é muito utilizada como forma de redução de custos, prestação e serviços com maior eficiência, produtividade e competitividade. Apesar de conservar características gerais que se reproduzem em todos os países nos quais é adotada, apresenta particularidades nas diferentes localidades onde se desenvolve.

No ordenamento jurídico brasileiro, o entendimento dominante quanto à dissociação entre relação econômica de trabalho (firmada entre a empresa tomadora e a prestadora dos serviços) e relação jurídica empregatícia (firmada com a empresa prestadora dos serviços e o trabalhador) tem sido de exceção, de desajuste, aos clássicos objetivos tutelares e redistributivos que caracterizam o Direito do Trabalho ao longo de sua história
. 

O sistema jurídico brasileiro, apesar da ausência de uma norma geral sobre o tema, estabeleceu limites à terceirização por meio da atuação quase que exclusiva do Poder Judiciário Trabalhista, com a Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST)
, que tratava dos seguintes aspectos, dentre outros pontos:

(i) a contratação de trabalhadores por empresa interposta ou “locadora de mão de obra” é ilegal e o vínculo de emprego se formará diretamente com a empresa tomadora dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974),

(ii) a contratação dos serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983), de conservação e limpeza e de serviços especializados ligados à atividade-meio da empresa tomadora dos serviços não gera vínculo de emprego para com esta, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta na prestação dos serviços,

(iii) o não pagamento das obrigações trabalhistas pela empresa prestadora dos serviços implica a responsabilidade subsidiária da empresa tomadora dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo judicial. 

Quanto às chamadas atividade-meio e atividade-fim, pode-se dizer que a primeira faz parte do processo de apoio à produção do bem ou do serviço (razão de ser da empresa). Já a segunda faz parte do processo de produção em si do bem ou do serviço (razão de ser da empresa). No entanto, na prática empresarial, e por reflexo na prática jurídica, os entendimentos acerca de quais são as atividades-meio e as atividades-fim de uma empresa nunca foram pacíficos.

As responsabilidades solidária e subsidiária se diferenciam na medida em que a reponsabilidade solidária se distingue pela multiplicidade de credores e/ou devedores. Isto é, quando as obrigações decorrentes de um contrato de emprego não forem pagas, podem ser cobradas tanto da empresa tomadora dos serviços quanto da empresa prestadora dos serviços, sem qualquer benefício de ordem na cobrança
. 

A responsabilidade subsidiária, por sua vez, indica que se as obrigações decorrentes de um contrato de emprego não forem pagas, estas deverão ser cobradas inicialmente da empresa prestadora dos serviços (real empregadora e principal devedora), somente depois, quando verificado que o devedor principal não cumpriu nem poderá cumprir tais obrigações, a empresa tomadora dos serviços será chamada a pagá-las, desde que tenha participado do processo judicial e conste no título executivo judicial. Neste caso há um benefício de ordem na cobrança
. A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços justifica-se pela existência de duas modalidades de culpa: culpa in eligendo
 e culpa in vigilando
. 

O debate em torno da regulamentação da terceirização adquiriu destaque na sociedade brasileira a partir de 2011, inclusive com a realização de uma Audiência Pública no Tribunal Superior do Trabalho (TST)
. O Projeto de Lei 4.330/2004 adquiriu força na Câmara dos Deputados e foi aprovado, em redação final, em 22 de abril de 2015 e remetido ao Senado Federal em 27/04/2015
, sob a denominação PLC 30/2015
. Entretanto, em março de 2017, procedeu-se ao desarquivamento e a recolocação do PL 4.302/1998 na pauta da Câmara dos Deputados, obtendo-se a sua aprovação, em praticamente uma semana, com 231 votos a favor, 188 votos contra e 8 abstenções
. 

Assim, em 31 de março de 2017, foi sancionada a Lei 13.429/17
 (Projeto de Lei 4.302/1998), que alterou dispositivos da Lei 6.019/74, sobre trabalho temporário em empresas urbanas, e incluiu cláusulas referentes ao trabalho terceirizado no Brasil, que não será objeto de análise neste Volume em função do recorte temporal adotado
. 

Apesar do elevado número de trabalhadores terceirizados no país
, segundo informações do DIEESE, o governo federal brasileiro não disponibiliza o acesso público a uma fonte de dados primários que permite identificar com clareza os dados sobre trabalhadores terceirizados: o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). Na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho, igualmente não se consegue obter informações sobre as relações entre o trabalhador e a empresa tomadora dos serviços nem identificar o local onde o trabalhador efetivamente executa a sua atividade
. 

A impossibilidade de acesso a bancos de dados públicos governamentais que retratem numericamente o cenário da mão de obra terceirizada no Brasil tem influenciado diretamente as pesquisas sobre o tema, que, naturalmente, ante a indisponibilidade de bancos de dados públicos, têm se concentrado nas pesquisas de natureza exploratórias, em grande parte, qualitativas, com base em entrevistas, ou quantitativas, com base em análise de dados públicos por aproximação, isto é, com a utilização dos códigos de ocupações que tipicamente são terceirizadas em determinados setores econômicos
. 

Do mesmo modo se enquadram os estudos sobre a terceirização nas indústrias química no Brasil. Um estudo do DIEESE, publicado em 2014, apontou que a terceirização no setor químico, incluindo o farmacêutico, vem sendo utilizada de diversas formas, mas com predominância em atividades de apoio (atividades-meio), como limpeza, segurança, alimentação e logística
. Na indústria farmacêutica, além das atividades mencionadas, a logística tem sido um campo de destaque no uso da terceirização
.

O DIEESE apontou neste mesmo estudo, com base em dados levantados pela Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM), que em muitas empresas da indústria química/petroquímica a participação de mão de obra contratada por intermédio de prestadoras de serviços superou a participação da mão de obra contratada diretamente no período 2009-2012. Dentre elas estavam a Braskem e a Cenibra. Ademais que os salários pagos pelas empresas prestadoras dos serviços para a indústria química na cidade de São Paulo tiveram uma variação entre 26% a 87% do salário pago diretamente pela indústria (tomadora dos serviços) no exercício da mesma ocupação
. 

No “Anuário da Indústria Química Brasileira 2015”, elaborado pela Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM), na seção “mão de obra” e subseção “Estatísticas de pessoal empregado”, apresenta-se uma tabela em que constam os seguintes dados, obtidos por pesquisa direta: Nome da Empresa/Número total de empregado na empresa em regime de CLT/número total contratado como serviço de terceiros/Anos 2011, 2012, 2013 e 2014. Dentre as empresas, Braskem
, Cenibra
, Magnesita
, 3M
 foram as que apresentaram os maiores números de pessoal contratado como serviço de terceiros
. 

Especificamente quanto à indústria petroquímica, o DIESSE destacou que em 1995, o número de trabalhadores na Petrobras contratados diretamente e terceirizados era cerca de 46 mil por 29 mil, respectivamente. Em 2013, os trabalhadores contratados diretamente eram cerca de 62 mil e os terceirizados 320 mil
. Entre dezembro de 2014 e fevereiro de 2015, houve um corte brusco da mão de obra na Petrobras, sendo a maior parte, em torno de 85%, dos prestadores de serviços que realizavam obras para a empresa
. 

Outra pesquisa sobre a reestruturação produtiva e terceirização na indústria petrolífera na Bacia de Campos (RJ), aponta que no setor petrolífero brasileiro, a reestruturação produtiva também apareceu como uma resposta à necessidade de maior produtividade e ﬂexibilidade. No entanto, o aumento da terceirização e a redução de efetivos, sobretudo em algumas etapas-chave do processo como a manutenção, geraram implicações sérias sobre a saúde e a segurança dos trabalhadores e a confiabilidade do sistema e o meio ambiente
. 

Outros pontos identificados no citado estudo foram as diferenças salariais da mão de obra contratada pela empresa prestadora dos serviços e o não pagamento de direitos trabalhistas aos seus empregados como forma de redução de encargos. Além da diferença acentuada entre a formação dos trabalhadores terceirizados e dos trabalhadores contratados diretamente pela Petrobras, que refletiu na perda da qualidade nos serviços e nos casos de acidentes de trabalho
.

Assim, considerando que a terceirização é uma realidade no Brasil, a questão central é buscar meios de se mesurá-la, tanto em termos numéricos quanto contratuais, neste último caso sobre as condições de trabalho (salários, jornadas de trabalho, qualificações profissionais, ambientes de trabalho, etc.) dos empregados das prestadoras de serviços em comparação aos empregados das tomadoras dos serviços nos mais distintos setores econômicos em que tal contrato gravitará, seja quando vinculado a atividades de apoio do processo de produção (atividade-meio), seja quando vinculado a atividades do processo de produção em si (atividade-fim) de uma determinada empresa (o que se pode inferir que será possível a partir da nova Lei 13.429/17). 

Isto porque os dados apresentados nas pesquisas sobre os diversos setores econômicos no Brasil, inclusive neste estudo sobre as indústrias química e farmacêutica, não retratam a porcentagem da mão de obra que presta serviços para os setores econômicos, mas neles não se integram numericamente. Fator que justifica a narrativa sobre a obra do Comperj: “os trabalhadores sofriam de uma espécie de ‘invisibilidade’, porque como muitos eram terceirizados, a Petrobrás não se responsabilizava diretamente pela garantia de seus direitos trabalhistas e previdenciários”
. Justifica-se, ainda mais, quando se trata de setores que envolvem agentes de alta toxidade, que exigem prevenção e proteção quanto aos significativos riscos para com a saúde e a segurança dos trabalhadores. 

4.3 Saúde e segurança no trabalho

A proteção e promoção da saúde e segurança no trabalho é um dos pontos mais centrais da atuação da OIT. A importância dada a esse tema tem um triste porque: segundo estimativas da própria Organização
, a cada 15 segundos, um trabalhador morre em razão de um acidente ou doença relacionados ao trabalho; a cada 15 segundos, 153 trabalhadores sofrem um acidente de trabalho; 317 milhões de acidentes do trabalho ocorrem anualmente; todos os dias 6.300 pessoas morrem em decorrência de acidentes de trabalho ou doenças relacionadas ao trabalho, o que significa mais de 2,3 milhões de mortes por ano.

Estas altas cifras, muitas vezes, são resultado da ausência de políticas de prevenção a acidentes e doenças do trabalho. O custo humano desta adversidade diária é alto e os encargos econômicos advindos da não prevenção alcançam, aproximadamente, 4% do Produto Interno Bruto global todos os anos
. 

Nesse cenário, a OIT busca criar uma consciência mundial sobre as dimensões e consequências dos acidentes, lesões e doenças relacionadas ao trabalho, colocando a saúde e a segurança de todos os trabalhadores no calendário internacional e estimulando e apoiando boas práticas em todos os níveis.

4.3.1 Saúde e segurança dos trabalhadores no plano internacional

O tema da saúde e segurança no trabalho é abordado, tanto no plano internacional como no nacional, sob duas perspectivas: uma, geral, disciplinando o tema em relação a todos os trabalhadores em todos os tipos de trabalho e setor econômico; e outra, específica, tratando dos riscos específicos em cada atividade. 

Os setores químico e farmacêutico são atividades econômicas que possuem normas específicas sobre saúde e segurança no trabalho, pois muitos produtos químicos causam doenças graves e, até mesmo, acidentes fatais. 

Quanto às normas gerais, no plano internacional, a saúde e segurança no trabalho são tratadas nos seguintes instrumentos, dentre outros: 

	Principais instrumentos internacionais sobre saúde e segurança do trabalho

	Convenção nº 155 de 1981 da OIT sobre segurança e saúde ocupacional

Recomendação nº 164 da OIT de 1981 sobre segurança e saúde ocupacional

Protocolo nº 155 de 2002 sobre a Convenção nº 155 da OIT

	Convenção nº 156 da OIT de 1981, sobre trabalhadores com responsabilidades familiares e Recomendação nº 165 da OIT de 1981 sobre trabalhadores com responsabilidades familiares

	Convenção nº 161 da OIT de 1985 sobre serviços de saúde ocupacional e Recomendação nº 171 da OIT de 1985 sobre serviços de saúde ocupacional

	Convenção nº 183 da OIT de 2000 sobre proteção da maternidade

Recomendação nº 191 da OIT de 2000 sobre proteção da maternidade

	Convenção nº 187 da OIT de 2006 sobre estrutura promocional da Convenção nº155 da OIT

Recomendação nº 197 da OIT de 2006 sobre estrutura promocional da Convenção nº155 da OIT

	Recomendação nº 102 da OIT de 1956 sobre estrutura para bem-estar

	Recomendação nº 194 da OIT de 2002 com uma lista de doenças ocupacionais

	Recomendação nº 200 da OIT de 2010, sobre HIV e AIDS no mundo do trabalho

	Recomendação nº 97 da OIT de 1953 sobre proteção da saúde dos trabalhadores

	Diretrizes sobre sistemas de gestão em saúde e segurança do trabalho (ILO-OSH 2001)
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De todas as normas citadas acima, a Convenção nº 155 é aquela que disciplina o tema de forma mais geral, considerando os valores da OIT e abarcando muitas das diretrizes contidas em outras convenções e recomendações. Ademais, a Convenção nº 155 aborda a saúde e segurança do trabalhador de uma forma mais sistêmica e preventiva, preocupando-se com a promoção de um meio ambiente do trabalho sadio e equilibrado. 

Nessa perspectiva, o artigo 3º, item “e”, da Convenção nº 155 explica que “o termo «saúde», com relação ao trabalho, abrange não só a ausência de afecções ou de doenças, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a saúde e estão diretamente relacionados com a segurança e higiene no trabalho” (g. n). 

Para a sua promoção, o artigo 4º (itens 1 e 2) da Convenção nº 155 estimula a criação de uma política nacional coerente em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e meio-ambiente de trabalho
, com a criação de uma rede de serviços especializada em saúde ocupacional
, cujo objetivo será prevenir os acidentes e os danos à saúde que forem consequência do trabalho, que tenham relação com a atividade de trabalho, ou que se apresentarem durante o trabalho, reduzindo ao mínimo, na medida que for razoável e possível, as causas dos riscos inerentes ao meio-ambiente de trabalho. 

Além disso, a Convenção consagra princípios e direitos fundamentais em seu artigo 12, tais como os princípios da prevenção e precaução
, o direito à informação
 (reforçado no artigo 3, item (ii), do Protocolo de 2002) e o princípio da melhoria contínua
. 

Faz-se menção a duas situações específicas: mulheres grávidas (Convenção nº 183 da OIT e Recomendação nº 191 da OIT de 2000) e portadores de HIV e AIDS (Recomendação nº 200 da OIT). Nesses dois casos, as normas internacionais buscam proporcionar aos trabalhadores proteção em momentos de fragilidade em sua saúde e protegê-los contra atos discriminatórios. No caso da trabalhadora gestante, há ainda a preocupação em incentivar a licença-maternidade, isto é, um tempo para que a genitora possa ficar com seu bebê em casa, provendo-lhe os cuidados necessários nos primeiros meses de vida. 

Por fim, ressalta-se a importância das Directrices relativas a los sistemas de gestión de la seguridad y la salud en el trabajo (ILO-OSH 2001)
, que estabeleceu instruções para os modelos de gestão de saúde e segurança no trabalho, indicando a responsabilidade do empregador em respeitar as leis e proporcionar um meio ambiente do trabalho equilibrado, livre de riscos. Frisa também a importância de um sistema de gestão de riscos dentro das empresas, cujo objetivo é mapear as situações perigosas, contabilizar acidentes e ocorrência de doenças, instituir práticas preventivas, garantir o direito à informação e participação dos próprios trabalhadores no processo de melhoria do meio ambiente do trabalho. 

Quanto às normas específicas, no plano internacional, merecem destaque aquelas que mais se relacionam à indústria química, elencadas na tabela abaixo.

	Principais instrumentos internacionais sobre saúde e segurança do trabalho relacionada à indústria química

	Convenção nº 139 da OIT e Recomendação nº 147 da OIT, ambas de 1974, sobre o câncer

	Recomendação nº 147 da OIT de 1974 sobre o câncer

	Convenção nº 162 da OIT e a Recomendação nº 172 da OIT, ambas de 1986, sobre a utilização do amianto

	Convenção nº 170 da OIT e a Recomendação nº 177 da OIT, ambas de 1990, relativas à segurança na utilização de produtos químicos no trabalho

	Convenção nº 174 da OIT e a Recomendação nº 181 da OIT, ambas de 1993, sobre a prevenção de acidentes industriais maiores
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No mesmo sentido da Convenção nº 155, as normas internacionais específicas buscam prevenir a ocorrência de acidentes e doenças relacionados ao trabalho, pois o manuseio inapropriado e a proximidade de produtos químicos pode ser grave, fatal e, até, causar danos transgeracionais. O trabalho com substâncias perigosas, como o amianto (conforme Convenção nº 162 e Recomendação nº 172 da OIT), por exemplo, pode causar desde doenças respiratórias mais simples até cânceres (Convenção nº 139 e a Recomendação nº 147). 

Em suma, em razão de riscos específicos e maiores do que em outros setores econômicos, tais normas pretendem evitar acidentes maiores (entendido como “todo evento subitâneo, como emissão incêndio ou explosão de grande magnitude, no curso de uma atividade em instalação sujeita a riscos de acidentes maiores, envolvendo uma ou mais substâncias perigosas e que implica grave perigo, imediato ou retardado, para os trabalhadores, a população ou o meio ambiente”, conforme artigo 3, item 1, “a”, da Convenção nº 174) e doenças mais graves, até mesmo fatais. 

4.3.2 Saúde e segurança dos trabalhadores no ordenamento jurídico brasileiro

O ordenamento jurídico brasileiro também aborda o tema a partir de duas perspectivas, uma geral e outra específica. Quanto às normas gerais relacionadas à saúde e segurança dos trabalhadores, merece destaque a Constituição Federal de 1988 (CF/88), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a Lei nº 8.213/1991
, a Lei nº 6.938/1981
, e algumas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NR´s). 

Preliminarmente, é preciso esclarecer alguns termos que serão bastante utilizados: (i) acidente do trabalho, (ii) doença profissional e (iii) doença ocupacional. Segundo o artigo 19, da Lei nº 8.213/91, (i) o acidente do trabalho típico é aquele que “ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho”.

O artigo 20 da mesma lei equipara ao acidente do trabalho: (ii) a doença profissional ou ocupacional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho; (iii) a doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação elaborada pelo Ministério do Trabalho.

Feitos esses esclarecimentos, passa-se à análise da legislação nacional sobre saúde e segurança do trabalho, em perspectiva geral. A Constituição Federal de 1988 é um marco para a proteção da saúde e segurança do trabalhador, pois, além de estabelecer como fundamento da república a dignidade da pessoa humana e o valor social do trabalho (artigo 1º), reconheceu o meio ambiente do trabalho como parte do meio ambiente geral (conforme os artigos 200, VIII e 225). Trata-se de um divisor de águas, pois protege constitucionalmente o meio ambiente do trabalho, permitindo sua abordagem de maneira sistêmica. 

O quadro abaixo elenca as principais disposições da Constituição Federal de 1988 sobre saúde e segurança no trabalho: 

	Principais disposições sobre saúde e segurança no trabalho na Constituição Federal de 1988 - Art. 7º

	Inciso XII
	Redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança

	Inciso XXIII
	Adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei

	Inciso XXVIII
	Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa

	Inciso XXXIII
	Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 
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A CLT, por sua vez, disciplina o assunto em seus artigos 154 e seguintes, dispondo sobre o dever de implementação de medidas de saúde e segurança no trabalho pelos empregadores (artigo 157, CLT), o dever de cooperação com tais medidas por parte dos empregados (artigo 158, CLT), a obrigatória constituição de uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA (artigo 163, CLT), o dever da empresa de fornecer equipamentos de proteção (artigo 166, CLT), dentre outras disposições específicas. O artigo 200 delega ao Ministério do Trabalho o estabelecimento de normas complementares àquelas dispostas na CLT, que se materializam nas chamadas “Normas Regulamentadoras” – NRs, emitidas por tal órgão
. 

Quanto à normativa pertinente às indústrias química e farmacêutica, faz-se menção à (i) Norma Regulamentadora nº 15, sobre atividades e operações insalubres, que disciplina: os limites de tolerância para ruído contínuo ou intermitente, limites de tolerância para ruídos de impacto, limites de tolerância para exposição ao calor, radiações ionizantes, trabalho sob condições hiperbáricas, radiações não-ionizantes, vibrações, frio, umidade, agentes químicos cuja insalubridade é caracterizada por limite de tolerância e inspeção no local de trabalho, limites de tolerância para poeiras minerais, agentes químicos, benzeno, agentes biológicos), (ii) a Norma Regulamentadora nº 16, sobre atividades e operações perigosas, (iii) a Norma Regulamentadora nº 19, sobre explosivos e (iv) a Norma Regulamentadora nº 20, segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e combustíveis. 

4.3.3 Saúde e segurança dos trabalhadores nas cadeias de fornecimento de produtos químicos no Brasil

Na indústria química, em 2014, 6722 trabalhadores (de um total de 385.178) sofreram acidentes relacionados ao trabalho, segundo dados da DataPrev, o que indica um índice de 1,75%. Na tabela abaixo, é possível observar o número de acidentes por atividade da indústria química:

	Número de acidentes de trabalho por atividade na indústria química

	Atividade da indústria química
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Fabricação de Adesivos e Selantes
	89
	121
	122
	141
	128

	Fabricação de Aditivos de Uso Industrial
	194
	173
	193
	195
	205

	Fabricação de Adubos e Fertilizantes
	913
	1003
	973
	997
	1044

	Fabricação de Catalisadores
	13
	7
	10
	6
	5

	Fabricação de Cloro e álcalis
	46
	43
	27
	46
	41

	Fabricação de Cosméticos, Produtos de Perfumaria e de Higiene Pessoal
	887
	962
	864
	949
	895

	Fabricação de Defensivos Agrícolas
	90
	99
	86
	120
	109

	Fabricação de Desinfestantes Domissanitários
	44
	35
	41
	41
	41

	Fabricação de Elastômeros
	28
	64
	43
	44
	43

	Fabricação de Explosivos
	226
	203
	210
	212
	203

	Fabricação de Fibras Artificiais e Sintéticas
	190
	242
	167
	196
	218

	Fabricação de Gases Industriais
	54
	61
	61
	69
	71

	Fabricação de Impermeabilizantes, Solventes e Produtos Afins
	50
	64
	82
	78
	100

	Fabricação de Intermediários para Fertilizantes
	75
	98
	69
	43
	37

	Fabricação de Intermediários para Plastificantes, Resinas e Fibras
	71
	87
	57
	74
	55

	Fabricação de Produtos de Limpeza e Polimento
	439
	431
	376
	405
	459

	Fabricação de Produtos Petroquímicos Básicos
	173
	179
	148
	179
	168

	Fabricação de Produtos Químicos Orgânicos não Especificados Anteriormente
	247
	214
	227
	220
	205

	Fabricação de Produtos Químicos não Especificados
	1015
	880
	836
	902
	928

	Fabricação de Produtos Químicos Orgânico
	384
	493
	485
	405
	392

	Fabricação de Resinas Termofixas
	88
	90
	68
	67
	66

	Fabricação de Resinas Termoplásticas
	192
	231
	229
	222
	177

	Fabricação de Sabões e Detergentes Sintéticos
	403
	341
	328
	414
	470

	Fabricação de Tintas de Impressão
	31
	38
	20
	29
	25

	Fabricação de Tintas, Vernizes, Esmaltes e Lacas
	507
	622
	627
	580
	637

	Total de trabalhadores
	6449
	6781
	6349
	6634
	6722
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A tabela 37 e o gráfico abaixo apontam os motivos/situação dos acidentes de trabalho ocorridos entre 2006 e 2014 na indústria química. Observa-se que a maioria dos acidentes foram típicos com Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT). Conforme orientação do (extinto) Ministério do Trabalho, a empresa é obrigada a informar à Previdência Social todos os acidentes de trabalho ocorridos com seus empregados, mesmo que não haja afastamento das atividades, até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência. Em caso de morte, a comunicação deverá ser imediata. 

A empresa que não informar o acidente de trabalho dentro do prazo legal estará sujeita à aplicação de multa (conforme disposto nos artigos 286 e 336 do Decreto 3.048/99). Se a empresa não fizer o registro da CAT, o próprio trabalhador, o dependente, a entidade sindical, o médico ou a autoridade pública
 poderão efetivar a qualquer tempo o registro deste instrumento junto à Previdência Social, o que não exclui a possibilidade da aplicação da multa à empresa. 

Em 2014, esse motivo/situação correspondeu a 74,80% do total de acidentes de trabalho no setor químico, outros 14,33% a acidentes no trajeto com CAT, 9.02% a acidentes de trabalho sem CAT e 1.86% a doenças do trabalho com CAT.

	Acidentes de trabalho na indústria química por motivo/situação

	Motivo/situação
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Doença do Trabalho com CAT
	464
	282
	243
	243
	191
	149
	146
	161
	125

	Sem CAT
	-
	819
	1077
	906
	765
	769
	635
	656
	606

	Típico com CAT
	5123
	5087
	5053
	4926
	4725
	4979
	4717
	4892
	5028

	Trajeto com CAT
	662
	692
	710
	734
	768
	884
	851
	925
	963

	Total de acidentes
	6249
	6880
	7083
	6809
	6449
	6781
	6349
	6634
	6722


Tabela 36
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Gráfico 25

Na indústria farmacêutica, em 2014, segundo dados da DataPrev, 1.646 trabalhadores (de um total de 134579) sofreram acidentes relacionados ao trabalho. Comparativamente à indústria química, é possível afirmar que o setor farmacêutico teve um menor índice de acidentes do trabalho (1,22%). 

	Acidentes de trabalho na indústria farmacêutica por motivo/situação

	Motivo/situação
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Doença do Trabalho com CAT
	117
	95
	88
	70
	90
	84
	63
	60
	50

	Sem CAT
	-
	207
	298
	244
	189
	176
	195
	212
	135

	Típico com CAT
	929
	1066
	1202
	1036
	952
	1038
	983
	1033
	1116

	Trajeto com CAT
	180
	253
	280
	265
	266
	290
	289
	336
	345

	Total de acidentes
	1226
	1621
	1868
	1615
	1497
	1588
	1530
	1641
	1646


Tabela 37
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Gráfico 26

A tabela e o gráfico apontam os motivos/situação dos acidentes de trabalho ocorridos entre 2006 e 2014 na indústria farmacêutica.  Em 2014, 67.8% dos acidentes foram típicos com CAT, 20.96% no trajeto com CAT, 8.2% acidentes sem CAT e 3.04% a doenças do trabalho com CAT.

4.3.4 Novas tecnologias – a nanotecnologia 

As indústrias química e farmacêutica são setores econômicos permeados pela utilização de novas tecnologias. Neste particular, ressalta-se a crescente utilização da nanotecnologia, que pode ser conceituada como o conjunto de técnicas utilizadas para manipular a matéria em escala manométrica, empregada em diversos setores da indústria e de serviços. É apontada como uma verdadeira revolução tecnológica
.

Contudo, de acordo com o debate travado no Fórum Social Mundial 2015
, apesar do grande investimento financeiro em pesquisas sobre nanotecnologia, menos de 4% do montante de investimentos é direcionado a estudos que busquem analisar os impactos dessa inovação tecnológica na saúde das pessoas. Sabe-se que os elementos químicos – ainda que sejam conhecidos pela ciência –, quando estão em escala nanométrica, podem se comportar de maneira distinta, provocando consequências mais severas, perigosas e até mesmo desconhecidas ao ser humano e ao meio ambiente. 

Apesar de haver estudos sobre seu impacto na saúde e no meio ambiente, o uso da nanotecnologia ainda não é regulado, especialmente porque ainda não há formas de proteção em face dessa nova tecnologia. Isto porque, de tão pequenos que são os elementos em escala manométrica, nenhum equipamento de proteção existente é capaz de barrar essas nanopartículas, as quais ultrapassam quaisquer equipamentos de proteção.

Conscientes desses possíveis riscos e sem vislumbrar um equipamento de proteção efetivo, o setor sindical químico-farmacêutico brasileiro foi o primeiro a tratar da questão, exigindo a inclusão de uma cláusula sobre a necessidade de se informar aos trabalhadores que estão utilizando nanotecnologia em seu trabalho. Trata-se de um grande avanço no tratamento da matéria que, por meio do direito à informação e do princípio da precaução
, passou a ser, ainda que restritivamente, regulada em norma coletiva. 

Cita-se como exemplo a cláusula nº 69 da Convenção Coletiva 2013/2015 do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas, Farmacêuticas, Plásticas, Cosméticas e Similares de São Paulo, Taboão da Serra, Embu, Embu-Guaçu e Caieiras, segundo a qual 

a empresa garantirá que os membros da CIPA e do SESMT sejam informados quando da utilização de nanotecnologia no processo industrial. A CIPA, o SESMET e os trabalhadores terão ainda acesso a informações sobre riscos existentes à sua saúde e as medidas de proteção a adotar.

Nessa perspectiva, mesmo que os danos sejam desconhecidos atualmente, ao saber que já entraram em contato com nanopartículas de determinados elementos, os trabalhadores poderão, no futuro, com a evolução do estado da técnica, identificar doenças e, inclusive, danos transgeracionais. 

4.3.5 Boas práticas

De acordo com o ILO-OSH 2011, boas práticas elaboradas por parte dos empregadores são bem vistas e iniciativas voluntárias são mais facilmente efetivadas. Nessa perspectiva, destacou-se o “Programa Responsible Care”, introduzido pela Associação Brasileira da Indústria Química - ABIQUIM no Brasil em 1992, que constituiu um compromisso ético da indústria química com a melhoria contínua nas áreas de saúde, segurança e meio ambiente. 

Em 2012, em consonância com estes princípios e observando as recomendações do ICCA – International Council of Chemical Associations, desenvolveu-se um novo Sistema de Gestão de Programa Atuação Responsável, que incorpora o reconhecimento das certificações obtidas pela empresa, reduzindo, assim, o custo de certificação e reforça o componente ético dos empresários do setor químico com as questões de saúde, segurança e meio ambiente

O Programa Atuação Responsável 2012 estabeleceu, entre outras diretrizes, que as empresas deveriam implementar, manter e acompanhar programas relacionados às questões de saúde, segurança e meio ambiente, desenvolvendo programas que tenham como objetivo a conservação de meio ambiente, a redução constante na geração de resíduos, efluentes e emissões e a reciclagem e disposição correta e segura dos resíduos e das embalagens dos produtos comercializados de acordo com a Política Nacional de Meio Ambiente.

Segundo as exigências do Programa Atuação Responsável, uma qualificação rigorosa dos prestadores de serviços, bem como a equiparação das condições adequadas de trabalho e de investimentos em capacitação, têm como resultado uma acentuada redução dos acidentes com contratados.

A redução na taxa de Frequência de Acidentes com Afastamento, calculado por um milhão de horas trabalhadas, foi apontado como reflexo da implementação dessas políticas de saúde e segurança no trabalho com foco preventivo e cada vez mais integrado aos sistemas de gestão e aos princípios de governança das empresas. 

De 2006 a 2015, houve uma redução de 41% de acidentes com afastamento na indústria química. No tocante à gravidade dos acidentes, neste mesmo período, houve uma redução de 16% no índice, que leva em consideração a soma dos dias perdidos e debitados sobre as horas de exposição ao risco. Esse índice sofreu grande impacto em 2015, quando registrou-se aumento do percentual em virtude da ocorrência de três fatalidades, após três anos consecutivos, de 2012 a 2014, sem acidentes fatais.

Além das boas práticas, iniciativas voluntárias elaboradas por parte dos empregadores, o diálogo social é uma ferramenta muito importante para a promoção do trabalho decente, pois, além de permitir a aplicação das normas internacionais de proteção do trabalho, possibilita que os interlocutores sociais tragam as condições nacionais necessárias à promoção do trabalho decente em seu país
.

5 MANIFESTAÇÕES DO DIÁLOGO SOCIAL NAS CADEIAS DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS – BONS EXEMPLOS

A análise do diálogo social, também por intermédio da negociação coletiva, nas cadeias de fornecimento de produtos químicos, preconizado pela Organização Internacional do Trabalho, é indispensável para a promoção do trabalho decente no âmbito dos diversos setores da economia nacional. Neste sentido, a promoção do trabalho decente, via negocial, pode criar as oportunidades necessárias para se alcançar bons resultados econômicos e serve para promover empresas sustentáveis e socialmente responsáveis na indústria química e em suas cadeias de fornecimento de produtos. 

5.1 Diálogo social: principais conceitos
Já há algumas décadas, os fatores que incidem sobre o trabalho humano vêm sofrendo grandes transformações, como se percebe nos avanços tecnológicos e no desenvolvimento do processo de globalização e de competitividade empresarial. Ao mesmo tempo, estabeleceu-se um paradigma de redução de custos sociais e dos níveis de proteção social e segurança no trabalho
.

Como visto, foi nesse contexto que a Organização criou o conceito de trabalho decente, meio pelo qual se busca tornar mais justa a distribuição de benefícios gerados pela economia global
. Sua finalidade é promover o acesso ao emprego produtivo, fundamentado em igualdade de oportunidade e direitos ao trabalhador, em proteção social e em promoção do diálogo social
.

O diálogo social relaciona-se à capacidade dos trabalhadores e empregadores se expressarem e se fazerem ouvir. A Organização Internacional do Trabalho definiu o diálogo social como todo o tipo de negociação, consulta e troca de informações entre representantes do governo, empregadores e trabalhadores em assuntos de interesse comum relacionados com a economia e a política social
. O social da palavra empregada deriva da natureza material do objeto do diálogo, do âmbito coletivo dos interesses discutidos, do caráter coletivo da representação dos dialogantes e do âmbito de realização de seus resultados
. Refere-se, portanto, à tomada de decisões sobre temas de trabalho e emprego. O principal objetivo do diálogo social é promover a construção do consenso e o envolvimento democrático entre os atores no ambiente de trabalho.

O diálogo social pode ser dividido em: diálogo tripartite, diálogo bipartite e diálogo multipartite. O diálogo será tripartite se houver a presença, além de empregado e empregador, também do governo. Esse encontro entre os três membros citados auxilia na construção de uma sociedade mais coesa e se mostra mais eficaz na busca de soluções trabalhistas e sociais. Essa modalidade de diálogo pode se apresentar em algumas formas, como: (i) o diálogo social tripartite por associação ou agregação, no qual o Estado dialoga e celebra acordos sociais sobre a mesma temática com cada uma das partes e com compromissos comuns e (ii) o diálogo social tripartite por adesão, em que o Estado adere ao acordo pactuado bilateralmente entre empregadores e trabalhadores e assume compromissos comuns ou específicos para com eles
.

Considera-se como diálogo social bipartite aquele que ocorre entre os trabalhadores e os empregadores. Esse pode ocorrer por meio da negociação coletiva ou ainda por outras formas de negociação, de cooperação e de prevenção e resolução de conflitos.

Se a matéria do diálogo abranger discussões que extrapolem os interesses clássicos dos empregados, empregadores e governos, é possível que o diálogo tripartite possa incorporar novos sujeitos interessados. É o que se denomina diálogo multipartite. A introdução de novos atores para o diálogo social pode promover novas alianças e convergências de posições, aumentando a eficácia do diálogo e os seus resultados
.

A representação eficaz dos atores sociais exige algumas condições prévias indispensáveis ao diálogo social: a existência de organizações de trabalhadores e de empregadores fortes e independentes, dotadas de capacidade técnica e de acesso à informação para participar do diálogo social, a vontade e o compromisso político das partes para empreender o diálogo social, o respeito aos direitos fundamentais de liberdade sindical, de associação e de negociação coletiva, além de um apoio institucional
.

5.2 Diálogo social: panorama internacional

O diálogo social integra um dos quatro princípios fundamentais previstos na Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho de 1998. Essa Declaração estabeleceu a necessidade de se vincular os Estados-membros a observar um mínimo de obrigações em relação aos direitos fundamentais do trabalho. Simplesmente por integrarem a organização, os Estados-membros devem observar as principais obrigações referentes aos direitos fundamentais nela previstos
.

Nesse sentido, foram estabelecidos quatro direitos fundamentais do trabalho pela Declaração da OIT de 1998: a liberdade sindical e o reconhecimento da negociação coletiva, a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório, a abolição do trabalho infantil e a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação
.

Tendo em vista a necessidade de efetivar os princípios estabelecidos na Declaração de 1998, foi instituída uma agenda de promoção do trabalho decente com o objetivo de assegurar a promoção dos direitos fundamentais no trabalho, o emprego; a proteção social e o diálogo social. Para se desenvolver a agenda, era necessária a incorporação do trabalho decente nos programas políticos de cada Estado-membro. 

Dessa forma, foi iniciado o processo de construção dos Programas de Trabalho Decente por País (PTDP), que seria utilizado como canal de comunicação da OIT com os objetivos e metas de seus membros acerca do progresso na promoção do trabalho decente
.

Especificamente quanto ao diálogo social tripartite, a Convenção nº 144
 e a Recomendação nº 152 da OIT
 estabelecem normas acerca das consultas tripartites sobre normas internacionais do trabalho. No tocante à convenção, os Estados-Membros que a ratificarem devem assegurar consultas efetivas entre os representantes do Estado, dos empregadores e dos trabalhadores sobre assuntos relacionados com as atividades da OIT em intervalos regulares, pelo menos uma vez por ano, que compreendam: (i) os pontos discutidos na Conferência Internacional do Trabalho, (ii) as propostas que devem ser apresentadas à autoridade competente relativa à obediência às convenções e recomendações, (iii) o reexame de Convenções não ratificadas e de recomendações que ainda não tenham efeito, com a finalidade de se estudar medidas para colocá-las em prática e promover sua retificação; (iv) as questões que possam levantar as memórias que forem comunicadas à Secretaria Internacional do Trabalho; e (v) as propostas de denúncias de convenções ratificadas.

Referida convenção da OIT determina a obrigação dos Estados-membros de levar ao diálogo social tripartite, juntamente com os representantes dos empregados e dos empregadores, diversas questões atinentes às normas internacionais do trabalho. O Estado não deve, por exemplo, denunciar uma convenção ratificada sem antes levar a discussão acerca da matéria passível de denúncia ao diálogo com os representantes dos empregadores e trabalhadores. Essa consulta deve ser realizada com organizações representativas, que compreendem as organizações mais representativas de empregadores e trabalhadores, que gozem do direito de liberdade sindical.

Novamente, é requisito para o diálogo social tripartite a existência de plena liberdade sindical, assegurando-se eleições livres dos representantes dos empregadores e dos trabalhadores.

O direito fundamental à liberdade sindical é indispensável para o desenvolvimento de um diálogo social eficaz, pois permite o fortalecimento e independência das organizações dos trabalhadores e dos empregadores, umas em relação às outras. Além disso, esse modelo de organização sindical permite que as entidades representativas dos trabalhadores e empregadores mantenham independência estatal, não confundindo a defesa dos interesses coletivos desses atores sociais com os interesses estatais. 

No âmbito internacional, a liberdade sindical tem como alicerce normativo a Convenção nº 87 da OIT, que estabelece a necessidade de ausência de intervenção estatal nas entidades sindicais. As autoridades públicas não podem criar nenhum óbice ao exercício do direito à liberdade sindical. Além disso, a Convenção nº 87 da OIT permite o estabelecimento da pluralidade sindical, que consiste no sistema de livre organização das entidades sindicais, não sendo imposta nenhuma limitação quanto à sua fundação, filiação e administração.

As entidades sindicais podem se organizar de forma plural, elaborar seus estatutos, se administrarem e adquirirem personalidade jurídica independentemente de qualquer manifestação por parte do Estado. Os trabalhadores têm o direito de se filiar ou não à entidade, sendo suficiente a observância das normas previstas no estatuto do sindicato. Todas essas garantias prescritas pela Convenção têm por parâmetros a promoção da liberdade sindical, vista como direito humano, capaz de melhorar as condições de trabalho e promover a paz
.

Somente pelo incentivo à liberdade sindical é possível o estabelecimento de entidades sindicais fortes e independentes do Estado que possam trazer suas próprias necessidades e desafios ao diálogo social. Em um modelo de controle estatal da atividade sindical, o diálogo social é dificultado, pois os interesses, necessidades e pleitos dos entes sindicais se confundem com o próprio Estado. Sem a presença do diálogo social, não é possível o alcance do pleno desenvolvimento do trabalho decente, uma vez que as decisões em matéria de trabalho e emprego somente serão tomadas por um dos atores sociais, sem a possibilidade de contestação pelos demais, ainda que as medidas adotadas lhes sejam prejudiciais.

Além disso, assume especial importância no plano normativo internacional, a Convenção nº 98 da OIT, que estabelece normas de proteção aos trabalhadores e suas entidades sindicais da intervenção dos empregadores. O diploma normativo prevê a necessidade de se proteger os trabalhadores contra atos atentatórios à liberdade sindical, isto é, proteção contra as denominadas cláusulas ou condutas antissindicais. 

Dessa forma, é proibido vincular o emprego de um trabalhador à sua condição de não se filiar a um sindicato ou deixar de fazer parte de um. Os trabalhadores devem ter plena liberdade de escolha de seus órgãos de representação. Nesse sentido, é proibido ao empregador dispensar um trabalhador ou prejudicá-lo em razão de sua filiação a um sindicato ou de sua participação em atividades sindicais que não coincidam com o horário de trabalho
.

Além da proteção aos próprios empregados, a Convenção nº 98 da OIT assegura a proteção contra qualquer forma de ingerência de uma entidade em relação às outras, durante as fases de sua formação, funcionamento e administração. É a vedação do controle da entidade sindical dos trabalhadores pelas entidades dos empregadores. Não é permitida a ingerência em nenhuma das fases de formação ou funcionamento do sindicato, o que inclui a proibição de manutenção financeira desse ente sindical pelo outro.

Enquanto a Convenção nº 87 da OIT estabelece a liberdade sindical e prevê essencialmente a impossibilidade de intervenção do Estado na organização e administração dos sindicatos dos trabalhadores e empregadores, a Convenção nº 98 da OIT estabelece a necessidade de independência das entidades sindicais dos trabalhadores em relação às entidades dos empregadores. Esse pressuposto é indispensável ao alcance do diálogo social, pois a influência ou manutenção pelo empregador ou pelo representante dos empregadores impede a atuação efetiva das entidades sindicais dos trabalhadores na defesa dos direitos de seus representados.

Além disso, a Convenção nº 135 e a Recomendação nº 143 da OIT estabelecem a necessidade de proteção dos representantes dos trabalhadores na empresa contra quaisquer medidas que possam vir a prejudicá-los, seja em razão das atividades desenvolvidas, de sua filiação sindical ou participação em atividades sindicais. Os representantes dos trabalhadores compreendem os representantes sindicais, nomeados e eleitos por sindicatos ou representantes eleitos livremente pelos trabalhadores da empresa, cujas funções não compreendam prerrogativas exclusivas dos sindicatos
.

De acordo com a Recomendação nº 143 da Organização Internacional do Trabalho, as medidas para proteção dos representantes dos trabalhadores podem incluir a necessidade de justificativa detalhada para o fim de emprego do representante, consulta a órgão independente antes de proceder a sua dispensa, recurso acessível ao representante para contestar o fim do emprego ou mudança desfavorável nas condições de trabalho, reintegração no emprego na hipótese de incorreção da dispensa realizada, com o pagamento dos salários não pagos, ônus do empregador de provar que alterou sua medida de dispensa discriminatória e o reconhecimento da prioridade de manutenção no emprego do representante na hipótese de redução de mão de obra
.

A proteção aos representantes dos trabalhadores nas empresas é medida essencial ao diálogo social, pois permite que a entidade sindical dos trabalhadores tenha conhecimentos acerca das condições de trabalho nas empresas, sem a apreensão de que seus representantes possam sofrer represálias caso encontradas irregularidades. Dessa forma, os sindicatos dos trabalhadores podem apresentar questionamentos e chegar a soluções efetivas por meio do diálogo social com o empregador ou seu representante.

É importante destacar, ainda, a importância das normas internacionais de fomento e de promoção à negociação coletiva, Convenção nº 154
 e Recomendação nº 163
 da OIT, pois apresentam os principais preceitos da Organização Internacional do Trabalho acerca dessa importante ferramenta para o diálogo social bipartite. Referida convenção estabelece o conceito de negociação coletiva como todas as negociações realizadas, de um lado, por um empregador, grupo de empregadores ou organizações de empregadores, e, de outro lado, uma ou várias organizações de trabalhadores, com a finalidade de fixar as condições de trabalho e emprego, regular as relações entre empregadores e trabalhadores ou regular as relações entre os empregadores ou suas organizações e as organizações dos trabalhadores.

De acordo com o diploma normativo, a negociação coletiva deve ser estimulada no âmbito nacional pela adoção de diversas medidas que possibilite a negociação a todos os empregadores e a todas as categorias de trabalhadores dos ramos de atividade, com estímulo ao estabelecimento de normas de procedimentos acordadas entre as organizações de empregadores e de trabalhadores. Ademais, a negociação não deve ser impedida devido à inexistência ou ao caráter impróprio das normas referentes ao tema e os órgãos e procedimentos de resolução dos conflitos trabalhistas devem ser organizados de forma a fomentar a negociação coletiva.

Destaca-se ainda a Recomendação nº 113 da OIT
, sobre a consulta e colaboração entre as autoridades públicas e as organizações de empregadores e de trabalhadores nos ramos de atividade e no âmbito nacional. Conforme dispõe o documento, devem ser adotadas medidas apropriadas às condições de cada Estado-Membro para a promoção da consulta e da colaboração, que não devem violar a liberdade sindical e os direitos das organizações de empregadores e de trabalhadores.

Essa consulta e colaboração deve ter o objetivo geral de fomentar a compreensão mútua e as boas relações entre as autoridades públicas e as organizações de empregadores e de trabalhadores, assim como entre as próprias organizações, com a finalidade de assegurar o desenvolvimento econômico em seu conjunto com alguns ramos de atividade, de melhorar as condições de trabalho e de elevar o nível de vida. A consulta e a colaboração também devem se inserir no diálogo social para o alcance desses objetivos.

O diálogo social é uma forma de alcançar trabalho e renda, com proteção social e respeito aos direitos trabalhistas; sendo, ao mesmo tempo, meio e fim do trabalho decente. Tem função democrática e participativa
, à medida que busca proporcionar consensos não apenas nas questões em que envolvem empregados e empregadores, como os salários e as condições de trabalho. Entretanto, a realização do diálogo social não está alheia aos contextos históricos, políticos e jurídicos em que ele se insere. 

5.3 Diálogo social: panorama nacional

Para a compreensão do diálogo social no Brasil, é indispensável uma breve apresentação da evolução do sindicalismo brasileiro e das principais características do modelo de organização sindical brasileira atual.

O sindicalismo brasileiro sofreu grande influência nas décadas de 1930 e 1940 do modelo corporativista vigente em alguns países europeus, o que deu origem a uma intensa intervenção estatal na organização e nos funcionamentos dos sindicatos. Durante o Governo de Getúlio Vargas, a economia de produção foi organizada sob a forma de corporações, que seriam representativas das forças de trabalho nacional, sujeitas ao controle e proteção estatal, exercendo função delegada de poder público
.

A primeira área contemplada pela ação do governo consistiu na reestruturação da administração federal com a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio para viabilizar a coordenação das ações institucionais a serem desenvolvidas
. Foi a estrutura desse Ministério de Estado que permitiu o controle estatal da organização sindical brasileira.

No âmbito sindical, foi adotado o princípio do sindicato único em uma mesma base territorial, o que impediu a livre criação de sindicatos. Além disso, foi criado o imposto sindical, que compreende uma contribuição aos sindicatos representativos da categoria exigida compulsoriamente de todos os trabalhadores. Foi, ainda, estruturado um sistema hierárquico com as federações e confederações, que representavam degraus até o alcance da corporação. Com a adoção dessas medidas, o Estado procurou controlar a economia nacional, restringindo a atuação dos representantes dos empregadores e trabalhadores aos programas de política econômica e trabalhista do governo
.

Ademais, foram estabelecidas as diretrizes para a negociação coletiva, cujos efeitos alcançariam toda a categoria, independentemente dos empregados filiados. A legitimidade para negociar era restrita ao sindicato e recusada às entidades superiores, exceto se ausente o sindicato. Os sindicatos somente poderiam atuar caso fossem reconhecidos pelo Estado, de acordo com o enquadramento sindical elaborado por órgãos do Ministério do Trabalho. Era possível a intervenção nos sindicatos caso fosse necessário normatizar alguma circunstância que perturbasse seu correto funcionamento. Ademais, a greve e o locaute foram totalmente proibidos
.

Nas décadas de 1930 e 1940 deu-se a criação da Justiça do Trabalho, cuja instalação efetivou-se em 1941. Esse órgão especializado passou a exercer a função de solucionar os conflitos de natureza trabalhista. A Justiça do Trabalho era inicialmente um órgão integrante do Poder Executivo até a promulgação da Constituição de 1946, quando passa a ser órgão do Poder Judiciário. No âmbito do controle das relações coletivas de trabalho, detinha amplos poderes de revisão dos acordos e convenções coletivas de trabalho.

Por sua vez, a Consolidação das Leis do Trabalho
, aprovada em 1943 e vigente atualmente no país, não trouxe inovações no tocante à organização sindical brasileira e praticamente reproduziu as normas intervencionistas que já existiam. Com o fim da ditadura do Governo Vargas, período conhecido como Estado Novo no Brasil, foi promulgada a Constituição Federal de 1946, que admitiu o direito de greve, mas não alterou os demais pontos da organização sindical. Durante o período de Ditadura Militar (1964-1985), não houve grandes inovações no modelo sindical, pois os militares também pretendiam o controle da atuação dos sindicatos. Para isso, fizeram uso da legislação intervencionista que estava vigente
.

Após o final da ditadura militar e o início de um período democrático no Brasil, surgem questionamentos quanto à necessidade de se assegurar os direitos e liberdades fundamentais, inclusive no âmbito das relações coletivas de trabalho. Nesse sentido, a promulgação da Constituição Federal de 1988
 estabeleceu uma nova fase do sindicalismo brasileiro, que perdura, em grande medida, até os dias atuais. 

A Constituição Federal de 1988 (CF/88)
 corresponde ao primeiro instrumento normativo que proibiu a intervenção do (extinto) Ministério do Trabalho na organização e no funcionamento dos sindicatos. Há, portanto, o rompimento do controle político que o Estado exercia sobre a estrutura sindical
, conforme determina o art. 8º, I, da Constituição
. 

Embora a Constituição Federal de 1988
 não tenha sido a primeira a estabelecer a necessidade de se assegurar a liberdade sindical, foi a única que realmente previu restrições ao controle estatal dos sindicatos, viabilizando, ao menos em parte, o respeito à liberdade sindical. Além dessas medidas, a Constituição determinou o reconhecimento dos acordos e convenções coletivas de trabalho e o exercício do direito de greve como direitos fundamentais.

A Constituição Federal de 1988
 prevê em diversos dispositivos que o Estado Brasileiro deve se organizar em uma sociedade pluralista e pacífica, com a valorização de formas autônomas de exercício do poder. No âmbito sindical, houve valorização do papel dos sindicatos seja em sua própria capacidade de organização quanto no reconhecimento dos acordos e convenções coletivas de trabalho
.

Ocorre que o texto constitucional é marcado por contradições antidemocráticas, criadas no modelo corporativista que permanecem vigentes atualmente. As contradições compreendem o enquadramento sindical por categorias, respeitada a unicidade sindical e a exigência da contribuição sindical obrigatória, que passou a ser facultativa, a partir da promulgação da Lei 13.467 de 2017 (Reforma Trabalhista). Ressalta-se que a Constituição previa também a representação sindical corporativa na Justiça do Trabalho, que foi revogada pela Emenda Constitucional nº 24/1999
.

A organização sindical brasileira sofreu, portanto, alterações com a Constituição Federal de 1988 no sentido de assegurar a liberdade sindical. No entanto, alguns pilares que sustentavam o modelo corporativista ainda estão vigentes e impedem que o país ratifique a Convenção nº 87 da OIT, pois ainda não foi assegurada a plena liberdade sindical.

Em uma divisão da liberdade sindical, é possível afirmar que o Brasil garante a liberdade de associação e de administração, mas impõe algumas restrições na liberdade de organização do sindicato. A liberdade de associação é assegurada, pois, de acordo com o mencionado art. 8º, I, da CF/88
, não se exige nenhuma autorização estatal para a criação das organizações sindicais de trabalhadores e de empregadores, com a ressalva do registro no órgão competente. Essa liberdade existe independentemente de outras restrições, pois sua caracterização ocorre pelo fato de as entidades sindicais serem criadas sem autorização do Estado
.

O Brasil assegurou também a liberdade de administração dos sindicatos, pois há expressa proibição no texto constitucional de intervenção ou interferência do Poder Público na organização sindical. Não é permitido, portanto, que haja qualquer ingerência do Estado nas atividades do sindicato, sujeitando-se apenas ao controle que as demais pessoas sofrem. Não cabe a atuação do (extinto) Ministério do Trabalho para destituir a administração do ente sindical, tal como previa o modelo anterior, com a introdução de um delegado para proceder a novas eleições. Além disso, é proibido qualquer controle no processo eleitoral de escolha dos dirigentes. As entidades sindicais passam a poder definir livremente seus estatutos sociais, fixar órgãos de administração e fiscalização e definir fontes de receita
.

O Brasil não contemplou a liberdade de organização sindical, o que impede o reconhecimento da plena liberdade sindical no país, pois a estrutura vigente é completamente rígida, nos mesmos moldes do modelo corporativista de Estado.

O art. 8º, II, da Constituição Federal de 1988
 prevê a unicidade sindical, que pode ser conceituada como a existência de apenas uma única entidade sindical, representativa de determinado grupo, em determinada base física por imposição estatal
. No caso brasileiro, é vedada a criação de mais de uma organização sindical representativa da categoria profissional ou econômica na mesma base territorial, que não pode ser inferior à área de um Município.

A base territorial mínima, critério inserido no conceito de unicidade sindical, também é uma barreira à liberdade sindical na dimensão da liberdade de organização. Conforme sustentado, a base territorial é definida pelos interessados, desde que nunca inferior a um Município. A liberdade de estabelecimento da base territorial é praticamente anulada pela presença da unicidade sindical, pois a delimitação da área fica condicionada à inexistência de outra entidade sindical que reúna a mesma categoria naquele local
.

Outro obstáculo à liberdade sindical corresponde à limitação da representação dos trabalhadores e empregadores à categoria. A categoria tem origem no modelo corporativista e foi definida pela CLT no art. 511
.

O enquadramento sindical brasileiro é automático e decorre do simples exercício da mesma atividade em uma mesma base territorial. Por sua vez, o enquadramento dos empregados em uma categoria ocorre, em regra, pela atividade preponderante da empresa, independentemente da profissão ou função exercida. As empresas que exercem a mesma atividade econômica ou que exerçam atividades econômicas idênticas, similares e conexas também são representadas pelo sindicato da categoria econômica, sejam elas filiadas ou não a essa entidade
.

Por exemplo, uma indústria que desenvolva como atividade preponderante a metalurgia, integrará a categoria econômica das indústrias de metalurgia em uma determinada base territorial, sendo representada por um só sindicato. Os trabalhadores dessa indústria integrarão a categoria profissional referente à atividade econômica preponderante de sua empresa, ou seja, metalurgia, independentemente da função que exerçam.

Há, entretanto, uma regra de exceção, que corresponde ao enquadramento pelo tipo de profissão exercida
. Nesse caso, os trabalhadores integram a categoria profissional diferenciada, que é formada em razão da existência de estatuto profissional especial ou em consequência de condições de vida singulares.

A categoria é compreendida como um aprisionamento dos grupos, que somente podem ser definidos de acordo com a atividade econômica preponderante. Não há liberdade sindical, uma vez que o ingresso ou não em uma categoria não é livre e a única opção dada aos trabalhadores e empregadores é se filiar ou não ao sindicato único
.

No Brasil, os sindicatos profissional e econômico representam a categoria independentemente da filiação dos trabalhadores e empregadores e os instrumentos coletivos de trabalho por eles celebrados abrangem igualmente a todos. Em razão da representação geral da categoria, destaca-se, novamente que, até 2017, houve a previsão do recolhimento de uma contribuição sindical obrigatória de todos os trabalhadores e empregadores mesmo que não integrassem a associação sindical, que passou a ser facultativa com a Lei 13.467/17
.

O modelo oposto à unicidade sindical corresponde à pluralidade sindical, que permite a existência de mais de uma entidade sindical representativa do mesmo grupo em determinada base. Nesse caso, a organização do sindicato é desenvolvida de acordo com a vontade livre dos trabalhadores e empregadores
.

Como mencionado, a previsão de unicidade sindical no Brasil impede que o país ratifique a Convenção nº 87 da OIT, pois esse diploma normativo internacional estabelece que a criação e organização dos sindicatos deve ser realizada pelos próprios interessados sem a interferência do Estado, conforme prevê seu art. 2º:

Art. 2 — Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer espécie, terão direito de constituir, sem autorização prévia, organizações de sua escolha, bem como o direito de se filiar a essas organizações, sob a única condição de se conformar com os estatutos das mesmas.

A Convenção nº 87 da OIT estimula a pluralidade sindical, permitindo que as partes escolham suas entidades representativas. Nesse caso, eventual unidade sindical decorreria da própria vontade dos trabalhadores e empregadores de atuar em conjunto para defesa de seus interesses e não por imposição estatal, tal como ocorre com a unicidade sindical.

Ao prever a unicidade sindical, o Brasil não reconheceu a plena liberdade sindical, um dos postulados básicos do Estado Democrático de Direito, pois a união imposta pelo Estado muitas vezes pode não ser real, o que leva ao enfraquecimento da entidade sindical
.

Além disso, o Brasil apresenta um sistema confederativo de representação sindical de forma piramidal, formado por sindicatos na base, seguido das federações e das confederações no topo. Esse sistema também é limitado pela unicidade sindical e pelo sistema de categorias e afronta diretamente a Convenção nº 87 da OIT
:

Art. 5 — As organizações de trabalhadores e de empregadores terão o direito de constituir federações e confederações, bem como o de filiar-se às mesmas, e toda organização, federação ou confederação terá o direito de filiar-se às organizações internacionais de trabalhadores e de empregadores.

Para a formação de uma federação é necessária a reunião de, no mínimo, 5 sindicatos, e para a formação de uma confederação exige-se a junção de, ao menos, 3 federações. 

Diante da impossibilidade de ratificar a Convenção nº 87 da OIT e de seguir o princípio fundamental da liberdade sindical plena previsto na Declaração da OIT de 1998, o Brasil enfrenta problemas no desenvolvimento do diálogo social, que pode ficar restrito às entidades sindicais existentes e, assim, não atender aos interesses de seus representados, em razão da união imposta de trabalhadores e empregadores pela unicidade sindical.

No tocante ao diálogo social tripartite, é importante destacar o papel das centrais sindicais e de seu reconhecimento jurídico para a manifestação dos interesses dos trabalhadores nos debates realizados com a participação dos representantes dos empregadores e do Estado.

As centrais sindicais podem ser entendidas como a “entidade formada pela união de organizações sindicais com o objetivo de representar e defender os interesses de uma das classes que compõem a relação entre o capital e o trabalho”
.

São entidades que surgiram no Brasil na década de 1960, mas que foram combatidas pelos governos militares. Com o início do período democrático, as centrais voltaram à atuação, mas não tinham reconhecimento jurídico assegurado pela legislação trabalhista. Com a promulgação da Lei nº 11.648/2008
, as centrais sindicais foram formalmente reconhecidas e a legislação passou a disciplinar suas atribuições e requisitos para funcionamento. Essas entidades representam apenas os trabalhadores, não existindo central sindical dos empregadores.

As centrais sindicais têm como função a defesa ampla dos interesses dos trabalhadores, enquanto os sindicatos se voltam à defesa dos interesses da categoria profissional ou econômica que representam. Tendo em vista que essas entidades são organizadas com base na pluralidade e fora do sistema confederativo, não são consideradas como entidades sindicais
, não podendo celebrar instrumentos coletivos de trabalho com os empregadores e seus representantes. O art. 1º da Lei nº 11.648/2008
 estabeleceu o conceito e as atribuições das centrais sindicais
. 

Além de coordenar a representação dos trabalhadores por meio das organizações a ela filiadas, as centrais têm a atribuição de participar de negociações em fóruns, colegiados de órgãos públicos e demais espaços de diálogo social que possuam composição tripartite, que envolvam discussões de interesse dos trabalhadores. 

Assim, a Lei nº 11.648/2008
 considerou as centrais sindicais os órgãos de representação dos trabalhadores no diálogo social tripartite, cabendo-lhes a apresentação das questões de interesse geral dos trabalhadores e a articulação do diálogo social com os empregadores e o Estado, com base nos problemas apontados pelas entidades sindicais a eles filiadas.

Uma ilustração do movimento tripartite no Brasil ocorreu com a participação das centrais sindicais, juntamente com o governo e os representantes dos empregadores no movimento de elaboração de uma Agenda Nacional de Trabalho Decente (ANTD). A estruturação da ANTD deu-se em torno de três prioridades: (i) gerar mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidades e tratamento; (ii) erradicar o trabalho escravo e eliminar o trabalho infantil em suas piores formas; e (iii) fortalecer os atores tripartites e o diálogo social
. Como passo seguinte à implementação da Agenda Nacional de Trabalho Decente, em 2010, deu-se a apresentação do Plano Nacional de Trabalho Decente
 e o lançamento da I Conferência Nacional de Emprego e Trabalho Decente (I CNETD), que foi realizada em agosto 2012
. 

Os dados divulgados no Relatório Final da I CNTED, em 2013, apontam como resultado dos debates e negociações realizadas durante a Conferência, que do total de 639 propostas foi alcançado consenso ou maioria qualificada (acima de 80% dos presentes) em relação a 225 propostas, que foram referendadas na plenária final
. 

Não obstante, o grupo dos empregadores disponibilizou na rede mundial de computadores documentos que relatavam os acontecimentos transcorridos na I CNETD, dentre eles um Relatório Interno elaborado pela Confederação Nacional das Indústrias – CNI, em 2012, que expôs, dentre outros pontos, que o modelo metodológico proposto para a I CNETD foi entendido pelo setor empresarial como problemático, eis que não privilegiava a construção do consenso e da coesão social, mas, ao contrário, encorajava o conflito.

De todas as formas, pode-se dizer que o desenvolvimento do diálogo social bipartite no país é efetuado essencialmente pela negociação coletiva entre sindicatos profissionais e econômicos ou entre os primeiros e os empregadores diretamente. A Constituição Federal conferiu aos sindicatos o poder de criar normas jurídicas após a negociação entre as partes envolvidas, com o reconhecimento jurídico dos instrumentos coletivos que forem firmados. Trata-se do princípio da autorregulamentação ou, ainda, princípio da criatividade jurídica da negociação coletiva.

A negociação coletiva é um importante método de solução de conflitos existente, pois a análise e o processo de solução da controvérsia é realizado pelas próprias partes envolvidas
. Ao final do processo de negociação entre as partes, são celebrados instrumentos coletivos de trabalho que apresentam o conteúdo da solução acordada. No Brasil, são reconhecidos dois instrumentos de negociação coletiva de trabalho: o acordo e a convenção coletiva de trabalho, cujas definições estão previstas no art. 611 da CLT
. 

O acordo coletivo de trabalho é o instrumento coletivo de trabalho firmado entre o sindicato representativo da categoria profissional com um ou mais empregador. Esse diploma negocial tem sua aplicação limitada ao âmbito das relações de trabalho das empresas acordantes. Por sua vez, a convenção coletiva de trabalho é o instrumento coletivo de trabalho que decorre da negociação coletiva realizada entre o sindicato da categoria profissional e o sindicato da categoria econômica. Nesse caso, o alcance dessas normas coletivas limita-se ao âmbito das respectivas representações, abrangendo toda a categoria. São instrumentos firmados entre entidades sindicais obrigatoriamente.

A legitimidade para participar da negociação coletiva e celebrar os instrumentos coletivos de trabalho concentra-se essencialmente na figura dos sindicatos profissional e econômico/empregador. O modelo de organização sindical brasileira limitou inclusive a atuação das entidades superiores, somente cabendo a atuação das federações na negociação coletiva quando inexistir sindicato representativo da categoria. A confederação somente poderá atuar diretamente na negociação coletiva quando inexistirem sindicatos e federação que representem os trabalhadores e empregadores.

Portanto, o diálogo social bipartite é essencialmente realizado pelos próprios sindicatos, com atuação excepcional de outros entes sindicais. As centrais sindicais não têm legitimidade para integrar as negociações coletivas de trabalho
.

A Consolidação das Leis do Trabalho prevê diversos requisitos formais para a celebração de acordo e convenção coletivos de trabalho, quais sejam: convocação de assembleia específica de acordo com previsão em seus estatutos, quórum de votação, designação dos sindicatos convenentes ou dos sindicatos e empresas acordantes, categorias abrangidas, prazo de vigência, condições ajustadas para reger as relações individuais de trabalho, disposições acerca de sua prorrogação e de revisão total ou parcial de seu conteúdo, penalidades em caso de descumprimentos.

Apesar das restrições à liberdade sindical no país, o modelo de organização sindical brasileira assegura pontos para o desenvolvimento do diálogo social, seja pela participação das centrais sindicais no âmbito do diálogo social tripartite em fóruns de negociação com empregadores e o Estado, seja pela negociação coletiva celebrada essencialmente pelos sindicatos no âmbito do diálogo bipartite. 

Apresentado um panorama sobre o diálogo social e a negociação coletiva no cenário brasileiro, volta-se a análise para as indústrias química e farmacêutica, buscando identificar ações que possam servir de bons exemplos para outros setores e, em essência, contribuam para a promoção do trabalho decente.

5.4 Diálogo social tripartite e negociação coletiva nas cadeias de fornecimento de produtos químicos

Como visto, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) desempenha um papel essencial na elaboração de normas e princípios que orientam os governos, as organizações de trabalhadores e de empregadores por meio do diálogo social, um dos quatro princípios fundamentais previstos na Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho de 1998. 

A Convenção nº 144
 e a Recomendação nº 152
 constituem as diretrizes bases da OIT a respeito das consultas tripartites sobre normas internacionais do trabalho. Nesse viés, a OIT também adotou, em 1977, a Declaração Tripartite sobre os Princípios relativos às Empresas Multinacionais e as Práticas Sociais
. Um instrumento universal sobre responsabilidade social corporativa e práticas empresariais sustentáveis, produzido e adotado de forma tripartite por governos, empregadores e trabalhadores.
Após sua edição, em 1977, a Declaração passou por revisões em 2000, em 2006 e em 2017, com o intuito de abarcar as novas realidades econômicas, como por exemplo, o crescimento do investimento e do comércio internacional, bem como da expansão das cadeias globais de fornecimento. Além disso, a Declaração Tripartite sobre os Princípios relativos às Empresas Multinacionais e as Práticas Sociais
 passa a considerar alguns avanços ocorridos dentro e fora da OIT desde a sua última atualização, como as novas normas de trabalho adotadas pela Conferência Internacional do Trabalho, os Princípios Orientadores para Empresas e Direitos Humanos aprovados pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU em 2011 e a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável
.

No tocante às indústrias química e farmacêutica, o diálogo social é um meio valioso de gerir o processo de reestruturação que se apresenta mundialmente. Neste sentido, a OIT tem atuado diretamente para a promoção do trabalho decente e produtivo nestes setores. Dentre as suas ações, faz-se menção ao “Encontro tripartite para a promoção do diálogo social na reestruturação e os seus efeitos no emprego nas indústrias química e farmacêutica”
, realizado em Genebra, em outubro de 2011, e o “Fórum de diálogo mundial sobre iniciativas para promover o trabalho decente e produtivo na indústria química”
, também realizado em Genebra, em novembro de 2013. 

De um modo geral, essas Reuniões tinham como objetivos consolidar as seguintes diretrizes: (i) o diálogo social é um meio valioso de gerir o processo de reestruturação nas indústrias química e farmacêutica, contribuindo para obtenção de resultados equitativos por todas as partes interessadas, quer a nível global, regional, nacional ou empresarial, (ii) o diálogo social deve ser realizado em conformidade com a legislação e a prática nacionais e (iii) os governos têm um papel central de apoio ao diálogo social, proporcionando ambientes e mecanismos legais e regulamentares para a sua realização, de acordo com os princípios e direitos fundamentais da OIT
. 

No Brasil ocorreram movimentações em torno da elaboração e implementação de uma Agenda Nacional de Trabalho Decente, que se deram sob o viés tripartite, com abertura à participação da sociedade, isto é, por meio da participação de representantes das organizações sindicais dos trabalhadores e dos empregadores, do governo e da sociedade civil. Um acontecimento importante que promoveu a ideia do tripartismo e do diálogo social no país.

Quanto às ações das indústrias química e farmacêutica realizadas por meio do diálogo social no Brasil, deve-se citar o Acordo Tripartite sobre o Benzeno, firmado em 20 de dezembro de 1995 e regulamentado pela Portaria SST nº 14 de 20 de dezembro de 1995, que estabelece um conjunto de ações, atribuições e procedimentos para a prevenção da exposição ao benzeno, visando à proteção da saúde dos trabalhadores. 

Considerado um marco na questão da saúde dos trabalhadores expostos a esse composto cancerígeno, em 2015 comemorou-se 20 anos do Acordo, que continua sendo o principal exemplo de resultados conquistados por meio do diálogo triparte no Brasil. Esse acordo deu origem à Comissão Nacional Permanente do Benzeno (CNPBz), com o objetivo de acompanhar a implementação do Acordo, sendo composta pelos representantes titulares e suplentes dos empregadores, dos trabalhadores e do governo
.

Dentre as ações de diálogo social no âmbito das indústrias química e farmacêutica, a partir de 2010, destaca-se, em âmbito regional, o Encontro Tripartite para enfrentar os desafios do trabalho decente no setor químico na América Latina. Convocado pela OIT, em julho de 2015, contou com a participação de organizações de empregadores e trabalhadores e de governos da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México, Peru e Venezuela
. 

Este Encontro regional foi uma continuação das citadas Reuniões de 2011 e 2013 para a promoção do trabalho decente e produtivo na indústria química e farmacêutica, que proporcionou a troca de experiências sobre questões como o emprego, salários, condições de trabalho e os desafios enfrentados para se alcançar consensos pelo diálogo social e avançar em áreas como a negociação coletiva
. 

Debateu-se, inclusive, a possibilidade da criação de um grupo de trabalho tripartite de âmbito regional para promover os pontos de consenso aprovados no “Fórum de diálogo mundial sobre iniciativas para promover o trabalho decente e produtivo na indústria química” de 2013
.

Em âmbito nacional, pode-se destacar a Oficina sobre Qualificação Profissional no Setor Químico na Região do ABC, realizada em dezembro de 2014, já citada na seção 2 deste estudo. Dela participaram representantes dos trabalhadores nas indústrias químicas
, das indústrias químicas
, do governo
, de instituições de ensino
 e de pesquisa
.

Tais iniciativas são muito importantes para o avanço do diálogo social no âmbito das indústrias químicas e farmacêuticas. Mas as ações bipartites, por meio da negociação coletiva, assumem maior destaque no cenário brasileiro, seja pelas convenções coletivas de trabalho
 pactuadas no âmbito de uma categoria, que, em regra geral, é determinada pela atividade econômica preponderante do empregador, seja pelos acordos coletivos de trabalho
.

Dada a importância e a diversidade de categorias e de bases territoriais a que os instrumentos coletivos se submetem no Brasil, o (extinto) Ministério do Trabalho lançou um sistema com acesso público pela rede mundial de computadores denominado “Mediador”, ainda em funcionamento, no qual se pode ter acesso às negociações coletivas nele depositadas, a partir da barra lateral esquerda, itens “Consultar”-“Instrumentos Coletivos Registrados”
. Contudo este sistema apresenta algumas limitações
 e não é capaz de retratar integralmente o universo dos instrumentos coletivos pactuados no Brasil
. 

No tocante às indústrias química e farmacêutica, a busca no sistema “Mediador”, deu-se com o intuito de identificar as cláusulas de maior incidência nos instrumentos coletivos e então avaliar se elas se apresentam como fontes de melhores condições de trabalho. Ademais, objetivou-se apreender bons exemplos/boas práticas implementadas com base no diálogo social bipartite no Brasil.

O vocábulo “química”
 foi adotado como termo de busca e inserido no campo “categoria”, conjuntamente com a seleção da opção “todos os estados da federação” no campo “UF de registro”. Extrapolando o período 2010-2015, o sistema apontou o registro de 8.405 instrumentos na categoria “química” até 31 de março de 2017. Posteriormente, restringiu-se a procura aos instrumentos “vigentes”, sendo que dos 8.405 instrumentos, somente 1.010 estavam vigentes 2à época da consulta
. Assim, a tabela abaixo mostra o número e a situação quanto à vigência dos instrumentos coletivos registrados por estado até 31 de março de 2017:

	Instrumentos coletivos da categoria química registrados no Mediador

	Estado
	Total de instrumentos registrados
	Instrumentos vigentes

	AC
	-
	-

	AL
	10
	1

	AM
	20
	4

	AP
	-
	-

	BA
	29
	-

	CE
	271
	32

	DF
	1
	1

	ES
	23
	-

	GO
	242
	16

	MA
	4
	-

	MG
	1246
	117

	MS
	10
	1

	MT
	13
	-

	PA
	57
	10

	PB
	2
	-

	PE
	36
	2

	PI
	8
	-

	PR
	2121
	332

	RJ
	470
	38

	RN
	25
	5

	RO
	-
	-

	RR
	-
	-

	RS
	185
	16

	SC
	208
	25

	SE
	5
	-

	SP
	3423
	410

	TO
	-
	-

	Total
	8405
	1010



Tabela 38
Os estados onde se concentram o maior número de indústrias químicas e farmacêuticas também reúnem o maior índice de registro de instrumentos de negociação coletiva no sistema “Mediador” do Ministério do Trabalho. Analisando-se os instrumentos depositados no sistema “Mediador” com o status “vigente” até a data da busca, as cláusulas de maior incidência referiram-se aos temas: (i) remuneração, o que inclui, a determinação de piso salarial, de gratificações (como Participação nos Lucros e Resultados - PLR), de adicional de horas extras e demais adicionais (como de hora noturna), (ii) condições de trabalho, como, por exemplo, fixação da jornada de trabalho e compensação da jornada e (iii) garantias às trabalhadoras e aos trabalhadores, tais como a proteção à gestante, aos dirigentes sindicais e aos trabalhadores (as) em vias de aposentadoria. 

Mas as procuras não se pautaram tão somente neste sistema, fez-se uso também do mecanismo de busca “Google”, que aponta outros instrumentos coletivos vigentes que não necessariamente os disponibilizados no “Mediador” do (extinto) Ministério do Trabalho.

Como mencionado, dentre os instrumentos vigentes, procurou-se também identificar boas práticas, isto é, exemplos de benefícios ou ampliações de direitos dos trabalhadores implementados nos setores químico e farmacêutico por meio da negociação coletiva em comparação às regras estabelecidas pela legislação trabalhista brasileira. Destacaram-se, a seguir, de forma exemplificativa, alguns instrumentos coletivos, que extrapolaram o período 2010-2015, mas, em função dos benefícios alcançados, entendeu-se por bem citá-los.

A convenção coletiva
, nº de solicitação MR019816/2017, firmada no âmbito da categoria da indústria de produtos farmacêuticos, CNAE 21, estabelece, dentre outros pontos, uma jornada de trabalho de 40 horas semanais e 200 horas mensais. Trata-se, portanto, de jornada mais benéfica do que a jornada legal de 44 horas semanais. Como se pode depreender da análise realizada na seção 2 desta pesquisa, esta é uma cláusula com incidência expressiva na indústria farmacêutica. 

Nesta convenção coletiva, instituiu-se um reembolso mensal aos seus empregados para o custeio das despesas com a educação de filhos excepcionais. No presente acordo coletivo de trabalho, consideraram-se excepcionais os portadores de limitação psicomotora, os cegos, os surdos, os mudos e os deficientes mentais, comprovado por especialista e ratificado pelo médico da empresa.

Estabeleceu-se uma indenização especial de 30 (trinta) dias de salário nominal do empregado a ser paga àqueles com mais de 40 (quarenta) anos de idade e com no mínimo 5 (cinco) anos de trabalho para a mesma empresa quando o contrato de trabalho extinto por iniciativa do empregador, sem justa causa, e nos casos de aposentadoria, quando não abrangidos pela proteção estabelecida neste instrumento coletivo aos “empregados em vias de aposentadoria”. 

Esta convenção coletiva de trabalho instituiu de forma detalhada um interessante programa de acesso a medicamentos de venda sob prescrição médica e mediante a apresentação da receita médica aos trabalhadores da indústria farmacêutica
. 

A convenção coletiva estipulou que as empresas prorrogarão por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade (120 dias) às suas empregadas, totalizando 180 (cento e oitenta) dias de licença, mediante adesão ao “Programa Empresa Cidadã, instituído pela Lei no 11,770/2008. 

A convenção coletiva previu a instauração de comissões paritárias e permanentes com representantes dos sindicatos dos trabalhadores e sindicatos da indústria de produtos farmacêuticos, para tratar dos seguintes temas: (i) segurança no trabalho, saúde e meio ambiente, (ii) seguro desemprego privado, seguro de vida, normas internacionais do trabalho (NITs), código de conduta de atuação responsável e (iii) assédio moral e sexual, gênero, raça e etnia. 

Ademais, garantiu o direito de informação quando da utilização de nanotecnologia no processo industrial, conforme apontado na seção 2 deste estudo. E na hipótese de as empresas adotarem processos de automação e informatização, implantando novas técnicas de produção, precisou que elas promoverão, quando necessário e a seus critérios, treinamentos para os empregados designados para esses novos métodos de trabalho, visando melhor qualificação.

O acordo coletivo, nº de registro PA000762/2016
, firmado no âmbito da indústria química, CNAE 20, também previu uma jornada de trabalho de 40 horas semanais. Trata-se de uma condição frequente no âmbito da indústria química brasileira, mas, como visto, com aplicação bem mais expressiva na indústria farmacêutica. 

O acordo coletivo, nº de registro RJ000463/2017
, firmado no âmbito da indústria farmacêutica, CNAE 21, concedeu aos trabalhadores, admitidos até 31/12/1998, o pagamento de uma Gratificação de Férias, no percentual de 100% (cem por cento) do salário nominal das férias a que tiverem direito, acrescido do adicional de periculosidade correspondente; a Gratificação será paga integralmente, quando do início do gozo das férias anuais. Aos demais trabalhadores, a Constituição Federal de 1988 prevê, a título de remuneração de férias, o salário normal acrescido de 1/3. Tratou-se de um benefício concedido aos trabalhadores com mais tempo contratual com a empresa e que se submeteram a um processo de reestruturação empresarial.

Este instrumento coletivo assegurou um adicional de horas extraordinárias de 75%, quando prestadas de segunda-feira a sábado e de 130% se em domingos, feriados e turnos de revezamento, enquanto a Constituição Federal de 1988 no artigo 7º, inciso XVI, estabelece remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% à do normal. 

Também instituiu um reembolso mensal aos seus empregados, até o valor equivalente a 2 (dois) salários mínimos, para as despesas com a educação de filhos excepcionais. No presente acordo coletivo de trabalho, consideraram-se excepcionais os portadores de limitação psicomotora, os cegos, os surdos, os mudos e os deficientes mentais, comprovado por especialista e ratificado pelo médico da empresa.

O acordo concebeu incentivos à qualificação profissional ao prever (i) que a empresa dará preferência, em condições de igualdade de capacitação, ao recrutamento de pessoal interno no preenchimento de vagas existentes e (ii) a empresa promoverá, quando necessário e a seu critério, treinamento para que os empregados designados para novos métodos de trabalho adquiram melhor qualificação nas situações de processos de automação e informatização, bem como nos casos de implantação de novas técnicas de produção mediante introdução de sistemas automáticos e máquinas.

Este acordo coletivo de trabalho estipulou benefícios para os aposentados admitidos até 31/12/1998. Estes trabalhadores, ao se desligarem da empresa, inclusive se já estiverem aposentados pelo INSS e contarem no mínimo com 18 (Dezoito) anos de serviço à Empresa, continuarão participando do plano de Assistência Médica, bem como das atividades sociais do clube, como forma adicional de reconhecimento pelo trabalho desenvolvido. 

Ademais, a estes trabalhadores aposentados, sejam os já beneficiados, sejam os que vierem a se aposentar, respeitados os critérios estabelecidos neste acordo coletivo, terão direito ao rateio do custo da mensalidade fixa do Plano de Saúde básico nas seguintes proporções: (i) os aposentados passam a pagar o equivalente a 20% (vinte por cento) do custo, limitado, entretanto, a parcela relativa a três usuários e (ii) a empresa arcará com 80% (oitenta por cento) dos custos do referido Plano Básico, pago por ela à operadora conveniada.

O acordo previu que os trabalhadores da empresa acordante que foram transferidos para empresa incorporada e que no momento do processo de incorporação retornaram para a acordante, estão automaticamente contemplados pelos benefícios desta cláusula, desde que o seu primeiro contrato de trabalho com a empresa acordante tenha sido firmado até 31/12/1998, condicionado ainda à não existência de intervalo de tempo entre os contratos de trabalho na empresa acordante/na empresa incorporada/ na empresa acordante.

Estipulou garantias aos empregados em vias de aposentadoria, assegurando o emprego ou salário àqueles que, comprovadamente, estiverem a um máximo de 12 (doze) meses da aquisição do direito à aposentadoria, em seus prazos mínimos, de qualquer tipo, e que contarem com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade e, no mínimo, 07 (sete) anos de serviços na empresa acordante. 

A empresa acordante reembolsará as contribuições comprovadamente feitas por eles ao INSS, com base no último salário percebido, que será reajustado com os aumentos gerais concedidos e enquanto perdurar a situação de desemprego. E aos empregados dispensados por aposentadoria pelo INSS, e que contarem com mais de 10 (dez) anos de serviço na empresa contratante, será concedido um aviso prévio especial, no valor de 1 (um) salário nominal com o cômputo de adicional periculosidade, por ocasião de seu desligamento efetivo da empresa contratante.

No tocante à licença-maternidade, estabeleceu que as empresas acordantes prorrogarão por 60 (sessenta) dias a duração prevista no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal de 1988 (120 dias), perfazendo um total de 180 (cento e oitenta) dias de licença-maternidade. Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a empregada terá direito à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo regime geral de previdência social.

O acordo coletivo, nº de registro RS000152/2017
, firmado no âmbito da indústria química, CNAE 20, garantiu um reembolso semestral aos seus empregados e dependentes que estejam matriculados em cursos maternal, primeiro, segundo e terceiro graus, até o valor de R$ 4.152,98
, base outubro 2016, a serem pagos semestralmente em duas parcelas. Concedeu aos empregados em gozo de auxílio-doença, a complementação integral das suas remunerações, durante os 24 primeiros meses de afastamento. 

Outro instrumento, nº de registro RJ000463/2017
, obrigou-se a ampliar o seu programa de requalificação profissional para aqueles trabalhadores que queiram concluir o ensino médio escolar em curso supletivo reconhecido pelo MEC, sem nenhum custo adicional. E a buscar parceria com entidades de ensino superior com a finalidade de obter descontos para os colaboradores interessados em prosseguir na carreira profissional com nível superior.

Com estes exemplos, procurou-se demonstrar que o diálogo social, no caso bipartite, pôde ser utilizado para a implementação de melhores condições de trabalho em relação à lei nacional. Mas o diálogo social consiste em um processo dinâmico e permite aos seus interlocutores diferentes tipos de iniciativas, dentre elas as ações voluntárias e as ações de responsabilidade social das empresas (RSE). 

As ações voluntárias e as ações de responsabilidade social das empresas (RSE) auxiliaram as indústrias química e farmacêutica a contribuírem à sociedade, independentemente do ganho financeiro de curto prazo
. Tais ações, evidentemente, não deixaram de ser um investimento quanto à imagem da empresa e uma resposta à sociedade diante do poder adquirido e dos danos socioambientais advindos de suas operações globais.

Tanto as ações voluntárias quanto a de RSE prezaram pelo tema sustentabilidade, isto é, atuações nos campos econômico, social e ambiental. Consistiram em iniciativas unilaterais que puderam iniciar um diálogo social. 
Um estudo do Instituto Observatório Social, publicado em 2011, buscou conhecer a política de responsabilidade social da empresa BASF e analisar (i) em que medida esta política influenciou suas práticas trabalhistas e sindicais no Brasil. Segundo o relatório, a BASF procurou aliar seu progresso econômico com as metas de sustentabilidade por meio de investimentos nas áreas de pesquisas e desenvolvimento
.

Segundo este exame, o processo de diálogo social na BASF teve um salto importante a partir da criação da Rede de Trabalhadores na BASF América do Sul
. A aceitação da Rede pela empresa foi materializada em 1999, com a criação de um fórum periódico denominado Diálogo Social
. 

O estudo apontou uma distinção entre este fórum e o processo de diálogo social desenvolvido na empresa, que é mais amplo, anterior ao fórum, e envolveu todos seus segmentos. Todavia, reconheceu que o diálogo social se aprofundou com o funcionamento deste fórum. O fórum do Diálogo Social teve mais de 15 encontros até 2011
. 

Nesses eventos, a empresa, de uma maneira geral, buscou divulgar informações sobre sua atuação na América do Sul e as iniciativas que diziam respeito à responsabilidade social corporativa. Os representantes dos empregados se utilizaram dos encontros para tratar de temas importantes para os trabalhadores, entre eles: (i) solicitação de cumprimento de normas internacionais do trabalho, com ênfase em saúde e segurança, (ii) maior participação dos trabalhadores na definição das políticas da empresa no que diz respeito ao trabalho e à responsabilidade socioambiental, (iii) solicitação de informações e transparência nos processos de reestruturação produtiva e (iv) debate sobre terceirização
.

A Rede de Trabalhadores e o fórum do Diálogo Social tiveram seu funcionamento estruturado por meio de um estatuto que procurou atender demandas de âmbito local, nacional, regional e mundial. Este estatuto também definiu a relação da Rede com as comissões de fábrica e com os sindicatos. A partir daí, formaram-se redes nacionais tanto no Brasil, a Intersindical Nacional dos Trabalhadores na BASF – INTRAB, no Chile, na Argentina e no Peru
.

O relatório apontou que, para a BASF, o processo do diálogo social se inseriu dentro do conjunto de valores e princípios da empresa, que atendeu às normas internacionais, dentre elas as normas internacionais do trabalho (NITs). O processo evidenciou a necessidade de qualificação dos interlocutores para aprimorar a relação, a cooperação e as negociações de um modo geral. Essa iniciativa, que partiu dos sindicatos, acabou sendo assimilada pela empresa
. 

Além disso, o fórum do Diálogo Social estimulou uma relação mais constante entre gestores da empresa e representantes dos trabalhadores. Esse amadurecimento das relações possibilitou um reconhecimento maior das Comissões de Fábrica e de Representação pelos gestores. Por último, o curso de qualificação dos gestores também teve um papel importante
.

Os eventos acerca do “Diálogo Social” intercalavam o diálogo regional com diálogos nacionais, dentro de uma diretriz acordada entre empresa e trabalhadores. A cada dois anos também ocorreu o que a BASF chamou de diálogo ampliado com a participação da Federação Internacional dos Químicos (ICEM) 
. 

Conforme consta no relatório, os representantes dos trabalhadores destacaram o avanço e o reconhecimento do fórum de “Diálogo Social”, mas citaram algumas limitações no sentido de que a prática do diálogo não deveriam se restringir aos fóruns de “Diálogo Social”, que se reuniram de tempo em tempo, identificando-se a demanda de processo de diálogo social permanente com mais abertura e flexibilidade por parte da empresa
.

As organizações sindicais podem se utilizar de iniciativas voluntárias como forma de promoção do diálogo social nas indústrias química e farmacêutica. Nesse sentido, cita-se o Primeiro Encontro Regional de Trabalhadores do Setor de Produtos Químicos IndustriALL que ocorreu em São Paulo, Brasil, em outubro de 2015, do qual participaram líderes sindicais das indústrias químicas e farmacêuticas de toda a América Latina e Caribe. Dentre as pautas, os representantes discutiram um Plano de Ação para o setor, incluindo estratégias e atividades para melhorar o diálogo tripartite com as empresas, os governos e a Organização Internacional do Trabalho.

Outro exemplo foi a Segunda Reunião de Trabalhadores do Setor Químico da América Latina, em Montevidéu, Uruguai, em julho de 2016, período que extrapola o período 2010-2015, mas entendeu-se por bem mencioná-lo. Os participantes salientaram a intenção de criar redes fortes para promoção do diálogo social entre trabalhadores, empregadores e governos, dando-se destaque ao papel dos governos no diálogo social em tempos de crise
.

Dentre ações de responsabilidade social das empresas (RSE), cita-se também o Acordo de Responsabilidade Social e Sustentabilidade, renovado por cinco anos, entre a Slovay e a IndustriALL, em 2017, período que também extrapola o recorte 2010-2015, mas pela sua relevância, entendeu-se importante mencioná-lo. Apesar de não se tratar de uma negociação coletiva, propriamente dita, mostrou a disposição das partes a pensarem conjuntamente acerca de boas práticas para a promoção do trabalho decente e sustentável
. 

Estas foram iniciativas que deveriam partir tanto das organizações sindicais dos trabalhadores e dos empregadores, quanto das empresas. Diz-se também das empresas, especialmente nestes setores em que são incontestes os poderes e as características de concentração econômica por elas adquiridos com o passar dos tempos no cenário mundial e nacional. Ademais porque configuram seres coletivos altamente capazes de efetivarem ações tripartires, bipartites e voluntárias em busca do bem coletivo, seja em função da capacidade de geração de trabalho, emprego e renda nos países e regiões em que se instalam como contrapartida dos riscos e danos que as suas atividades podem gerar. 

Assim, sem adentrar nas particularidades que envolveram os segmentos das indústrias química e farmacêutica no Brasil, pode-se dizer que existiram manifestações concretas de diálogo social nestes setores, tanto de natureza triparte e/ou bipartite, quanto por intermédio de ações voluntárias, pelas empresas e pelas organizações sindicais dos trabalhadores e dos empregadores, centradas na responsabilidade social da empresa (RSE). 

Importa destacar alguns aspectos relevantes para a superação destas barreiras que se apresentaram no processo de diálogo social analisado pelo estudo do Instituto Observatório Social de 2011
. Nele se evidenciou a necessidade de qualificação dos interlocutores para aprimorar a relação, a cooperação e as negociações de um modo geral. O que propiciou um amadurecimento das relações e um maior reconhecimento das Comissões de Fábrica e da Representação pelos gestores. Aliás, o curso de qualificação dos gestores teve um papel importante neste processo. 

Mesmo assim, no cenário brasileiro ainda perduram barreiras históricas que necessitam ser superadas. Dentre elas (i) a formação de um modelo descendente da legislação trabalhista brasileira, portanto, que se inicia e se estabelece com direitos outorgados por um Estado ditatorial, com o sufocamento da liberdade e pluralidade sindicais, bem como a submissão da representação sindical ao próprio Estado e (ii) consequentemente a ausência de formação de um modelo negocial de relações de trabalho, fato que revelou a dificuldade dos atores sociais para a aceitação e interiorização do processo de diálogo social como um meio para a obtenção de um fim - o trabalho decente e produtivo. 

CONCLUSÃO

As indústrias químicas e farmacêuticas configuram universos complexos e não comumente retratados para a sociedade em geral. A sua evolução é, em certa medida, uma história de fusões e aquisições, cada vez mais transfronteiriças e intercontinentais. Trata-se de atores chave na promoção do trabalho decente e do emprego produtivo e, consequentemente, na obtenção de um desenvolvimento equitativo, inclusivo e sustentável. 

Nessa perspectiva, com base na articulação entre desenvolvimento e sustentabilidade e na estruturação de políticas industriais e de trabalho decente, procurou-se compreender a dinâmica das relações de trabalho nas indústrias química e farmacêutica no Brasil entre os anos de 2010 a 2015 (momento pré-pandêmico), e neste ideal buscou-se (i) apresentar um panorama das indústrias química e farmacêutica no cenário mundial e brasileiro, (ii) identificar as tendências de emprego nestas indústrias no Brasil no período 2010-2015, (iii) apontar as tendências dos salários e das condições de trabalho nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos neste período no Brasil e (iv) analisar, na dimensão coletiva das relações de trabalho, as manifestações do diálogo social (tripartite e bipartite) nas cadeias de fornecimento de produtos químicos e farmacêuticos no Brasil (2010-2015) e identificar bons exemplos no decorrer destes anos. 

Dados indicam que o mercado mundial de produtos químicos cresceu a taxas anuais de 8,2% ao ano entre 2003 e 2013. Tradicionalmente a Europa Ocidental e os Estados Unidos foram os principais produtores químicos, porém observou-se um aumento da participação de produtores do Oriente médio e da Ásia, especialmente da China e da Índia. Mesmo assim, a recuperação da indústria química norte-americana em decorrência da exploração do gás de xisto, utilizado largamente como matéria-prima pela indústria química, ampliou a rota de novos investimentos nesse país.

A concorrência mundial cresceu muito. No período, a China passou a ocupor o primeiro lugar nas vendas mundiais e planeja uma estratégia ambiciosa de política industrial para a sua indústria química passar do patamar de "seguir a liderança" para "assumir a liderança" e de um "grande país" para um "grande poder" da indústria de petróleo e química, levando-a à inovação tecnológica e ao comércio para prevalecer nos mercados internacionais. A indústria química da União Europeia assume o segundo lugar, juntamente com os Estados Unidos, nas vendas totais. 

A indústria farmacêutica, propriamente dita, cada vez mais, rompe as fronteiras das regiões em que estão sediadas as suas matrizes, deslocando a fabricação e outras operações para o exterior. Preocupadas em balancear os altos gastos em pesquisa e desenvolvimento com os altos custos administrativos, também adotaram a tática de fusões e aquisições, concentrando em determinados países certas etapas do processo produtivo no qual se especializaram. A receita do mercado farmacêutico mundial ultrapassou, pela primeira vez, a marca de um trilhão de dólares, em 2014.

O Brasil teve uma participação importante no mercado global do setor químico. As indústrias química e farmacêutica se enquadraram nas divisões 20 e 21 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, versão 2.0, de janeiro de 2007, que, por sua vez, baseou-se na classificação internacional para a indústria química, prevista na Revisão nº 4 da International Standard Industry Classification – ISIC.

Mesmo assim, outras designações são utilizadas nas indústrias química e farmacêutica no Brasil, que se harmonizam com as citadas divisões da CNAE: (i) indústria petroquímica, (ii) indústria de fertilizantes, (iii) indústria de cloro e soda, (iv) indústria alcoolquímica, (v) indústria de química fina, (vi) indústria de cosméticos e (vii) indústria farmacêutica. Outra forma de divisão da indústria química brasileira, bastante utilizada, é a segmentação em fabricação de produtos químicos de uso industrial e fabricação de produtos químicos de uso final.

As tendências das indústrias química e farmacêutica no Brasil também apontaram um cenário de reestruturação por meio de fusões e aquisições nacionais e transfronteiriça. Nesse panorama, destacaram-se a Braskem, empresa pertecente ao Grupo Odebrecht, e a Petrobras como maiores produtoras de produtos petroquímicos do país. 

De todo modo, análises financeiras internacionais apontaram que dificilmente a Braskem conseguirá colaborar para o desenvolvimento petroquímico do Brasil nos próximos cinco anos, em função do escândalo de corrupção e da má administração do projeto Comperj. A Petrobras, ao longo de 2015, perdeu o selo de bom pagador das três principais agências de classificação de risco, em função do envolvimento direto com a operação Lava Jato e o alto endividamento da petroleira, que perdeu mais de 90% de seu valor de mercado desde o seu preço de estoque recorde em 2008. Ademais, a má administração do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro – Comperj, no município de Itaboraí, no estado do Rio de Janeiro, gerou a perda de quase 12 vezes mais do que se esperava ganhar ao longo de sua vida útil.

O Brasil ocupou uma posição de destaque no desenvolvimento de produtos químicos renováveis na América Latina devido à sua abundante matéria-prima de cana-de-açúcar e à organização logística do setor. Os volumes de bioplásticos do Brasil poderão crescer nos próximos anos, principalmente com o uso de ácido polilático (PLA), de resinas de poliuretano e polihidroxibutirato (PHB). 

Em 2015, as exportações de produtos químicos totalizaram US$ 12,8 bilhões, e as importações desses produtos totalizaram US$ 38,3 bilhões, fechando o déficit da balança comercial da indústria química brasileira em US$ 25,4 bilhões. Estimou-se que o faturamento líquido da indústria química brasileira em 2016 somou um total de US$ 113,5 bilhões, que representou um crescimento de 1,4% em relação ao ano de 2015.

O setor farmacêutico brasileiro, no atual cenário de reestruturação industrial, nos últimos anos, passou por um movimento intenso de consolidação e fortalecimento de algumas empresas nacionais. Os incentivos por parte do governo federal para promover a fabricação e o desenvolvimento de medicamentos no país por meio da expansão da capacidade produtiva foram importantes para essa movimentação.

Em 2015, das 10 maiores empresas que atuavam no Brasil, 50% eram nacionais e respondiam por mais de 20% do faturamento do setor. Houve um crescimento das exportações de produtos farmacêuticos do Brasil, sobretudo para países da América Latina. 

Em 2016, apresar deste ano extrapolar o recorte temporal do estudo, vale destacar que as exportações de produtos farmacêuticos totalizaram US$ 1,2 bilhão, o que correspondeu a 0,65% das exportações totais do país, enquanto as importações desses produtos totalizaram US$ 6,39 bilhões, o que represenou 4,65% das importações totais realizadas pelo Brasil. Nesse ano, o déficit da balança comercial da indústria farmacêutica brasileira fechou em US$ 5,19 bilhões.

A participação da indústria química e farmacêutica no Produto Interno Bruto brasileiro (PIB) foi de 2,5% sobre o PIB total em 2015, mantendo essa participação em níveis estáveis de lento crescimento, fechando essa participação em 2,3% de 2010 a 2012, aumentando 0,1% no próximo ano, ficando em 2,4% em 2013 e 2014, voltando a crescer 0,1% em 2015.

Identificou-se uma grande dependência da indústria química e farmacêutica nacional de importações de produtos de mercados externos para atender à demanda interna do país, muito embora o Brasil tenha um potencial produtivo muito maior do que o utilizado, possuindo uma boa parte de sua capacidade produtiva ociosa. A utilização da capacidade instalada da indústria química (incluindo a fabricação de produtos farmacêuticos) foi de apenas 80% em 2016.

A indústria de transformação teve um elevado potencial para impulsionar o processo de recuperação da economia, com aptidão para aumentar os retornos com os investimentos e as oportunidades de aprendizagem numa variedade crescente de tecnologias e ocupações. As políticas educacionais também desempenharam um papel central na formação da dinâmica da transformação produtiva e do crescimento do emprego, transformando a estrutura educacional da força de trabalho. 

Por consequência, o desenvolvimento não pôde ser sustentável sem o acompanhado de políticas de promoção do trabalho decente. A não ser que um número suficiente de bons empregos sejam criado, o subemprego continuará a ser expressivo, reproduzindo estratégias de baixa produtividade na medida em que há uma forte associação entre transformação produtiva e qualidade do trabalho.

Os instrumentos para promoção da transformação produtiva por meio de políticas industriais mudaram ao longo do tempo. A crise econômica (2008) renovou o interesse pelas políticas industriais e muitos governos passaram a adotá-las. Podem ser conceituadas como ações e instrumentos utilizados pelos países com o objetivo de fomentar o setor industrial e aumentar as taxas de crescimento econômico e sua finalidade é promover o desenvolvimento de setores econômicos fundamentais para a geração de divisas, difusão de tecnologias e expansão dos níveis de emprego, colaborando, dessa forma, para o aumento da competividade industrial e impulsionando o uso mais eficaz dos recursos naturais.

As políticas industriais adotadas no Brasil, ao longo do tempo, têm apresentado um viés protecionista e exigido poucas contrapartidas de seus beneficiários. Nesse cenário, verificou-se a ausência de políticas industriais que sejam capazes de auxiliar o crescimento dos setores químicos e farmacêuticos do país e dar completude a sua capacidade produtiva. As ações de políticas públicas, de um modo geral, foram esparsas e desconectadas.

Os estudos apontaram a necessidade de definição de estratégias temporárias de benefícios para setores em que o país é potencialmente competitivo, coordenadas com uma política macroeconômica que buscasse o equilíbrio fiscal, taxas de juros relativamente baixas e, especialmente, uma taxa de câmbio competitiva. Indicou-se, também, a necessidade de se conjugar investimentos em P&D, inovação e produtividade, de forma a conduzir a um melhor direcionamento de recursos destinados ao aumento da produtividade na indústria brasileira. 

A produtividade é demonstrada pela eficiência em converter os insumos em produtos, caracterizando-se como um aumento de produtividade a obtenção de um produto de maior valor com a mesma quantidade de trabalho e insumos. O Brasil entrou em recessão em 2015 e a dependência para com as exportações de commodities, utilizada como carros chefes do desempenho econômico na última década, não foi suficiente para sustentar e prover o crescimento dos próximos anos, o que fez com que o país enfrentasse estrangulamentos estruturais para o crescimento da produtividade.

Embora a estrutura produtiva seja um elemento fundamental e inerente ao processo de desenvolvimento, ela não é o principal limitador da produtividade brasileira, estando essa limitação mais associada às causas empresariais e sistêmicas do que à distribuição setorial da produção. Assim, o ambiente negocial, a infraestrutura, a tecnologia, a concorrência e a qualificação da mão de obra foram indicados como elementos de maior importância para explicar o quadro da produtividade no Brasil. 

Embora existisse uma coordenação de esforços voltados para o desenvolvimento sustentável, a reestruturação das indústrias e o crescimento das cadeias mundiais de fornecimento, por vezes, mostraram-se fatores de dificuldade na persecução desses objetivos. 

As cadeias mundiais de fornecimento possuem estrutura complexa, dinâmica e evolutiva, que se caracterizam pela organização transfronteiriça das atividades de produção de bens ou serviços e de um processo de entrega aos consumidores, servindo-se de diversos insumos nas diversas fases desta atividade. 

Este conceito abrange as operações de investimento estrangeiro direto, efetuado pelas multinacionais tanto em suas filiais de sua total propriedade quanto em empresas mistas nas quais mantêm a responsabilidade direta pelas relações de trabalho. Abrange também a subcontratação de empresas por empresas principais para produção de bens, insumos e serviços específicos – um modelo cada vez mais predominante no cenário mundial. 

As indústrias química e farmacêutica se caracterizaram pela organização em cadeias mundiais de fornecimento. Por serem amplas e complexas necessitaram de atenção quanto às práticas de trabalho decente e sustentabilidade. Tanto na indústria química quanto na indústria farmacêutica, os grandes grupos industriais possuem uma intrincada rede de produção ao redor mundo, que gera um panorama complexo de contratação e subcontratação de empresas e de mão de obra, bem como um intenso intercâmbio internacional de insumos e produtos químicos e farmacêuticos. 

No tocante ao trabalho decente nas cadeias de fornecimento destas indústrias, destacou-se o fato de as grandes multinacionais transferirem grande parte de sua produção para os países em desenvolvimento, justamente onde podem obter uma mão de obra com baixa remuneração em comparação com seus países-sede e onde, muitas vezes, as condições de trabalho foram mais precárias. 

Ao que se refere à sustentabilidade, além do pilar social, as indústrias química e farmacêutica precisam zelar pela eficiência e qualidade no fornecimento, armazenamento e transporte de seus produtos em todas as etapas, justamente pela natureza de seus produtos, muitas vezes altamente poluentes se despejados na natureza. Tais incidentes se mostraram extremamente comuns na cadeia de fornecimento das indústrias químicas e farmacêuticas. 

Apesar da grande dimensão da indústria química global, registrou-se um declínio no emprego nesse setor desde o início dos anos 2000. Apenas entre 2009 e 2010, o setor da indústria química básica em 26 Estados-Membros, dentre eles o Brasil, perdeu cerca de 50.000 postos de trabalho, em virtude da crise econômica mundial.

A análise das tendências de emprego nas indústrias química e farmacêutica brasileiras e em suas cadeias de fornecimento, bem como as políticas de emprego, inclusive as de qualificação da mão de obra voltadas para esses segmentos, indicou predominância de trabalhadores de 30 a 39 anos, tanto na indústria química quanto farmacêutica, representando 33,87% e 38,97%, respectivamente, do total de trabalhadores destes setores em 2015. Apontou o número reduzido de trabalhadores com mais de 50 anos nessas indústrias, que representavam 12,43% do total de trabalhadores da indústria química e 8,52% da indústria farmacêutica em 2015.

A mão de obra das indústrias químicas e farmacêuticas foi formada predominantemente por brasileiros, mas também se constatou a presença de trabalhadores estrangeiros. Em 2015, a mão de obra estrangeira no setor químico representou 0,46% do total de trabalhadores nesse setor. Os haitianos corresponderam a 15,66% do total de estrangeiros empregados na indústria química nesse ano. Na indústria farmacêutica, os trabalhadores estrangeiros corresponderam a 0,32% do total de empregados nesse segmento em 2015. A nacionalidade com mais representantes foi a portuguesa (10,50%), seguida pela francesa (9,84%) e pela argentina (9,62%).

Quanto ao perfil de escolaridade dos trabalhadores, verificou-se que o nível de escolaridade predominante na indústria química foi o nível médio completo, representando 50,33% do total de trabalhadores deste setor em 2015. Tal dado destacou a necessidade de um trabalhador com formação técnica na operacionalização desta indústria, marcada por avanços tecnológicos e pela informatização. Notou-se também um aumento gradual no percentual de trabalhadores com escolaridade em nível superior, que evoluiu de 16,55% em 2011 para 19,75% em 2015. Mesmo assim, verificou-se que, nesse mesmo ano, 24,16% dos trabalhadores contratados no setor não possuíam ensino médio completo.

A indústria farmacêutica também apresentou um perfil de trabalhadores qualificados com formação técnica e superior. O porcentual de trabalhadores com ensino médio completo foi de 41,06% em 2015. Além disso, o percentual de trabalhadores com curso superior completo na indústria farmacêutica foi de 37,86% em 2015. A soma de todos os trabalhadores que estavam cursando nível superior ou já cursaram representava 47,73% do total de trabalhadores do setor, isto é, quase metade dos trabalhadores do setor.

Os dados apontaram que a participação da mão de obra feminina na indústria química continuou a ser baixa. As mulheres representaram apenas 28,45% dos trabalhadores, contra 71,55% de mão de obra masculina. Ademais, percebeu-se uma evolução lenta em termos de equivalência de contratação de mulheres e homens neste setor, aumentando 0,72% o número de mulheres que trabalharam na indústria química de 2011 a 2015. Houve, inclusive, uma queda de 0,16% no número de empregadas contratadas em 2015 em relação ao ano de 2014, que apresentava um percentual de 28,61%.

A indústria farmacêutica apresentou um quadro diferente, com níveis de emprego de homens e mulheres mais equivalentes. Em 2015, as mulheres representavam 47,28% da mão de obra do setor e os homens 52,72%. Os níveis educacionais mais elevados entre as mulheres em relação aos homens se apresentaram como uma razão para esse percentual de empregabilidade feminina na indústria farmacêutica, uma vez que esse ramo exige uma mão de obra qualificada e com alto nível de escolaridade.

A análise do perfil por raça dos trabalhadores nas indústrias química e farmacêutica mostrou a predominância de trabalhadores de raça caucasiana nestes dois segmentos. Na indústria química, em 2015, eles representaram 61,80% dos trabalhadores. Os trabalhadores afrodescendentes e miscigenados representaram 5,80% e 23,92%, respectivamente, no mesmo ano. Já os trabalhadores indígenas e descendentes de asiáticos tiveram pouca representatividade no setor, correspondendo a 0,21% e 0,75% do total da mão de obra na indústria química em 2015. A indústria farmacêutica apresentou um quadro similar, com 65,86% de trabalhadores da raça caucasiana, 4,68% de trabalhadores afrodescendentes, 24,86% miscigenados, 1,03% de descendentes de asiáticos e apenas 0,10% indígenas.

Na indústria química, as pessoas portadoras de deficiência representavam 1,35% do total de trabalhadores em 2015, apontando um pequeno aumento de 0,21% em relação ao ano de 2011. Desse universo de trabalhadores, notou-se que a maioria dos contratados era portador de alguma deficiência física, seguidos pelos portadores de deficiência auditiva. A indústria farmacêutica apresentou um panorama similar, com 2,65% de trabalhadores portadores de deficiência empregados neste setor em 2015. Em sua maioria eram portadores de deficiência física, seguidos pelos portadores de deficiência auditiva. Destacou-se uma queda no emprego desses trabalhadores de 2,63% em 2011 para 2,19% até 2013, voltando a crescer o número de contratação em 2014. 

A análise das tendências de emprego nas indústrias química e farmacêutica indicou uma redução nos postos de trabalho nestes segmentos em 2015. A indústria química registrou a redução de 24.611 trabalhadores em relação a 2014, o que representou uma redução de 6,38% na mão de obra empregada no setor. A indústria farmacêutica perdeu 4.428 trabalhadores, o que caracterizou uma redução de 3,29% na mão de obra no setor.

O Pacto Nacional da Indústria Química definiu os compromissos desta indústria com o desenvolvimento econômico e social com o país e reconheceu, dentre outros pontos: (i) a importância de se promover continuamente a qualificação dos trabalhadores da indústria química e contribuir para a formação de pessoas nas indústrias a ela relacionadas (fornecedoras e usuárias de seus produtos) e (ii) a existência de deficiências importantes nesse campo, que se associam ao sistema educacional e ao ensino profissionalizante no Brasil. Temas que se sujeitam ao campo das políticas de trabalho e emprego. 

Mesmo assim, os atores sociais indicaram uma deficiência quanto ao apoio financeiro para a qualificação profissional nos setores, além da necessidade de investimentos em qualificação em áreas específicas, tanto administrativas como produtivas, bem como a promoção de qualificação voltada ao fortalecimento da capacidade exportadora dessas indústrias. A alta rotatividade de trabalhadores também foi apontada como um dos problemas em termos de desenvolvimento de ações de qualificação nas indústrias química e farmacêutica.

Apontou-se que o Brasil terá de qualificar 13 milhões de trabalhadores em ocupações industriais nos níveis superior, técnico e de qualificação entre 2017 e 2020, sendo o setor químico e petroquímico um dos setores com maior demanda por qualificação (cerca de 327.629 trabalhadores). O aumento no nível de qualificação do trabalhador deveria estar diretamente ligado ao incremento em seu ganho salarial e melhores condições trabalho. 

Mesmo em função da necessidade de se alcançarem bons níveis de produtividade nestes segmentos, e o consequente aumento na produção tanto em termos qualitativos como quantitativos, não se visualizou uma concentração efetiva de esforços do governo para a qualificação da mão de obra na indústria química e farmacêutica no Brasil. Tais ações decorreram, em grande medida, de políticas privadas e internas das empresas, muito presentes na indústria farmacêutica, e de iniciativas dos sindicatos destes segmentos e não propriamente de políticas públicas voltadas para estes setores. 

O cenário das políticas públicas de emprego e qualificação no Brasil não foi satisfatório e necessita ser revisto e construído por meio do diálogo social entre os atores sociais das indústrias química e farmacêutica.

A análise das tendências dos salários e das condições de trabalho nas cadeias de fornecimento de produtos químicos revelou que, em 2015, na indústria química, 38,20% dos trabalhadores receberam remuneração entre 1,51 e 3 salários mínimos em 2015; 18,95% dos trabalhadores receberam de 1,5 a 2 salários mínimos e 19,25% de 2 a 3 salários mínimos e 10,58% do total de trabalhadores receberam mais que 10 salários mínimos.

Os trabalhadores do setor farmacêutico se dividiram mais uniformemente entre as faixas salariais, sendo a remuneração de 2,01 a 3 salários a faixa salarial que abarcaram o maior número de trabalhadores, correspondendo a 19,25% da mão de obra no setor em 2015. Em comparação com a indústria química, na indústria farmacêutica um percentual maior de trabalhadores recebeu maiores salários, sendo que, em 2015, 11,08% dos trabalhadores tinham como remuneração de 7,0 a 10 salários mínimos, 10,25% entre 10,01 a 15 salários mínimos e 7,78% dos trabalhadores recebiam mais que 15,01 salários mínimos.

Ao se traçar um paralelo entre os perfis de remuneração dos trabalhadores das indústrias químicas e farmacêuticas com o nível de escolaridade, verificou-se que a indústria farmacêutica apresentou um cenário de níveis de escolaridade dos trabalhadores superiores ao da indústria química, bem como um perfil de melhor remuneração de seus trabalhadores.

A Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 7º, inciso XIII, que a jornada máxima de trabalho é a de 44 horas semanais. Esta é a jornada padrão no Brasil. 

Na indústria química, os dados coletados mostraram que a maioria da mão de obra trabalhou de 41 a 44 horas semanais, correspondendo a 81,63% do total dos trabalhadores deste setor em 2015. Outros 16,15% dos trabalhadores da indústria química trabalharam de 31 a 40 horas semanais e 2,22% trabalharam menos que 31 horas semanais. 

Na indústria farmacêutica, houve uma mudança neste cenário. Em 2015, um número expressivo de trabalhadores foi contratado em jornadas de 41 a 44 horas semanais, representando 45,84% dos trabalhadores deste setor. Mas a maior parte de seus trabalhadores cumpriram jornadas de 31 a 40 horas semanais, com 51,98% do total de trabalhadores inseridos nessa faixa em 2015. Essa redução da duração da jornada de trabalho na indústria farmacêutica foi reflexo de avanços obtidos por meio da negociação coletiva neste setor.

Quanto ao tempo de duração de contrato dos trabalhadores nas indústrias químicas e farmacêuticas, verificou-se que os trabalhadores contratados há menos de 1 ano representam, 27,23% e 25,17% do total de mão de obra admitida na indústria química e farmacêutica, respectivamente, em 2015. No mesmo ano, 31,68% dos trabalhadores da indústria química possuíam contrato de trabalho com duração acima de 5 anos, ou seja, trabalhou para o mesmo empregador por mais de 5 anos. Na indústria farmacêutica, esse índice foi menor, representando 28,01%.

A curta duração dos contratos de trabalho refletiu a taxa de rotatividade dos trabalhadores. Tal rotatividade pode ser conceituada como a substituição do ocupante de um posto de trabalho por outro, isto é, uma extinção do contrato seguida de uma admissão, em uma ocupação específica. Pode indicar também uma estratégia de redução de percentuais salariais quando esta nova admissão for acompanhada de uma redução salarial do novo trabalhador em comparação àquele que teve seu contato de trabalho extinto por decisão do empregador. Este panorama pode apresentar percentuais de redução salarial maiores quando se tratam de contratações de homens e mulheres para o exercício de idênticas ocupações.

No plano nacional, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7º, proíbe a diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil e na contratação de portador de deficiência (incisos XXX e XXXI), bem como assegura o direito à proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos (inciso XX). Em que pesem tais garantias legais, de um modo geral, o mercado de trabalho foi majoritariamente ocupado por homens, que possuem remuneração maior do que as mulheres. 

Conforme análise regressiva, disponibilizada no Anexo do presente estudo, nas indústrias química e farmacêutica, os resultados mostraram que nos estados da região Norte os trabalhadores receberam os menores salários, enquanto que as regiões Sudeste e Sul apresentaram os melhores salários. Nota-se que homens com as mesmas características de escolaridade, raça e estado da federação que as mulheres, receberam salários superiores. As piores condições de salários foram as de afrodescendentes na região do Nordeste e do Norte. Descendentes de asiáticos foram os trabalhadores que receberam os melhores salários. Quanto maior a escolaridade, melhor o salário. Isso se acentuou para caucasianos e descendentes de asiáticos da região Sudeste.

Na indústria farmacêutica o quadro se repetiu. No entanto, as diferenças entre homens e mulheres foram menos acentuadas, o que indicou a influência das movimentações coletivas realizadas pelos atores sociais, eis que estes temas foram pautas da negociação coletiva nestes setores.

Por outro lado, enquanto que na indústria química a escolaridade em altos níveis como mestrado e doutorado não fizeram diferença, na indústria farmacêutica, os salários de doutores foram significativamente superior aos salários de mestres e somente graduados. 

Os descendentes de asiático receberam mais em qualquer área. Mulheres afrodescendentes na região norte/nordeste receberam os menores salários da indústria farmacêutica.

A desigualdade salarial, entretanto, não sucederam tão somente das questões de gênero. Existem outas fontes geradoras de desigualdade salarial no mercado de trabalho, dentre elas, a terceirização da mão de obra. Muito utilizada como forma de redução de custos, prestação e serviços com maior eficiência, produtividade e competitividade. 

Apesar do elevado número de trabalhadores terceirizados no país, o governo federal brasileiro não disponibilizou o acesso público a uma fonte de dados primários que permite identificar com clareza os dados sobre trabalhadores terceirizados: o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). Na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho, igualmente não se consegue obter informações sobre as relações entre o trabalhador e a empresa tomadora dos serviços, nem identificar o local onde o trabalhador efetivamente executou a sua atividade. 

A impossibilidade de acesso a bancos de dados públicos governamentais que retratem numericamente o cenário da mão de obra terceirizada no Brasil tem influenciado diretamente as pesquisas sobre o tema, que, naturalmente, ante a indisponibilidade de bancos de dados públicos, têm se concentrado nas pesquisas de natureza exploratórias, em grande parte, qualitativas, com base em entrevistas, ou quantitativas, com base em análise de dados públicos por aproximação, isto é, com a utilização dos códigos de ocupações que tipicamente são terceirizadas em determinados setores econômicos.

A terceirização da mão de obra no setor químico, incluindo o farmacêutico, vem sendo utilizada de diversas formas, mas com predominância em atividades de apoio (atividades-meio), como limpeza, segurança, alimentação e logística. Na indústria farmacêutica, além das atividades mencionadas, a logística tem sido um campo de destaque no uso da terceirização.

Em muitas empresas da indústria química/petroquímica, a participação de mão de obra contratada por intermédio de prestadoras de serviços superou a participação da mão de obra contratada diretamente no período 2009-2012-2013-2014-2015. Alguns pontos identificados em diversos estudos sobre a terceirização na indústria petroquímica indicaram as diferenças salariais da mão de obra contratada pela empresa prestadora dos serviços e o não pagamento de direitos trabalhistas aos seus empregados como forma de redução de encargos. Além da diferença acentuada entre a formação dos trabalhadores terceirizados e dos trabalhadores contratados diretamente pela empresa tomadora dos serviços, que refletiu na perda da qualidade nos serviços e nos casos de acidentes de trabalho.

Considerando que a terceirização é uma realidade no Brasil, a questão central é buscar meios de se mesurá-la, tanto em termos numéricos quanto contratuais, neste último caso sobre as condições de trabalho (salários, jornadas de trabalho, qualificações profissionais, ambientes de trabalho, etc.) dos empregados das prestadoras de serviços em comparação aos empregados das tomadoras dos serviços nos mais distintos setores econômicos em que tal contrato gravitará, seja quando vinculado a atividades de apoio do processo de produção (atividade-meio), seja quando vinculado a atividades do processo de produção em si (atividade-fim) de uma determinada empresa (o que se pode inferir que será possível a partir da nova Lei 13.429/17). 

Isto porque os dados apresentados nas pesquisas sobre os diversos setores econômicos no Brasil, inclusive neste estudo sobre as indústrias química e farmacêutica, não retratam a porcentagem da mão de obra terceirizada que presta serviços para os setores econômicos. Ainda mais, quando se trata de setores que envolvem agentes de alta toxidade, que exigem prevenção e proteção quanto aos significativos riscos para com a saúde e a segurança dos trabalhadores. 

A proteção e promoção da saúde e segurança no trabalho é um dos pontos mais centrais da atuação da OIT, que busca (i) criar uma consciência mundial sobre as dimensões e consequências dos acidentes, lesões e doenças relacionadas ao trabalho e (ii) estimular e apoiar boas práticas em todos os níveis. 

Os setores químico e farmacêutico são atividades econômicas que possuem normas internacionais e nacionais específicas sobre saúde e segurança no trabalho, pois muitos produtos químicos causam doenças graves e, até mesmo, acidentes fatais. 

Sobre a saúde e segurança dos trabalhadores nas cadeias de fornecimento de produtos químicos no Brasil, dados da DataPrev apontaram que na indústria química, em 2014, 6.722 trabalhadores (de um total de 385.178) sofreram acidentes relacionados ao trabalho, o que indica um índice de 1,75%.

Quanto aos motivos/situação dos acidentes de trabalho ocorridos entre 2006 e 2014 na indústria química, observou-se que a maioria dos acidentes são típicos com Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT). Em 2014, esse motivo/situação correspondeu a 74,80% do total de acidentes de trabalho no setor químico, outros 14,33% a acidentes no trajeto com CAT, 9.02% a acidentes de trabalho sem CAT e 1.86% a doenças do trabalho com CAT.

Na indústria farmacêutica, em 2014, segundo dados da DataPrev, 1.646 trabalhadores (de um total de 134.579) sofreram acidentes relacionados ao trabalho. Comparativamente à indústria química, foi possível constatar que o setor farmacêutico possuía um menor índice de acidentes do trabalho (1,22%). Sobre os motivos/situação dos acidentes de trabalho ocorridos entre 2006 e 2014 na indústria farmacêutica, em 2014, 67.8% dos acidentes foram típicos com CAT, 20.96% no trajeto com CAT, 8.2% acidentes sem CAT e 3.04% a doenças do trabalho com CAT.

A redução na taxa de Frequência de Acidentes com Afastamento, calculado por um milhão de horas trabalhadas, foi reflexo da implementação dessas políticas de saúde e segurança no trabalho com foco preventivo e cada vez mais integrado aos sistemas de gestão e aos princípios de governança das empresas. 

De 2006 a 2015, houve uma redução de 41% de acidentes com afastamento na indústria química. No tocante à gravidade dos acidentes, neste mesmo período, houve uma redução de 16% no índice, que leva em consideração a soma dos dias perdidos e debitados sobre as horas de exposição ao risco. Esse índice sofreu grande impacto em 2015, quando se registrou aumento do percentual em virtude da ocorrência de três fatalidades, após três anos consecutivos, de 2012 a 2014, sem acidentes fatais.

A análise do diálogo social, preconizado pela Organização Internacional do Trabalho, e da negociação coletiva nas cadeias de fornecimento de produtos químicos se mostrou indispensável para a promoção do trabalho decente no âmbito desses setores da economia nacional. O trabalho decente cria as oportunidades necessárias para se alcançar bons resultados econômicos e serve para promover empresas sustentáveis e socialmente responsáveis na indústria química e em suas cadeias de fornecimento de produtos.

A representação eficaz dos atores sociais exige algumas condições prévias indispensáveis ao diálogo social: a existência de organizações de trabalhadores e de empregadores fortes e independentes, dotadas de capacidade técnica e de acesso à informação para participar do diálogo social, a vontade e o compromisso político das partes para empreender o diálogo social, o respeito aos direitos fundamentais de liberdade sindical, de associação e de negociação coletiva, além de um apoio institucional.

Sem adentrar nas particularidades que envolvem os segmentos das indústrias química e farmacêutica no Brasil, destacou-se a existência de manifestações concretas de diálogo social nestes setores, tanto de natureza triparte e/ou bipartite, quanto por intermédio de ações voluntárias, pelas empresas e pelas organizações sindicais dos trabalhadores e dos empregadores, centradas na responsabilidade social da empresa (RSE). 
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ANEXO A – NOTAS METODOLÓGICAS
A realização do estudo teórico apoiou-se na ideia dedutiva e nas técnicas de pesquisa documental (fontes primárias – restritas a documentos, ex.: publicações parlamentares e administrativas, contratos, leis, súmulas etc.) e bibliográfica (fontes secundárias – restrita a bibliografia tornada pública em relação ao tema de estudo, ex.: livros, pesquisas, monografias, teses, publicações avulsas, jornais, meios de comunicação oral: rádio, filmes, televisão, gravações audiovisuais etc.).

Realizou-se também uma análise quantitativa, que se processou em três etapas. Primeiramente, foram criadas rotinas automatizadas para extração dos dados dos repositórios públicos do extinto Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a saber, respectivamente, microdados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), dados sobre acordos e convenções coletivas do Sistema Mediador e dados sobre acidentes de trabalho do DataPrev.

Estes dados foram obtidos por meio de técnicas de raspagem de dados na Web (Webscraping) e, uma vez extraídos, procedeu-se ao seu manuseio para organização e posterior análise. Para tanto, foram usadas técnicas de limpeza e mineração de dados e de texto.

Após, passou-se às estatísticas descritivas, cujos dados foram apresentados em forma de tabela e gráficos. As tabelas e gráficos revelaram as frequências e sumários dos dados. Por fim, passou-se à análise inferencial, realizada sobre a base de dados da indústria química e da indústria farmacêutica.

ANEXO B – ANÁLISE REGRESSIVA
Análise Quantitativa

A análise quantitativa foi realizada em três etapas. Primeiramente, foram criadas rotinas automatizadas para extração dos dados dos repositórios públicos do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a saber, respectivamente, microdados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), dados sobre acordos e convenções coletivas do Sistema Mediador e dados sobre acidentes de trabalho do DataPrev.

Estes dados foram obtidos por meio de técnicas de raspagem de dados na Web (Webscraping) e, uma vez extraídos, procedeu-se ao seu manuseio para organização e posterior análise. Para tanto, foram usadas técnicas de limpeza e mineração de dados e de texto.

Após, passou-se às estatísticas descritivas, cujos dados foram apresentados em forma de tabela e gráficos. As tabelas e gráficos revelaram as frequências e sumários dos dados. Por fim, passou-se à análise inferencial, realizada sobre a base de dados da indústria química e da indústria farmacêutica.

O intuito da análise inferencial foi explicar o salário dos trabalhadores nessas duas indústrias a partir dos seguintes “grupos de variáveis”: (i) nível de escolaridade, (ii) sexo, (iii) raça, e (iv) unidade federativa. Assim, realizou-se uma análise de regressão linear na tentativa de identificar como estes “grupos de variáveis” puderam influenciar na determinação dos salários.

Resultado da análise de regressão para a indústria química

A análise demonstrada na Tabela “Regressão Indústria Química” foi realizada por meio do contraste (intercept) dentro de um “grupo de variáveis” de “classes analisadas” com as “classes paradigmas”. Por exemplo: o ensino médio completo e ensino superior completo foram “classes analisadas”, dentro do “grupo de variáveis” escolaridade, cuja “classe paradigma” foi os analfabetos. 

Dentro dos “grupos de variáveis” analisados: (i) nível de escolaridade, (ii) sexo, (iii) raça e (iv) unidade federativa, as “classes paradigmas” foram (i.a) nível de escolaridade: analfabeto, (ii.a) sexo: feminino, (iii.a) raça: indígena e (iv.a) estado da federação: estado do Acre. Pois, no contexto geral, foram as classes que apresentaram os salários mais baixos dentro de seus “grupos de variáveis”. Esclarece-se que estas “classes paradigmas” (analfabeto, feminino, indígena e estado do Acre) não aparecem expressamente na tabela.

A coluna “estimate” apresenta a estimava de salários de cada “classe analisada” em relação à “classe paradigma”. A coluna “std.error” indica  a variação de salário que pode ocorrer dentro da “classe analisada”.

A coluna “p.value” traz a informação de quão significativa é diferença salarial da “classe analisada” em relação à “classe paradigma”. Os valores acima de 0,5 apontam uma diferença pouco significativa dos salários das classes analisadas com os da classe paradigma, enquanto os valores abaixo de 0,5 indicam uma diferença significativa, sendo o “0” equivalente a uma diferença extremamente significativa.

A Tabela “Modelo-Indústria química” traz os índices técnicos de quão bem o modelo criado explica a razão da diferença dos salários na indústria química. Em resumo, o dado da coluna “r.squared” informa que esse modelo explica 29% da diferença salarial do setor. Isso provavelmente se dá em razão de outros “grupos de variáveis”, além dos analisados (escolaridade, sexo, raça e estado da federação) influenciarem para o valor dos salários nesse ramo.

Na Tabela “Estimativa de salário na indústria química por nível de escolaridade, raça, sexo e estado da federação”, realizou-se um cruzamento dos dados dos “grupos de variáveis” (i) níveis de escolaridade, classes ensino médio completo e ensino superior completo, (ii) sexo, classes feminino e masculino, (iii) raça, classes afrodescendentes, caucasianos e descendentes de asiáticos, e (iv) estado da federação, classes Acre, Goiás, Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo. O resultado desse cruzamento apresenta uma estimativa de salário do trabalhador da indústria química que reúne essas características combinadas entre si.

	 Modelo – Indústria Química

	r.squared
	adj.r.squared
	sigma
	statistic
	p.value
	df
	logLik
	AIC
	BIC
	deviance
	df.residual

	0,29005038
	0,289963054
	4556,083
	3321,3773
	0
	42
	-3281274
	6562634
	6563095
	6,9189E+12
	333316


Tabela 39
	Estimativa de salário na indústria química por nível de escolaridade, raça, sexo e unidade da federação

	escolaridade
	raça
	Sexo trabalhador
	UF
	salario.previsto

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	AC
	718,3261451

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Masculino
	AC
	2396,223027

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Masculino
	GO
	2445,645608

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	GO
	1687,921632

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	GO
	3206,837344

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Masculino
	GO
	8625,619849

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	GO
	9386,811586

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	GO
	7867,895874

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	GO
	767,7487261

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	GO
	10,02475037

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	GO
	1528,940462

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Feminino
	GO
	6947,722968

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	GO
	6189,998992

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	GO
	7708,914704

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Masculino
	PE
	2192,455386

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	PE
	1434,73141

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Masculino
	PE
	8372,429627

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	PE
	7614,705652

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	PE
	9133,621364

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	PE
	514,5585042

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	PE
	-243,1654716

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	PE
	1275,75024

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Feminino
	PE
	6694,532746

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	PE
	5936,80877

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	PE
	2953,647122

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	PE
	7455,724482

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Masculino
	RS
	3008,646226

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	RS
	2250,922251

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	RS
	3769,837963

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Masculino
	RS
	9188,620468

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	RS
	8430,896492

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	RS
	1330,749345

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	RS
	573,025369

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	RS
	2091,941081

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Feminino
	RS
	7510,723586

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	RS
	6752,999611

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	RS
	8271,915323

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	RS
	9949,812204

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	SP
	2758,409429

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Masculino
	SP
	3516,133405

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	SP
	4277,325141

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Masculino
	SP
	9696,107647

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	SP
	8938,383671

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	SP
	10457,29938

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	SP
	1838,236523

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	SP
	1080,512548

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	SP
	2599,42826

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Feminino
	SP
	8018,210765

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	SP
	8779,402501

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	SP
	7260,486789


Tabela 40
Resultado da análise de regressão para a indústria farmacêutica

A análise demonstrada na Tabela “Regressão Indústria Farmacêutica” possui os mesmos moldes da apresentada para a indústria química. 

A Tabela “Modelo-Indústria farmacêutica” traz os índices técnicos de quão bem o modelo criado explica a razão da diferença dos salários na indústria química. Em resumo, o dado da coluna “r.squared” informa que esse modelo explica 30% da diferença salarial do setor. Como explicado, isso se dá provavelmente se dá em razão de outros “grupos de variáveis”, além dos analisados (escolaridade, sexo, raça e estado da federação) influenciarem para o valor dos salários nesse ramo.

Assim como na indústria química, a Tabela “Estimativa de salário na indústria farmacêutica por nível de escolaridade, raça, sexo e estado da federação”, realizou-se um cruzamento dos dados dos “grupos de variáveis” (i) níveis de escolaridade, classes ensino médio completo e ensino superior completo, (ii) sexo, classes feminino e masculino, (iii)  raça, classes afrodescendentes, caucasianos e descendentes de asiáticos, e (iv) estado da federação, classes Acre, Goiás, Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo. O resultado desse cruzamento apresenta uma estimativa de salário do trabalhador da indústria química que reúne essas características combinadas entre si.

	Regressão – Indústria farmacêutica 

	term
	estimate
	std.error
	statistic
	p.value

	(Intercept)
	-62,03
	923,06
	-0,07
	0,95

	.A INC
	347,74
	803,3
	0,43
	0,67

	.A CO FUND
	323,13
	794,93
	0,41
	0,68

	. FUND
	378,98
	784,58
	0,48
	0,63

	FUND COMPL
	422,12
	780,34
	0,54
	0,59

	MEDIO INCOMP
	350,83
	779,38
	0,45
	0,65

	MEDIO COMPL
	575,11
	776,87
	0,74
	0,46

	SUP. INCOMP
	3050,93
	778,13
	3,92
	0

	SUP. COMP
	5992,69
	777,09
	7,71
	0

	MESTRADO
	9302,09
	800,77
	11,62
	0

	DOUTORADO
	12775,07
	835,84
	15,28
	0

	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	1228,6
	474,33
	2,59
	0,01

	CAUCASIANOS
	454,46
	453,84
	1
	0,32

	MISCIGENADOS 
	-478,3
	454,33
	-1,05
	0,29

	AFRODESCENDENTES
	-683,79
	458,1
	-1,49
	0,14

	MASCULINO
	1476,89
	28,84
	51,22
	0

	AP
	226,59
	1185,09
	0,19
	0,85

	BA
	-33,85
	249,21
	-0,14
	0,89

	CE
	-286,14
	221,7
	-1,29
	0,2

	DF
	453,6
	233,21
	1,95
	0,05

	ES
	-537,1
	384,06
	-1,4
	0,16

	GO
	55,04
	208,62
	0,26
	0,79

	MA
	-2421,03
	3604,15
	-0,67
	0,5

	MG
	-252,4
	210,73
	-1,2
	0,23

	MS
	-784,83
	468,57
	-1,67
	0,09

	MT
	-150,47
	1251,84
	-0,12
	0,9

	PA
	325,55
	1375,19
	0,24
	0,81

	PB
	-1104,74
	1103,92
	-1
	0,32

	PE
	-691,2
	245,06
	-2,82
	0

	PI
	-524,58
	325,8
	-1,61
	0,11

	PR
	-465,71
	214,67
	-2,17
	0,03

	RJ
	1544,02
	211,35
	7,31
	0

	RN
	803,83
	3603,44
	0,22
	0,82

	RO
	-1334,27
	1156,44
	-1,15
	0,25

	RS
	-444,92
	226,59
	-1,96
	0,05

	SC
	-34,81
	269,43
	-0,13
	0,9

	SE
	-330,07
	936,46
	-0,35
	0,72

	SP
	1911,12
	206,73
	9,24
	0

	TO
	-1545,25
	1810,45
	-0,85
	0,39




Tabela 41
	Modelo – Indústria farmacêutica 

	r.squared
	adj.r.squared
	sigma
	statistic
	p.value
	df
	logLik
	AIC
	BIC
	deviance
	df.residual

	0,300370869
	0,300160745
	5087,719557
	1429,495117
	0
	39
	-1259738,248
	2519556,495
	2519946,435
	3,27509E+12
	126525


Tabela 42
	Estimativa de salário na indústria química por nível de escolaridade, raça, sexo e unidade da federação

	escolaridade
	raça
	Sexo
	UF
	salario.previsto

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANO
	Masculino
	GO
	2499,466888

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTE
	Masculino
	GO
	1361,212402

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	GO
	3273,607495

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Masculino
	GO
	7917,054376

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	GO
	8691,194983

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	GO
	6778,79989

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	GO
	1022,57408

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	GO
	-115,6804063

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	GO
	1796,714687

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Feminino
	GO
	6440,161568

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	GO
	5301,907082

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	GO
	7214,302175

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Masculino
	PE
	1753,231914

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	PE
	614,9774271

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	PE
	2527,37252

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Masculino
	PE
	7170,819402

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	PE
	7944,960008

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	PE
	6032,564915

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	PE
	276,3391059

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	PE
	1050,479713

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	PE
	-861,9153807

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Feminino
	PE
	5693,926594

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	PE
	6468,0672

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	PE
	4555,672107

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Masculino
	RS
	1999,512306

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	RS
	861,2578195

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Masculino
	RS
	7417,099794

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	RS
	522,6194982

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	RS
	-615,6349884

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Feminino
	RS
	5940,206986

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	RS
	4801,952499

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	RS
	2773,652913

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	RS
	6278,845307

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	RS
	8191,240401

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	RS
	6714,347593

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Masculino
	SP
	4355,549059

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	SP
	3217,294572

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	SP
	5129,689665

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Masculino
	SP
	9773,136547

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Masculino
	SP
	8634,88206

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Masculino
	SP
	10547,27715

	MEDIO COMPL
	CAUCASIANOS
	Feminino
	SP
	2878,656251

	MEDIO COMPL
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	SP
	1740,401764

	MEDIO COMPL
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	SP
	3652,796857

	SUP. COMP
	CAUCASIANOS
	Feminino
	SP
	8296,243739

	SUP. COMP
	DESCENDENTES DE ASIÁTICOS
	Feminino
	SP
	9070,384345

	SUP. COMP
	AFRODESCENDENTES
	Feminino
	SP
	7157,989252


Tabela 43
Interpretação dos resultados

Os resultados mostraram que, nos estados da região Norte, os trabalhadores da indústria química recebem os menores salários, enquanto que nas regiões Sudeste e Sul estão os melhores níveis salariais.

Nota-se que homens recebem melhores salários que mulheres com as mesmas características de escolaridade, raça e estado da federação.

Os piores índices salariais são os de afrodescendentes na região do Nordeste e do Norte. Por sua vez, os descendentes de asiáticos são os trabalhadores os melhores níveis salariais da indústria química. 

Salienta-se a melhoria nos salários com o aumento nos níveis de escolaridade. Isso é acentuado para caucasianos e descendentes de asiáticos da região Sudeste.

Quanto maior a escolaridade, melhor o salário, principalmente no caso dos trabalhadores caucasianos e descendentes de asiáticos da região Sudeste.

Na indústria farmacêutica o quadro se repete. No entanto, as diferenças entre homens e mulheres são menos acentuadas. Nota-se também que, enquanto que na indústria química os altos níveis de escolaridade, como mestrado e doutorado, não fazem diferença significativa nas questões salariais, na indústria farmacêutica os salários de doutores são significativamente superiores aos salários de mestres e somente graduados.

Os descendentes de asiático recebem maiores salários enquanto mulheres afrodescendentes na região norte/nordeste são os trabalhadores que recebem os menores salários da indústria farmacêutica.

ANEXO C – ENTREVISTA
Nome: Sr. Ségio Luiz Leite (Serginho)

Função: Sindicalista

Atuações sindicais: Presidente da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas do Estado de São Paulo – FEQUIMFAR e 1º secretário da Força Sindical.

Data da entrevista: 11/05/2017 às 09:00hs.

Local da entrevista: Por telefone

Pauta da entrevista: 

A. Transformação produtiva/política industrial
· A correlação que se vem empreendendo/pretendendo sobre transformação produtiva e política industrial para o setor;

· Houve alguma ação na política industrial brasileira no sentido de auxiliar as demandas mais urgentes? Ou se o cenário atual é de paralisia nesse sentido?

· A Frente parlamentar tem conseguido algum resultado positivo para o setor?

· O governo brasileiro tem auxiliado com medidas concretas em termos de política industrial que favoreça o crescimento da produção?

B. Produtividade
· No cenário brasileiro como atualmente (2011-2017) como está se enfrentando a questão: produtividade e avanços tecnológicos? 

C. Cadeia de fornecimento (abastecimento) nos setores
· As conexões entre a cadeias de fornecimento no setor químico está centrada na terceirização? Como se dá a formação dessas cadeias?

· Consegue-se mensurar a porcentagem de mão de obra terceirizada no setor químico/farmacêutico ou número de trabalhadores terceirizados?

D. Boas práticas trabalhistas por meio de diálogo social tripartite e/ou bipartite (negociações coletivas)
· Existem casos recentes 2011-1017 de ações tripartite/bipartite (negociação coletiva) que possam ser considerados de destaque?

· Algum avanço em negociações com o governo ou com os sindicatos diretamente?

E. Qualificação da mão de obra voltados para os setores químico/farmacêutico
· Há uma demanda de mão de obra qualificada no setor? Existem vagas sem preenchimento por falta de mão de obra qualificada?

· Há políticas públicas/cursos de capacitação /qualificação voltadas especificamente para os setores e suas cadeias de fornecimentos;

· O setor químico tem parceria especifica com o governo para capacitação/qualificação por meio do Pronatec?

� O presente Preâmbulo foi elaborado com base nos seguintes referenciais teóricos: AFTALION, Fred. A History of the International Chemical Industry Chemical. Pennsylvania: University of Pennsylvania Press, 1991. CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO RAMO QUÍMICO. Panorama Indústria Farmacêutica. Brasília: CNQ-CUT, 2015. Disponível em: http://cnq.org.br/system/uploads/publication/9aee2f902857d5d6467b924555af8983/file/panorama-industria-farmaceutica-b.pdf. Acesso em: 15 mar. 2017. EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL. Facts and figures 2016 of the European chemical industry. Belgium: Cefic, 2016. Disponível em: http://www.cefic.org/Facts-and-Figures/. Acesso em: 28 abr. 2017. OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO. Reestructuración, empleo y diálogo social en las empresas de las industrias química y farmacéutica. Informe para el debate de la Reunión tripartita para la reestructuración y sus efectos en el empleo en las industrias química y farmacéutica (24-27 de octubre de 2011). Ginebra: Oficina Internacional del Trabajo, 2011. Disponível em: http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_dialogue/---sector/documents/meetingdocument/wcms_164945.pdf. Acesso em: 02 abr. 2017. WONGTSCHOWSKI, Pedro. Indústria química – Riscos e oportunidades. 2ª ed. São Paulo, Editora Edgard Blucher, 2002.


� AFTALION, Fred. A History of the International Chemical Industry Chemical. Pennsylvania: University of Pennsylvania Press, 1991.


� AFTALION, Fred. A History of the International Chemical Industry Chemical. Pennsylvania: University of Pennsylvania Press, 1991.


� AFTALION, Fred. A History of the International Chemical Industry Chemical. Pennsylvania: University of Pennsylvania Press, 1991.


� AFTALION, Fred. A History of the International Chemical Industry Chemical. Pennsylvania: University of Pennsylvania Press, 1991.


� É importante lembrar que as indústrias de processamento de alimentos não são, em geral, incluídas no termo “indústria química”. 


� Entre os produtos estão as tintas, os medicamentos, as vacinas, os fertilizantes e defensivos agrícolas. Entre as matérias-primas encontram-se os pigmentos, os solventes, as resinas, os princípios ativos fármacos, os polímeros e as fibras sintéticas tais como o náilon e o poliéster. 


� A Inglaterra era o país mais industrializado do mundo. Possuía indústrias têxtis, de sabões, de vidros e siderúrgicas. A produção desses materiais necessitava de quantidades grandes de ácidos e bases que foram supridas por várias indústrias na Inglaterra. Entre os anos de 1870 e 1880, a Alemanha conseguiu atingir o ápice na indústria química, inicialmente na área de corantes sintéticos e, logo depois, nos mais diversos campos.


� WONGTSCHOWSKI, Pedro. Indústria química – Riscos e oportunidades. 2ª ed. São Paulo, Editora Edgard Blucher, 2002. O que passaria para história como o Processo Harber-Bosch daria início a uma nova agricultura e à indústria mundial. Foi a síntese da amônia que permitiu o desenvolvimento dos fertilizantes químicos nitrogenados sintéticos que hoje garantem a produtividade de quase metade de toda a agricultura mundial. Mas também foi esse mesmo processo que colocou em movimento uma série de alterações ambientais que hoje nos afetam mais do que nunca, e que viabilizou muitas das armas que fomentaram os conflitos armados nesse seu primeiro século de história.


� Com o fim da guerra e a assinatura do tratado de Versalhes, a Alemanha perdeu todas as suas fábricas químicas localizadas nos países aliados, teve de revelar todos os detalhes de seus processos químicos. Além disso, foi obrigada a entregar todo o seu estoque de medicamentos e corantes e a fornecer por cinco anos uma parte da sua produção pelo menor preço de mercado aos países vencedores.


� WONGTSCHOWSKI, Pedro. Indústria química – Riscos e oportunidades. 2ª ed. São Paulo, Editora Edgard Blucher, 2002. Os dois maiores químicos ocupavam os principais cargos desta empresa, Carl Bosch (principal Executivo da Basf - foi nomeado seu presidente executivo) e Carl Duisberg (principal Executivo da Bayer – foi nomeado presidente do Conselho de Administração).


� WONGTSCHOWSKI, Pedro. Indústria química – Riscos e oportunidades. 2 ed. São Paulo, Editora Edgard Blucher, 2002.


� Outras pesquisas importantes foram a produção de eteno, a cloridrina, o etilenoglicol, o óxido de eteno, a acetona, o etanol, o isopropanol, o butanol e éteres glicólicos. 


� A indústria química japonesa destacou-se por sua eficiência operacional, pela grande diversidade de produtos, pelo atendimento ao cliente, e por priorizar os baixos custos da produção, oferecendo grande competitividade. Além disso, a formação de grandes grupos investidores deu força à indústria química japonesa, alguns exemplos: Mitsubushi, Mitsui, Sumitomo, Tokuyama, entre outros. 


� WONGTSCHOWSKI, Pedro. Indústria química – Riscos e oportunidades. 2ª ed. São Paulo, Editora Edgard Blucher, 2002.


� OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO. Reestructuración, empleo y diálogo social en las empresas de las industrias química y farmacéutica. Informe para el debate de la Reunión tripartita para la reestructuración y sus efectos en el empleo en las industrias química y farmacéutica (24-27 de octubre de 2011). Ginebra: Oficina Internacional del Trabajo, 2011. Disponível em: http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_dialogue/---sector/documents/meetingdocument/wcms_164945.pdf. Acesso em: 02 abr. 2017.
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